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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 

    PORTARIA N.º 316/2023. 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado 
do Paraná, no exercício da competência que lhe 
confere os Artigos 64 e 65, Inciso VI da Lei Orgânica 
do Município alterada em 09/11/2016 e de 
Conformidade com o artigo 24, X da Lei 8666/93, 
artigos 51 e 74, V, c/c §5º da Lei 14.133/2021, 
regulamentando o Decreto Municipal nº 081/2023. 

 
 
 
     RESOLVE  
 
 
 

Art. 1.º - Nomear a COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS E IMÓVEIS DE PROPRIEDADE OU DE INTERESSE do Município de 
Laranjeiras do Sul/PR, com a seguinte composição: 
 
 

MEMBRO CARGO ATRIBUIÇÃO 
Marcos Reinaldo Coleth Técnico em Desenhos Membro 

Sergio Slusovski Agente Administrativo IV Membro 
Lucas Kivoshi Yamazaki Diretor do Geral do Departamento de Obras Presidente 
William Evaldo Pavlak Diretor da Secretaria de Obras e Urbanismo Suplente 

 
 

Art. 2.º - A Comissão Permanente de Avaliação de Bens móveis e imóveis terá 
como atribuição a observância do Decreto Municipal de nº 081/2023, de 20 de setembro de 
2023. 

Art. 3.º - A referida Comissão não será remunerada, sendo os serviços 
considerados como de relevância ao Município. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 09 de Outubro de 2023. 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100 

 
 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 199/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 012/2022 

1º TERMO ADITIVO – PRAZO E VALOR 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E SERVIÇOS. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: L. RICARDO DE MAGALHÃES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
17.922.286/0001-65, com sede à Rua Alemanha (Lot. Cerrados), s/n° Ponte Nova, Várzea 
Grande, Mato Grosso, neste ato representada pelo Sr. LUIS RICARDO DE MAGALHÃES, 
brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.181.071-89 e portador da cédula de 
identidade nº 20132298-SSP/MT. 
 
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses. 
VALOR ADITIVO: R$ 21.054,79 (vinte e um mil e cinquenta e quatro reais e setenta e nove 
centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 10 de outubro de 2023. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100 

 
 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 177/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022 

1º TERMO ADITIVO – PRAZO E VALOR 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM VIGILÂNCIA E 
MONITORAMENTO REMOTO 24 HORAS E "IN LOCO", PARA O LABORATÓRIO MUNICIPAL 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: COMÉRCIO VAREJISTA DE ALARMES INVIOLÁVEL LARANJEIRAS DO SUL 
LTDA, com sede a Rua Capitão Félix Fleury, nº 1548 – Centro – CEP 85.301-210 – Município 
de Laranjeiras do Sul - Paraná, inscrito no CNPJ Nº 05.950.609/0001-45, neste ato 
representada pelo sócio administrador, Sr. ALEXSANDER AUGUSTO KOWALSKI, brasileiro, 
empresário, portador da Cédula de Identidade nº 7.599.606-3/SSP-PR e inscrito no CPF sob o 
Nº 026.297.179-84. 
 
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses. 
VALOR ADITIVO: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais). 
DATA DA ASSINATURA: 26 de setembro de 2023. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100 

 
 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 017/2023 

CONCORRÊNCIA Nº 005/2022 

2º TERMO ADITIVO – SUPRESSÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES EM RUAS DO MUNICÍPIO DE 
LARANJEIRAS DO SUL – LOTE 02. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-
SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: LOCALAR - EIRELI, inscrita no CNPJ nº 02.527.103/0001-30, situada a 
Quinze de Novembro, nº 2448, Centro, Laranjeiras do Sul-PR, neste ato representada pelo Sr. 
ARNALDO CHRUSCINSKI, brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 541.548.399-
34 e portador da cédula de identidade nº 1.524.479-8-SSP/PR. 
 
VALOR SUPRESSÃO: R$ 37.915,30 (trinta e sete mil, novecentos e quinze reais e trinta 
centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 10 de outubro de 2023. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

http://www.ls.pr.gov.br 

EXTRATO DE CONTRATO PARA PUBLICAÇÃO Nº 094/2023 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 024/2023 - PMLS 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PROGRAMAÇÃO DE DIA DAS CRIANÇAS PARA O 
EVENTO ESTAÇÃO CRIANÇA NO DIA 14 DE OUTUBRO DE 2023 NO LAGO MUNICIPAL. 
 
CONTRATANTE: MUNICPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com 
endereço à Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de 
Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
  
CONTRATADO: INTERPRISE PRODUCOES E EVENTOS - EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
32.161.951/0001-39, com sede a Rua Bachir Steiman Fayad, 353, Sala 02, Contorno, Ponta Grossa, 
Paraná, neste ato representada pelo Sr. JASON BATISTEL, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 
850.745.869-68 e portador da cédula de identidade nº 5.265.391-6-SSP/PR. 
 
VALOR TOTAL: R$ 45.000,00. 
 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
 
DATA DA ASSINATURA: 11 de outubro de 2023. 
 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal  

 
 
 
     PORTARIA N.º 320/2023. 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, 
usando da competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX 
da Lei Orgânica do Município: 

 
 

RESOLVE: 
 
 
 

EXONERAR, a pedido, de acordo com o Artigo 69 Inciso I, da 
Lei Municipal n.º 30/2004, (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis) do Município de Laranjeiras 
do Sul–PR, de 15 de julho de 2004, a Servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de 
Pessoal desta Prefeitura Municipal. 
 
 
MATR. NOME CARGO EXONERAÇÃO 
49549-1 Franciele Aparecida Woidelo de 

Oliveira 
Auxiliar de Manutenção e 
Conservação I 

10/10/2023 

 
 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 10 de 
outubro de 2023. 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 
 

PORTARIA N.º 321/2023 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL-PR, usando da competência que lhe confere o 
Artigo n.º 65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município, 
e de acordo ainda com a Lei Municipal n.º 033/2021 
de 05/11/2021; 

 
 

RESOLVE: 
 
 
 

NOMEAR, para exercer Cargo em Comissão desta 
Prefeitura Municipal, o Senhor abaixo relacionado. 

 
MATR. NOME CARGO SÍMBOLO DATA DE 

NOMEAÇÃO 
51217-1 Eloi Jacob Turra 

Junior 
Diretor do Departamento de 
Políticas Públicas para o 
Meio Ambiente 

CB 
  

10/10/2023 

 
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-
PR, 11 de outubro de 2023. 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria 1020 – Centro – CEP: 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
     PORTARIA N.º 322/2023. 
 
 

    O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, 
usando da competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE: 
 
     TORNAR PÚBLICO 
 
 
     1.º- A convocação da candidata abaixo relacionada, aprovada no 
Concurso Público Municipal de n.º 001/2019, homologado através do Edital de n.º 011/2019 de 
22/04/2019, para assumir a vaga para o cargo a que foi aprovada. 
 
     2.º - A candidata deverá comparecer no Departamento de 
Recursos Humanos no Edifício da Prefeitura Municipal, sito à Rua Expedicionário João Maria 1020, 
Centro, entre os dias 16 de outubro a 27 de outubro de 2023, em horário normal de expediente. 
 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAIS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
CARGO:   FONOAUDIÓLOGO 
  

NOME NÚMERO INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO GERAL 
Mayara Carneiro Bonete 058496 3.ª 

 
     3.º- A candidata classificada deverá apresentar-se portando os 
documentos abaixo relacionados para Nomeação, sob o Regime Jurídico ESTATUTÁRIO de acordo 
com o Item 3.1 do Edital de n.º 001/2019. 
 

a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade; 
b) Cópia autenticada do Título de Eleitor e comprovante de votação na última eleição, se à época 

já possuía 18 (dezoito) anos; 
c) Cópia autenticada do CPF; 
d) Cópia autenticada do Certificado de Reservista, ou documento equivalente, ou ainda dispensa 

de incorporação (se do sexo masculino); 
e) Cópia autenticada da Certidão de Nascimento ou de Casamento; 
f) Cópia da Carteira de Trabalho (Identificação e do último contrato de trabalho, se houver); 
g) Cópia do Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP (se houver); 
h) Cópia do comprovante de residência; 
i) Duas fotos recentes e coloridas, tamanho 3X4; 
j) Cópia autenticada dos documentos que comprovem a escolaridade exigida para o Cargo, 

conforme discriminado no Edital; 
k) Declaração de bens; 
l) Declaração quanto ao exercício de outro cargo, emprego ou função pública, e sobre 

recebimento de proventos decorrente de aposentadorias, pensão e outras rendas; 
m) Declaração do Órgão Público a que esteja ou tenha sido vinculado, em qualquer tempo, de que 

não sofreu penalidades por prática de atos desabonadores no exercício da função pública; 
n) Exame médico admissional. 

 
    4.º- O não comparecimento no local e até a data estabelecida no 

Artigo 2.º implicará na perda dos direitos advindos do Concurso. 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 11 de 
outubro de 2023. 
 
 

 
Jonatas Felisberto da Silva 

Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 
        PORTARIA N.º 323/2023. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, usando da 
competência que lhe confere o Artigo n.º 65, Inciso IX da Lei Orgânica do 
Município: 
 
 
RESOLVE: 

 
 

NOMEAR, em virtude de aprovação no Concurso Público Municipal n.º 001/2019, 
homologado através do Edital de n.º 011/2019 de 22/04/2019, o Senhor abaixo relacionado, para exercer Cargo de Provimento Efetivo 
no Quadro de Pessoal desta Prefeitura Municipal, sob o Regime Jurídico ESTATUTÁRIO. 

 
MATRÍCULA NOME CARGO COLOCAÇÃO DATA EFETIVA DA 

NOMEAÇÃO 
51225-1 Clediane Maria Kurpel Calegari Assistente Social 12.ª 11/10/2023 

 
 
 
        Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 11 de outubro de 2023. 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

http://www.ls.pr.gov.br 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024/2023 - PMLS 
 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

 
 O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais e com base nos memorandos, justificativas e parecer jurídico em anexo, RATIFICA a 
Dispensa de Licitação nº 024/2023 – PMLS, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PROGRAMAÇÃO DE DIA DAS CRIANÇAS PARA O EVENTO ESTAÇÃO CRIANÇA NO 
DIA 14 DE OUTUBRO DE 2023 NO LAGO MUNICIPAL, para a empresa INTERPRISE 
PRODUCOES E EVENTOS LTDA CNPJ 32.161.951/0001-39, pelo valor total de R$ 45.000,00. 
 

Laranjeiras do Sul/PR, 11 de outubro de 2023.  
 
 

 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42) 3635-8100    

http://www.ls.pr.gov.br 

Gestão 2021/2024 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL 

Nº 001/2023 
 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM IMOVEL QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL E A ASSOCIAÇÃO DO CLUBE DOS 
IDOSOS DE LARANJEIRAS DO SUL – RANCHO ALEGRE. 
 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrita no CNPJ sob 

nº 76.205.970/0001-95, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, JONATAS 
FELISBERTO DA SILVA, portador do RG Nº 3.993.368-3 – SSP/PR, CPF Nº 

588.875.719-53,  doravante denominada CEDENTE,  e de outro lado a ASSOCIAÇÃO 
DO CLUBE DOS IDOSOS DE LARANJEIRAS DO SUL – RANCHO ALEGRE,  inscrito 

no CNPJ nº 01.475.724/0001-54, com sede à Rua Nereu Ramos, Bairro São Francisco,  

município de Laranjeiras do Sul, neste ato representada pela sua presidente Sra. 

AUGUSTA ZEFERINO, portador do RG nº. 5.366.592-6 e do CPF nº. 761.445.269-00,  

simplesmente denominada de CESSIONÁRIA, resolvem celebrar o presente 

instrumento de contrato de cessão plena de uso do Bem Imóvel, mediante cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.    O presente termo tem por objeto, através da Lei Municipal nº 056/2013 de 

31/10/2013, a  CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL pertencente à PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, ora CEDENTE em favor da Associação do 
Clube de Idosos de Laranjeiras do Sul – Rancho Alegre . 
  

1.2.    A CEDENTE disponibilizará a CESSIONÁRIA o seguinte bem:  

O Lote urbano nº 01 (um), com área de 810,00 m2 (oitocentos e dez metros 
quadrados) de terreno localizado na Quadra nº 153 (cento e cinquenta e três), 
Matrícula nº 2095-8, do Cartório de Registro Geral de Imóveis e Hipotécas deste 

Município e Comarca, com a benfeitoria representada pelo Barracão construido em 
alvenaria sobre o Imóvel. 
1.3.    A utilização do bem far-se-á mediante Cessão, a título precário, tendo a 

finalidade exclusiva de atender às demandas de serviço de CESSIONÁRIO. 

  

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42) 3635-8100    

http://www.ls.pr.gov.br 

Gestão 2021/2024 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

2.1. Constituem obrigações da CESSIONÁRIA 
Os bens concedidos à Associação do Clube dos Idosos de Laranjeiras do Sul, 
deverão ser utilizados para as finalidades constantes dos estatutos da mesma, ficando 

vedada a locação, sublocação ou qualquer outra destinação do mesmo; 

2.1.1.      Zelar pela integridade do bem, conservando-o em perfeito estado. 

2.1.2.      Utilizar o bem imóvel objeto deste termo, seguindo sua natureza e destinação. 

 2.1.3.      Realizar e arcar com as despesas com faturas relativas ao consumo de  água 

e de energia elétrica e demais reparos necessários ao bom funcionamento do Imóvel, 

objeto deste Termo de Cessão de Uso; 

2.1.4.   Prestar quaisquer informações solicitadas pelo CEDENTE sobre o bem cedido; 

 2.1.5.    Na eventualidade do descumprimento das obrigações, caberá ao Município, 

pelos meios legais, reaver a propriedade do bem concedido, sem pagamento de 

qualquer indenização por benfeitorias ou reformas eventualmente executadas pela 

Associação. 

  2.2.            Constituem obrigações da CEDENTE: 

 2.2.1.      Dar publicidade ao presente Termo de Cessão de Uso, com sua publicação 

no Diário Oficial do Município. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA-DA VIGÊNCIA 

3.1.    O direito real de uso autorizado pela Lei Municipal nº 056/2013  Art. 6º, será de 

10 (dez) anos, findo o qual poderá ser renovado por igual período e assim 

sucessivamente. 

 3.2.   O presente Termo poderá ser rescindido por qualquer das partes em função do 

descumprimento das determinações aqui contidas; 

3.3.   A CEDENTE, a qualquer momento, poderá revogar a presente Cessão de uso, 

caso em que o bem deverá ser devolvido pela CESSIONÁRIA no prazo de 30 (trinta) 

dias após comunicação por escrito. 

 

 CLÁUSULA QUARTA-DO DISTRATO 
4.1.   Fica ressalvado que a Cedente poderá se for de sua conveniência, efetuar 

o DISTRATO deste instrumento a qualquer tempo, com Notificação prévia de 30 

(trinta) dias independente de interpelação judicial, bem como, se houver o interesse 

comum das partes neste sentido, comprometendo-se a CESSIONÁRIA a devolver o 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42) 3635-8100    
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Gestão 2021/2024 

objeto deste Termo, nas condições normais de uso, o que se obrigam a cumprir por si 

e/ou por seus sucessores. 

 

CLÁUSULA QUINTA-DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1.   Aplica-se a este Termo de Cessão de Uso o disposto na Lei Municipal nº 

056/2013 de 21/10/2013. 

 

CLÁUSULA SEXTA-DA TRANSFERÊNCIA OU CESSÃO 
6.1.  É vedada a transferência ou cessão a outrem, a qualquer título, o objeto da 

presente Cessão de uso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA-DA REVOGAÇÃO 

7.1.  O presente Termo de Cessão de Uso não gera ao CESSIONÁRIO direito 

subjetivo de continuidade, cabendo ao CEDENTE, em qualquer tempo e a qualquer 

título, seja por descumprimento das obrigações ou quando o interesse público exigir, 

revoga-lo. 

 7.2. A revogação da Cessão não importará ao CESSIONÁRIO direito à indenização 

por acréscimos introduzidos. 

  

CLÁUSULA OITAVA-DO PREÇO E DO REAJUSTE 
8.1. A presente Cessão de uso tem caráter gratuito e intransferível. 

 

CLÁUSULA NONA-DA FISCALIZAÇÃO 
 

9.1.  A CEDENTE reserva-se o direito de acesso ao bem público objeto desta Cessão, 

a fim de proceder à vistoria e a outras diligências que entender convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-DA PUBLICAÇÃO 

10.1. Este Termo de Cessão de Uso será publicado em extrato no Diário Oficial do 

Município. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 3 vias 

de um só teor e forma, juntamente com as testemunhas presentes. 

 

 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42) 3635-8100    

http://www.ls.pr.gov.br 

Gestão 2021/2024 

Laranjeiras do Sul/Paraná, 11 de outubro de 2023. 

 

 

 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

AUGUSTA ZEFERINO 
Presidente da Associação 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

VALDEMIR DOMINGOS SCARPARI                                 SERGIO SLUSOVSKI 
CPF: 498.744.119-53                                                               CPF: 643.438.989-20 
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6º TERMO ADITIVO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 81/2021-PMNL 
TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2021-PMNL

O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, 
Bairro Centro, Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e domiciliado na Rua 
Santa Catarina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, daqui para frente 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ERNANI JOSÉ BUENO EIRELI - EPP, 
localizada na Rua Rio Grande do Sul, nº 1444, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, 
inscrita no CNPJ 00.142.402/0001-20, representada pelo Senhor ERNANI JOSÉ BUENO, portador da 
cédula de identidade RG nº 4.542.643-2 SSP/PR e CPF nº 718.335.109-25, residente e domiciliado na 
Rua Rio Grande do Sul, nº 1444, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, a seguir 
denominada CONTRATADA, aditam o contrato celebrado em 08 de outubro de 2021, acordam e 
ajustam firmar o presente Termo Aditivo do Contrato nº 81/2021-PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 
e alterações posteriores, assim como pelas condições da Licitação Modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 
10/2021-PMNL, bem como pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente Contrato é a execução de obra de pavimentação poliédrica com pedras 
irregulares na Rodovia Municipal João Antônio Wolff, na região do distrito de Rio da Prata, com 
9.360,00m², sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os 
projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da TOMADA DE PREÇOS 10/2021-
PMNL, fornecida pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO 
O presente termo tem por objetivo prorrogar o prazo de execução e vigência do objeto acima citado, 
em consonância com o Parecer Técnico e Memorando Interno nº 225/2023, advindo da Secretaria de 
Planejamento, Obras e Serviços Públicos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo de execução fica prorrogado por 180 (cento e oitenta) dias, passando a vigorar até 06 de abril 
de 2024. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência fica prorrogado por 180 (cento e oitenta) dias, passando a vigorar até 23 de 
setembro de 2024. 

CLÁUSULA QUINTA - O aditivo tem como base e fundamento o art. 57, II, §2º da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA - As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o 
presente termo aditivo.

Nova Laranjeiras - PR, 09 de setembro de 2023.
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FABIO ROBERTO DOS SANTOS
CONTRATANTE

ERNANI JOSE BUENO
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

_______________________________ _______________________________
Nome: _________________________ Nome: _________________________
CPF/RG ________________________ CPF/RG ________________________

 
 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro -– CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 
EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 27/2023 

  
Contratante: Município de Nova Laranjeiras  

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Contratado: ZELIANE WINSKI LTDA - ME 
 
CNPJ: 36.751.227/0001-16 

Objeto: Aquisição de mudas de árvores para sombra, para arborização do 
perímetro urbano do município. 

 
Valor:  R$ 9.625,00 (Nove Mil, Seiscentos e Vinte e Cinco Reais). 
 
Fundamento: Art. 24, II, da Lei nº 8.666/93. 

 
Nova Laranjeiras - Pr, 11 de Outubro de 2023. 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  
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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA DE NOVA LARANJEIRAS-PR 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - O Conselho Municipal de Cultura de Nova Laranjeiras, instituído pela Lei Municipal N° 
1.393/2023 de 25 de Julho de 2023, caracterizado como órgão colegiado de caráter normativo, 
consultivo, deliberativo e fiscalizador, tendo por finalidade a formulação das políticas públicas de 
cultura do Município de Nova Laranjeiras e acompanhamento das políticas públicas de cultura 
Estaduais e Federais. 

 

CAPÍTULO II 

DA FINALIDADE, ATRIBUIÇÕES e OBJETIVO 

Art. 2º - O presente regimento tem por finalidade conceituar, definir e regulamentar a estrutura, 
funcionamento e competência do Conselho Municipal de Cultura de Nova Laranjeiras  

Art. 3º - Além das competências que lhe são conferidas no ART. 47 da referida Lei Municipal 
1.393/2023 são atribuições do Conselho:  

I - Propor, acompanhar, avaliar e fiscalizar ações de políticas públicas para o desenvolvimento da 
Cultura, a partir de iniciativas governamentais ou em parceria com agentes privados, Instituições, 
sempre na preservação do interesse público; 

II - Incentivar estudos, eventos, atividades permanentes e pesquisas na área da Cultura; 

III - Propor e analisar políticas de geração, captação e alocação de recursos para o setor cultural; 

IV - Estimular a democratização e a descentralização das atividades de produção e difusão 
culturais no Município, visando garantir a cidadania cultural como direito de acesso e fruição dos 
bens culturais, de produção cultural e de preservação da memória histórica, social, política e 
artística; 

V - Pronunciar-se, emitir pareceres, elaborar propostas e prestar informações sobre assuntos que 
digam respeito à cultura, quando solicitado pelo Poder Público, pela Sociedade Civil ou por 
iniciativa própria; 

VI - Apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, ao acesso e 
à difusão cultural; à memória no campo sócio político, artístico e cultural de Nova Laranjeiras ; 

VII - Incentivar a permanente atualização do cadastro das Entidades Culturais do Município; 

VIII - Buscar articulação com outros Conselhos e Entidades afins, objetivando intercâmbios, 
acúmulo de experiências e ações conjuntas quando possível; 

IX - Definir diretrizes para a Política Cultural a ser implementada pela Administração Pública 
Municipal; 

X - Elaborar, aprovar e alterar se necessário, o seu Regimento Interno; 

Conselho Municipal de Cultura de Nova Laranjeiras - PR 
Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo 

Rua Avelino Badotti, n.109 - Nova Laranjeiras, PR, 85350-000 
E-mail: esportes@novalaranjeiras.pr.gov.br Tel: (42) 36371148 

 
XI - Definir critérios para o estabelecimento de convênios entre a Administração Pública Municipal 
e Organizações Públicas ou Privadas, a serem firmados por intermédio da Secretaria Municipal 
de Cultura, Esporte e Turismo (ou órgão que venha a substituí-la) no âmbito da implementação de 
políticas culturais; 

XII - Formular e aprovar uma proposta de Política Cultural para o Município, incluindo políticas 
setoriais nos segmentos culturais definidos pela Lei Municipal 1.393/2023 e pela Lei Municipal  
1.624/2023, como fomento e incentivo à Cultura;  

XIII - Definir prioridades na consecução da Política Municipal de Cultura e na aplicação dos 
recursos públicos destinados à Cultura no âmbito do Município; 

XIV - Formar Comissões internas de diferentes áreas para analisar e deliberar sobre projetos de 
caráter cultural, educacional e artístico, bem como sobre a execução de recursos de Editais e 
Leis de Incentivo à Cultura; 

XV - Acompanhar a elaboração de proposta orçamentária anual para investimentos no setor, 
como também para elaboração do Projeto de Lei sobre Diretrizes Orçamentárias; 

XVI - Colaborar para o estudo e o aperfeiçoamento da Legislação concernente à cultura, em 
âmbito Municipal, Estadual e Federal;  

XVII - Atuar perante os diversos segmentos da sociedade, procurando sensibilizá-los para a 
importância do investimento em cultura; 

XVIII - Defender e promover a defesa do Patrimônio Histórico, Cultural e Artístico do Município e 
incentivar sua difusão e proteção; 

XIX – Criar mecanismos que permitam sua comunicação com a comunidade, para que possa 
cumprir seu papel de mediador entre a Sociedade Civil e o Governo Municipal no campo cultural; 

XX – Incentivar a promoção de feiras, oficinas culturais, exposições e outros projetos culturais; 

XXI – Promover intercâmbio e propor a celebração de convênios com Instituições Públicas e 
Privadas, nacionais e estrangeiras, com a finalidade de implementar as medidas e ações que são 
objeto do Conselho; 

XXII - Propor alternativas de resgate da memória, das raízes histórico-culturais-étnicas e 
artesanato do Município de Nova Laranjeiras;  

XXIII - Propor, para análise do Poder Executivo Municipal, a legislação que propicie a captação de 
recursos e a execução do Plano de Ação Cultural do Município; 

XXIV - Desenvolver outras atribuições inerentes ao contexto artístico-cultural no âmbito Municipal; 

XXV - Responsabilizar-se pela orientação do Fundo Municipal de Cultura, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo (ou órgão que venha a substituí-la); 

XXVI - Fiscalizar e avaliar a gestão de recursos do Fundo Municipal de Cultura. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO E CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO 
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Art. 4º - O Conselho Municipal de Cultura será paritário, sendo  Quatro membros do Poder 
Público e Quatro membros da Sociedade Civil, constituído por Oito membros titulares e seus 
respectivos suplentes, garantindo a representação das diversas formas de manifestação do 
universo cultural de Nova Laranjeiras . 

§ 1º - Os membros eleitos ao Conselho cumprirão mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida a 
reeleição. 

§ 2º - O(A) Presidente será o gestor (a) da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, 
conforme art 52 da Lei Municipal numero 1.393/2023    

§ 3º o(a) Vice-Presidente o(a) e o Primeiro(a) Secretário(a),  do Conselho serão escolhidos 
mediante votação entre os membros que o compõem, em deliberação plenária, na primeira 
reunião após a posse e nomeação por Decreto assinado pelo Prefeito municipal.  

§ 3º - O presente Regimento Interno definirá as hipóteses de perda de mandato e substituição 
dos membros do Conselho Municipal de Cultura, conforme consta no artigo 18-30; 

Art. 5º - O Conselho Municipal de Cultura funcionará com sede junto à Secretaria Municipal de 
Cultura, Esporte e Turismo na Rua Avelino Badotti, 1-109, que dará suporte necessário à 
realização das atividades do Conselho, bem como abrigará todo o seu acervo de documentos. 

§ 1º - O Conselho Municipal de Cultura poderá se reunir ordinária ou extraordinariamente nas 
modalidades presencial ou virtual, podendo também ser em outro local desde que, determinado 
em sessão anterior, ou com comunicado formal de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, no 
mínimo, da data marcada para a reunião. 

§ 2º - Os membros do Conselho deverão chegar à reunião no horário marcado com tolerância de 
até 15 (quinze) minutos de atraso. 

§ 3º - O membro do Conselho que não puder comparecer à sessão deverá comunicar o seu 
suplente e, no impedimento de ambos, deverá ser comunicada a ausência com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas à Diretoria do Conselho. 

 

SEÇÃO I 

DA SESSÃO 

Art. 6º - As sessões do Conselho Municipal de Cultura serão públicas, com as exceções previstas 
neste regimento, lavrando-se sempre a ata respectiva. 

§ 1º - Todos os membros titulares têm direito à voz e voto. O direito a voto, por parte do suplente, 
só ocorre na ausência do seu titular. 

§ 2º - É permitido a todo cidadão participar das sessões abertas do Conselho Municipal de 
Cultura, na condição de ouvinte. 

§ 3º - O cidadão que não é membro do Conselho Municipal de Cultura terá direito à voz na 
sessão ordinária ou extraordinária, mediante inscrição, tendo como prazo limite para inscrição o 
término da apreciação da ata da reunião anterior, que ocorre no início de cada reunião. 
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I - A inscrição de ouvintes para fazer uso da palavra deve ser direcionada a um membro da 
Diretoria do Conselho Municipal de Cultura e apreciada pelos demais membros logo após a 
leitura da ata da sessão anterior. Com base na extensão da pauta e tempo disponível para a 
reunião, os membros do Conselho presentes na sessão deliberarão sobre: 

1. a quantidade de inscrições deferidas; 

2. o tempo máximo para a fala; 

3. o momento oportuno da fala; 

II - A ordem de fala deverá obedecer a mesma ordem de inscrição, exceto se os inscritos 
autorizarem inversão de ordem, ou se os membros do Conselho presentes deliberarem de forma 
diferente, com base nos assuntos apresentados na pauta; 

III - Havendo tempo suficiente, o membro do Conselho Municipal de Cultura que estiver 
presidindo a reunião poderá conceder aos cidadãos já inscritos, um minuto para considerações 
finais; 

IV - O membro do conselho que estiver presidindo a reunião será responsável pela condução da 
participação do cidadão ouvinte com direito a voz. 

Art. 7º - As questões de ordem durante a sessão do Conselho Municipal de Cultura serão 
deliberadas pelo membro do Conselho que estiver presidindo a sessão. 

 

SEÇÃO II 

DA VOTAÇÃO 

Art. 8º - Para as deliberações que não exijam número de presenças exigidas por Lei em razão da 
matéria a ser discutida, é adotado o critério de 2/3 (dois terços) dos votos dos membros do 
Conselho presentes à sessão. 

Parágrafo Único - Qualquer um dos membros do Conselho, por ordem de inscrição, poderá fazer 
declaração de voto, a qual deverá constar na íntegra na ata da sessão. 

 

CAPÍTULO IV 

DA DIRETORIA DO CONSELHO 

Art. 9º - A Diretoria do Conselho Municipal de Cultura de Nova Laranjeiras - Paraná é composta 
por: - O(A) Presidente,  o(a) Vice-Presidente o(a) e o Primeiro(a) Secretário(a);  

Parágrafo Único – O cargo de Presidente segue norma do Art. 52 da Lei Municipal 1.393/2023 e 
os cargos de vice-presidente e secretario (a) serão eleitos na primeira reunião após a eleição do 
Conselho de Cultura.  

SEÇÃO I 

DAS ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA 

Art. 10º - Compete ao Presidente: 
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I - Convocar os membros do Conselho para as reuniões ordinárias e extraordinárias; 

II - Dirigir discussões, concedendo a palavra aos membros do Conselho, coordenando os debates 
e neles intervindo para esclarecimentos; 

III - Cumprir e determinar o cumprimento das resoluções do Conselho; 

IV - Assinar documentos, Resoluções e dar-lhes publicidade; 

V - Constituir Comissões especiais, designar os seus membros e relatores especiais; 

VI – Exercer, no Conselho, o voto de minerva; 

VII - Comunicar ao prefeito municipal sobre deliberações do Conselho, e encaminhar-lhe as 
resoluções que reclamam providências, quando necessário; 

VIII - Promover o regular funcionamento do Conselho, como responsável pela sua administração, 
determinando às unidades da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo (ou órgão que 
venha a substituí-la), as providências necessárias para esse fim, inclusive de pessoal e material; 

IX - Determinar sobre assuntos pertinentes à administração do Conselho; 

X - Representar o Conselho em suas relações externas, em juízo ou fora dele; 

XI - Delegar competências desde que previamente submetidas à aprovação do Conselho; 

XII - Propor ao Conselho a concessão de títulos honorários, comendas e condecorações para 
pessoas e Instituições que se destacarem na relevância da produção e na preservação do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural do Município.  

Art. 11 - Compete ao Vice-Presidente: 

I - Auxiliar o Presidente em suas atribuições substitui-lo em seus impedimentos e sucedê-lo em 
caso de vacância do cargo, praticando todas as atribuições que lhe são pertinentes; 

II - Compete ao Vice-Presidente e, na sua ausência, ao Secretário ou substituto legal, dar 
publicidade aos atos e expedientes do Conselho. 

Art. 12 - Compete ao Primeiro Secretário: 

I - Secretariar as reuniões da diretoria e Assembleias redigindo as atas e submetê-las à 
apreciação do Conselho na sessão seguinte imediata; 

II - Providenciar a organização da pauta e dos processos a serem submetidos ao Conselho de 
acordo com a ordem fixada neste Regimento; 

III - Providenciar o encaminhamento da pauta aos membros do Conselho com 02 (dois) dias de 
antecedência da sessão seguinte, salvo motivo altamente justificável; 

IV - Solicitar ao(à) Secretário(a) Municipal de Cultura, Esporte e Turismo a designação especial 
de servidores da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo (ou órgão que venha a substituí-la) 
para os encargos inerentes ao perfeito funcionamento do Conselho; 

V - Manter controle de envio e recebimento de documentos e correspondências oficiais 
pertinentes ao Conselho Municipal de Cultura; 

VI - Manter em ordem a documentação do Conselho; 
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VII - Protocolar, em livro próprio, os recursos e demais requerimentos que derem entrada no 
Conselho Municipal de Cultura, além do Registro no Protocolo Geral do Poder Executivo 
Municipal; 

VIII - Exercer as demais atribuições inerentes às suas funções; 

IX - Responder pela Presidência interinamente, em caso de ausência ou impedimento do 
Presidente e do Vice-Presidente. 

Art. 13 - Compete ao Primeiro Secretário dentro das suas respectivas funções, responder pela 
Presidência interinamente, em caso de ausência ou impedimento do Presidente ou do Vice-
Presidente;  

 

CAPÍTULO V 

DOS MEMBROS DO CONSELHO 

Art.14 - Será obrigatória a presença dos membros titulares do Conselho nas reuniões ordinárias e 
extraordinárias do Conselho Municipal de Cultura. Na ausência dos titulares, os respectivos 
membros suplentes deverão representá-los nas reuniões. 

Parágrafo Único – No caso de presença tanto do membro titular quanto do membro suplente, 
ambos terão direito a voz, cabendo somente ao titular o direito ao voto. 

Art. 15 - Os membros do Conselho serão substituídos por faltas ou penalidades, conforme 
regulamentado em Lei Municipal e no presente Regimento Interno. 

Art. 16 - Compete aos membros do Conselho: 

I - Acompanhar e controlar as ações em todos os níveis relacionados com o artigo 2º deste 
Regimento Interno;                                                                                                                    

II - Aprovar o calendário de reuniões ordinárias para o período de mandato dos Conselheiros; 

III - Aprovar e assinar as atas das reuniões propondo os ajustes necessários; 

IV - Apreciar todos os assuntos propostos e matérias de competência do Conselho; 

V - Propor alterações deste Regimento Interno e em Leis específicas à Cultura; 

VI - Requerer dentro de 03 (três) dias úteis anteriores à data da reunião, que conste na pauta 
assuntos para discussão do Conselho, bem como pedido de preferência para matérias urgentes; 

VII - Buscar a constante compatibilização das proposições de sua comunidade com a Política 
Cultural do Município; 

VIII - Integrar as Comissões criadas neste Conselho; 

IX - Cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas neste Regimento Interno e em atos 
complementares emitidos pelo Conselho. 

Art. 17 - A função de membro do Conselho Municipal de Cultura será respeitada e valorizada, 
sendo considerada como um serviço público relevante prestado ao município, sendo assim 
prioritária em relação às atividades profissionais e/ou estudantis de cada um dos membros do 
Conselho no âmbito do município de Nova Laranjeiras - Paraná. Dessa forma, serão justificadas 
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as ausências dos conselheiros a estas atividades, quando estas ausências forem determinadas 
por demandas do Conselho Municipal de Cultura, mediante apresentação de declaração 
comprobatória. 

 

§ 1º - Aos membros do Conselho Municipal de Cultura será expedida, quando necessária para 
comprovar efetiva participação nas atividades deste Conselho, uma declaração comprobatória de 
justificativa de faltas às atividades profissionais e estudantis 

§ 2º - A expedição da declaração comprobatória citada no parágrafo supra ficará sob 
responsabilidade da Diretoria do Conselho Municipal de Cultura, podendo esta contar com apoio 
logístico da Casa dos Conselhos Municipais (ou órgão que venha a substituí-la), caso assim 
considere necessário. 

 

SEÇÃO I 

DO MANDATO 

Art. 18 - O mandato dos membros do Conselho terá seu término antecipado, nos seguintes casos: 

I - Renúncia; 

II - Morte; 

III - Penalidade aplicada pelo próprio Conselho (conforme Art.20, 21 e 22); 

IV – Demais situações descritas no Art. 23. 

Art. 19 - Ocorrendo vacância do cargo, por qualquer um dos motivos de término do mandato de 
membro de Conselho elencados neste Regimento, o membro titular do Conselho será substituído 
pelo membro suplente de sua representação, sem necessidade de apreciação do Conselho.                                                                                                       

Parágrafo Único - Em caso de impedimento dos respectivos suplentes: 

a) No caso de representante governamental: o(a) secretário(a) municipal de Cultura, Esporte e 
Turismo , no âmbito de sua competência, fará a devida indicação para substituição do membro 
governamental do Conselho ao prefeito municipal. O nome da pessoa indicada deverá ser 
submetido à apreciação do Conselho, em deliberação plenária; 

b) No caso de representante da Sociedade Civil: serão indicados (a) um (uma) representantes 
pelos demais membros do Conselho que representam a Sociedade Civil. Posteriormente, o nome 
da pessoa indicada deverá ser submetido à apreciação do Conselho, em deliberação plenária. 

Art. 20 . Os Conselheiros sujeitam-se às seguintes penas: 

I – advertência; 

II – suspensão; 

III – perda de mandato. 

Art. 21 - Será motivo para advertência: 

I. Atuação, com negligência, no cumprimento das suas atribuições; 
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II. Desobediência ao Regimento Interno e falta de cumprimento dos deveres atribuídos. 

Art. 22 - Serão suspensos os direitos do Conselheiro que: 

I. sem prévia autorização do Conselho, tomar deliberação que comprometa os objetivos do 
mesmo; 

II. Provocar ou participar de conflito nas dependências do Conselho e em locais por ele ocupado 
para a promoção de eventos; 

III. Desacatar as deliberações emanadas das reuniões, com manifesto intuito de causar 
perturbações no Conselho; 

IV. For reincidente nas penas de advertência. 

Parágrafo único. A pena de suspensão será de, no mínimo 02 reuniões e, no máximo 03.  

Art. 23 - A perda de mandato do Conselheiro ocorrerá por: 

I. Usar o nome do Conselho para promoção pessoal e/ou a favor de outrem; 

II. Má conduta, provocação de discórdia, agressão ou falta cometida contra o patrimônio moral e 
material do Conselho; 

III. Violações ao presente Regimento Interno; 

IV. Não comparecimento a dois (02) Plenários consecutivos, sem justificativa. Neste caso, 
acontecerá consulta deliberativa para escolha de novo conselheiro. 

V. reincidência nas penas sujeitas à suspensão de direitos. 

VI. Transgredir as normas de sigilo dos documentos e deliberações do Conselho. 

Art. 24 - As punições serão efetuadas por escrito, devidamente assinadas pelo Presidente e 
entregues ao Conselheiro punido e à instituição representada, sendo registradas em ata da 
reunião que assim as determinaram. 

Art. 25 - A justificativa da falta do Conselheiro deverá ser comunicada e encaminhada no telefone 
da secretaria de Cultura, Esporte e Turismo ou diretamente ao presidente em tempo hábil para a 
convocação do suplente em documento próprio disponibilizado pela secretaria do Conselho. 

Art. 26 - As penas disciplinares somente poderão ser impostas por deliberação do Plenário do 
Conselho. 

1º – O Conselheiro punido terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da 
notificação para, por escrito, apresentar a sua defesa, que deverá ser encaminhada à 
Presidência. 

Art. 27 - A punição aplicada ao Conselheiro do quadro representativo implica na imediata 
comunicação ao órgão ou entidade que este represente. 

Art. 28 - A substituição dos Conselheiros deverá ser efetuada nas condições regimentais, 
mediante solicitação escrita e motivada, dirigida ao Presidente. 

Parágrafo único. A perda do mandato e substituição de Conselheiros deverá ser publicada no 
Boletim Oficial do Município. 
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Art. 29 - Os Conselheiros que se enquadrarem nas penalidades descritas no presente Regimento 
Interno, não poderão ser indicados para exercerem novos cargos de Conselheiros, durante o 
período de 04 (quatro) anos, a contar da data da decretação da perda do mandato. 

Art. 30 - A perda do mandato de Conselheiro somente poderá ser decretada após apuração pela 
comissão de ética e deliberada em reunião extraordinária especialmente convocada para esse 
fim, com aprovação da maioria simples dos membros conselheiros presentes à reunião, com 
direito a voto. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS CÂMARAS TÉCNICAS E COMISSÕES  

Art. 31 - Compete às Câmaras Setoriais: 

I – apreciar processos e consultas que lhes forem designados pelo Conselho Pleno, emitindo 
parecer, relatórios, indicações e deliberações ao Conselho Pleno para apreciação e deliberação 
final; 

II – realizar diligências para instrução de processos; 

III – zelar pela aplicação da legislação e o funcionamento dos programas desenvolvidos pelos 
órgãos gestores. 

Art. 32 - As Câmaras Setoriais reunir-se-ão e deliberarão, com a maioria simples de seus 
membros, conforme demandas encaminhadas pelo Conselho Pleno. 

Art. 33 - O Conselho Municipal de Cultura terá as seguintes Comissões:  

I - Artes cênicas e música, abrangendo: teatro, dança, performance, música, ópera, canto, coral e 
circo; 

II - Artes visuais, abrangendo: artes plásticas, fotografia, artesanato, artes gráficas e design; 

III - Artes audiovisuais, abrangendo: cinema, televisão, rádio e vídeo; 

IV - Patrimônio cultural (material e imaterial), abrangendo: arquitetura, arqueologia, museus, 
antropologia, história, sociologia, cultura popular, povos e comunidades tradicionais; 

V - Livro e literatura, abrangendo: escritores, bibliotecas e editores; 

VI - Instituições da sociedade civil, movimentos sociais e coletivos culturais, abrangendo: grupos 
étnicos, casas de cultura, comissões culturais das centrais sindicais, entidades estudantis e de 
defesa dos direitos humanos, associações, academias, cooperativas e outras que atuem 
prioritariamente na área da cultura; 

Art. 34 - As comissões Especiais, Permanentes ou Temporárias, são grupos de estudo, de 
trabalho ou de finalidades específicas, formadas por Conselheiros e/ ou convidados para o 
cumprimento de incumbências especiais do Conselho e são constituídas mediante indicação da 
necessidade(s) e aprovação registrada em ata de reunião do Conselho Pleno. 

Parágrafo único: Qualquer Conselheiro poderá participar, sem direito a voto, nos trabalhos das 
comissões de que não seja membro; 
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Art. 35 - As comissões Permanentes serão compostas exclusivamente por Conselheiros, 
indicados e/ou designados em reunião de Conselho Pleno, cuja finalidade é auxiliar as Câmaras 
em trabalhos e temáticas específicas e de caráter permanente. 

Art. 36 - As Comissões Especiais Temporárias serão compostas, cada uma, no mínimo por 03 
(três) e no máximo 10 (dez) membros, dos quais pelo menos um seja Conselheiro, sendo um 
destes eleito como relator da Comissão e são destinadas ao desempenho de tarefas específicas 
e com duração ilimitada. 

Parágrafo Único. As Comissões Especiais Temporárias, entre outros assuntos, podem ser 
constituídas para: 

I – apuração de irregularidades; 

II – representação externa do Conselho, nos atos a que este deva comparecer ou participar; III – 
missões específicas; 

IV – aprofundamento de estudos em assuntos específicos para fins de posterior regulamentação. 

 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37 - O Conselho Municipal de Cultura terá o apoio logístico da Secretaria Municipal de 
Cultura, esporte e Turismo.  

Art. 38 - Ficam expressamente proibidos nas reuniões do Conselho Municipal de Cultura: a 
manifestação político-partidária; o proselitismo religioso; a apologia ao consumo de álcool e/ou 
drogas ilícitas; e manifestações de intolerância em qualquer modalidade. 

Art. 39 - O Fundo Municipal de Cultura será regido com base nas disposições da Lei Municipal Nº 
1.393/2023.  

Art. 40 - O presente Regimento Interno poderá ser alterado no todo, ou em parte, em reunião 
plenária ordinária e/ou extraordinária, previamente convocada e com menção a este item na 
Pauta, mediante voto favorável de mais de 2/3 dos membros do Conselho presentes na reunião. 

Parágrafo Único – Propostas de alteração poderão ser apresentadas por qualquer membro, e 
deverão necessariamente ser submetidas à apreciação do Conselho, em deliberação plenária. 

Art. 41 - O Conselho Municipal de Cultura de Nova Laranjeiras - Paraná deverá nortear sua 
atuação com base nas disposições das Leis Municipais: Nº 1.393/2023; 

Art. 42 - Os casos omissos deste Regimento Interno e não previstos nas Leis Municipais citadas 
no Artigo 41 do presente, serão resolvidos em deliberação plenária do Conselho. 

Art. 43 - O presente Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publicação, passando a 
vigorar com a nova redação já aprovada pela Plenária do Conselho Municipal de Cultura de Nova 
Laranjeiras  - Paraná, conforme Ata Nº 1.393/2023. 

                          Nova Laranjeiras - Paraná, 11 de Outubro de 2023 

 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

EEXXTTRRAATTOO  DDOO  SSEEGGUUNNDDOO  TTEERRMMOO  AADDIITTIIVVOO  ––PPRRAAZZOO//VVAALLOORR  
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRROONNIICCOO  NN°°..   5533--22002211--PPMMVV  

MMuunniiccííppiioo  ddee  VViirrmmoonndd  ––   PPaarraannáá  
  

OObbjjeettoo::   ““CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  PPSSIICCÓÓLLOOGGOO  PPAARRAA  CCOOMMPPOORR  AA  EEQQUUIIPPEE  
DDOO  PPRROOGGRRAAMMAA  FFEEDDEERRAALL  NNÚÚCCLLEEOO  DDEE  AAPPOOIIOO  AA  SSAAÚÚDDEE  DDAA  FFAAMMÍÍLLIIAA  
––   NNAASSFF””..   
CCoonnttrraattaannttee::   MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  VVIIRRMMOONNDD, pessoa jurídica de direito 
público, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001 -74, com 
endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR , neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKKII..   
CCoonnttrraattoo  nnºº..   8888--1166  

CCoonnttrraattaaddaa::   EElliizzaannddrraa  AAppaarreecciiddaa  RRooddrriigguueess  SSeebbaassttiiããoo , Psicóloga, 
inscrita no CRP-08/23707 e no CPF/MF n.º 087.999.499-11, no valor total 
de R$ 52.067,76 (cinquenta e dois mil sessenta e sete reais e setenta e seis 
centavos) 
VViiggêênncciiaa::   09 de outubro de 2024.     
AAssssiinnaattuurraa::   10 de outubro de 2023.  
FFoorroo::  Comarca de Cantagalo –  Paraná. 
 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

INEXIGIBLIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 08/2023-PMV 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

O Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e com base nos memorandos, justificativas e 

parecer jurídico, ratifica o processo de Inexigibil idade de Licitação nº. 

08/2023-PMV, cujo objeto é a “Contratação de prestação de serviços 

na modalidade analise de plano de trabalho, analise técnica, 

verificação de resultados do processo licitatório e prestação de 

contas” e adjudica o objeto a empresa: CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, inscrita, inscrita no CNPJ nº. 00.360.305/0001-04, no valor 

total de R$ 22.481,01 (vinte e dois mil quatrocentos e oitenta e um 

reais e um centavo) 

 

Virmond, 11 de outubro de 2023.  

 

 

 

Neimar Granoski 
Prefeito Municipal  

 

 
 

Município de Virmond 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000. 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122 

http://www.virmond.pr.gov.br 
=================GABINETE DO PREFEITO================= 

 
DECRETO Nº 126/2023 

 
 

SÚMULA: Nomeia fiscal do Convênio nº 470/2023. 
 
 
 O Prefeito Municipal de Virmond-PR, no uso de suas atribuições legais, decreta: 
 
 
Art. 1º - Fica por este instrumento nomeado o senhor Fabio André Bochnie, inscrito no 

CPF nº. 094.261.529-89, como fiscal e o Senhor Daniel Waczak CPF nº. 039.667.179-

99, como subtitular do Convênio N° 470/2023 – SECID, firmado pelo Município de 

Virmond, Estado do Paraná.  

 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, 10 de outubro de 2023. 

 

 

 
 

Neimar Granoski 
Prefeito Municipal 
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E D I T A L  D E  A B E R T U R A  N . º  0 2 5 / 2 0 2 3

O Prefeito do Município de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as 
condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal, Lei Complementar n.º 001/2009 e 
suas respectivas alterações, Lei Ordinária n.º 896/2022 e com as demais normas infraconstitucionais atinentes à 
matéria, TORNA PÚBLICA a realização de Concurso Público n.º 01/2023, sob o regime estatutário para o provimento 
de vagas do seu quadro de servidores efetivos da Administração Pública Municipal.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Concurso Público a que se refere o presente Edital será executado pela Fundação FAFIPA – Campus
de Paranavaí, com sede na Av. Paraná, 794 A - Esquina com Rua Guaporé, 1° Andar - Centro CEP: 
87.705-190, Paranavaí – PR, endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br e correio eletrônico 
candidato@fundacaofafipa.org.br.

1.2 A seleção visa o preenchimento de vagas, sob o regime estatutário, para suprir necessidade de 
servidores do Município de Espigão Alto do Iguaçu - PR

1.3 O presente certame terá prazo de validade de 02 (dois) anos, a contar da data de homologação do 
resultado final, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração Pública Municipal.

1.4 À Comissão Organizadora designada pela Portaria n.º 150/2023, ficam delegados todos os poderes 
necessários para o pleno desenvolvimento do certame, e fornecer documentos/informações na esfera 
administrativa e judicial.

1.5 Caberá a Comissão Fiscalizadora formada pelos membros Adriano Paulo Scherer, Clarinei de Fátima 
Hoinoski e Vaneide Aparecida Welter da Silva, a função de fiscalizar o presente certame.

2. DO PROCESSO DE SELEÇÃO

2.1 A seleção dos candidatos inscritos para o Concurso Público de que trata o presente Edital dar-se-á por 
meio de seguintes etapas:
a) Prova objetiva (PO) de caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos;
b) Prova de títulos (PT) de caráter classificatório para o cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 

FÍSICA.
2.2 Registra-se que serão organizadas e executadas pela Fundação FAFIPA todas as fases do certame até a 

homologação, exceto a fase “Do Procedimento de Heteroidentificação”, a qual compete ao Município. 
2.3 A convocação para as vagas ofertadas será feita de acordo com a necessidade e a conveniência do 

Município de Espigão Alto do Iguaçu - PR, observando-se o prazo de validade do concurso público.
2.4 Caso haja demanda de novos(as) provimentos acima do número de vagas previamente disponibilizadas, 

desde que dentro do prazo de validade do certame, a Administração Pública poderá convocar os 
candidatos classificados, observando a ordem de classificação.

2.5 As atribuições dos cargos ofertados estão descritas no Anexo I deste Edital.
2.6 Os conteúdos programáticos da prova objetiva, encontra(m)-se no Anexo II deste Edital.
2.7 O cronograma de execução do certame encontra-se disposto no Anexo III deste Edital.
2.8 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e demais eventos. O candidato deverá observar, rigorosamente, as formas de 
divulgação estabelecidas neste Edital e demais publicações no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br e espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br. É de exclusiva responsabilidade do 
candidato o acompanhamento das publicações.

3. DOS CARGOS

3.1 O cargo, o requisito, o número de vagas para ampla concorrência, o número de vagas para pessoa com 
deficiência, o número de vagas para afrodescendentes, os vencimentos iniciais, e o valor da taxa de 
inscrição são os estabelecidos a seguir:
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TABELA 3.1
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO

                         VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO R$ 100,00
QUADRO DE VAGAS

CARGO REQUISITO CHS AC PcD AFRO VENCIMENTO
Auxiliar Administrativo Ensino Médio Completo 40h 01 - - R$ 2.259,45

Cuidador Social Ensino Médio Completo 40h 01 - - R$ 2.151,82

Monitor (A) Ensino Médio Completo, com formação em 
magistério, na modalidade Normal 40h 02 - - R$ 2.151,82

TABELA 3.2
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR

                          VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO R$ 150,00
QUADRO DE VAGAS

CARGO REQUISITO CHS AC PcD AFRO VENCIMENTO
Engenheiro Civil Ensino Superior Completo em Engenharia

com registro no Conselho da Categoria 20h 01 - - R$ 4.600,00

Farmacêutico Ensino Superior Completo em Farmácia 
com registro no Conselho da Categoria 40h 01 - - R$ 3.178,71

Fisioterapeuta Ensino Superior Completo em Fisioterapia 
com registro no Conselho da Categoria 40h 01 - - R$ 3.550,48

Professor de Educação Física
Ensino Superior Completo em Educação 
Física com Registro no Conselho da 
Categoria

20h 01 - - R$ 2.170,38

AC = Ampla Concorrência.      AFRO = Afrodescendentes.     CHS = Carga Horária Semanal.      PcD = Pessoa com Deficiência.

4. DOS REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO

4.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores do Município de Espigão Alto do Iguaçu, 
Estado do Paraná:
a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal;
b) ter, na data da nomeação, idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
c) no caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar;
d) estar quite com suas obrigações eleitorais e em gozo dos direitos políticos;
e) possuir os requisitos indicados no item 3 deste edital;
f) não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a nomeação para o

cargo público;
g) não exercer outro cargo, emprego, ou função pública na administração direta ou indireta da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nem ser empregado ou servidor de suas
subsidiárias e controladas, salvo os casos de acumulação expressas em lei;

h) não possuir aposentadoria de regime próprio de previdência social ou de regime geral de 
previdência social relativo a emprego público, em quaisquer das esferas de governo, apresentando
declaração própria sobre essa condição, nos termos do artigo 37 da Constituição da República
Federativa do Brasil, ressalvadas as exceções constitucionais;

i) cumprir as determinações deste edital, ter sido aprovado no presente Concurso Público e ser 
considerado apto após submeter-se aos exames médicos exigidos para a nomeação.

5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1 A inscrição no Concurso Público implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato 
das condições estabelecidas neste Edital.

5.2 Antes de efetuar o pagamento do valor da inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche 
todos os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.3 O candidato, ao efetuar sua inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, data de 
nascimento e localidades de nascimento e residência.

5.4 O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu
representante, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário 
eletrônico de solicitação de inscrição disponível pela via eletrônica.

5.5 As informações prestadas no formulário eletrônico de solicitação de inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, podendo o Município de Espigão Alto do Iguaçu – PR e/ou a Instituição 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
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PORTARIA Nº 168/2023 

DATA: 11/10/2023 
 

SÚMULA: Nomeia Comissão Examinadora/Julgadora do Concurso Público Municipal. 
           
 AGENOR BERTONCELO, Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
 
 R E S O L V E: 
 
 Art. 1º. – Nomear a Equipe Técnica e Banca Examinadora da FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAÍ – FACULDADE ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E LETRAS DE PARANAVAÍ - FAPIPA, para comporem a COMISSÃO EXAMINADORA/JULGADORA do Concurso Público 
Municipal, destinado ao provimento dos cargos de Auxiliar Administrativo, Cuidador(a) Social, Monitor(a), Engenheiro Civil, Farmacéutico(a), Fisioterapeuta e 
Professor(a) de Educação Física nos termos da legislação pertinente e das normas estabelecidas em Edital. 
 

EQUIPE TÉCNICA 
NOME FUNÇÃO RG CPF TITULAÇÃO 

Carlos Antonio Vantini Mazzin Coordenação Jurídica OAB/PR 34526 391.723.769-53 Especialização 
Fabio Ribeiro de Proença Coordenação Geral e Administrativa 7.516.237-5 005.665.499-56 Especialização 
Mariana Nitatori Mazaro Planejamento 6.022.608-3 024.516.969-58 Especialização 
João Victor Ferreira Macedes Planejamento 13.978.208-9 110.760.189-47 Graduação 
Nilva Oliveira Brito dos Santos Coordenação Educacional 856.524-4 487.477.269-20 Doutorado 
Beatriz Maria Bueno Soares Coordenação Educacional 13.412.909-3 099.789.789-92 Graduação 
Sara Guedes Gonçalves Coordenação de Elaboração e Logística 8.436.368-5 043.138.779-67 Especialização 

 
 
 Art. 2º - A Comissão Examinadora/Julgadora do Concurso Público Municipal fica responsável pela elaboração e correção das provas, bem como os 
demais serviços estipulados em Edital. 
 
 Art. 3º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 11 DE OUTUBRO DE 2023. 
 
 

    AGENOR BERTONCELO 
                  Prefeito Municipal     
   
 

BANCA DE EXAMINADORES 
NOME ÁREA DE ELABORAÇÃO RG CPF FORMAÇÃO 

Kátia Cristina Daniela da Silva Português 9.289.247-6 063.046.279-80 Letras 
Wysner Max de Lima Silva Matemática/Raciocínio Lógico Mg 12077657 054.102.556-23 Matemática 
Juliano Martini Pedroso de Andrade Conhecimentos Gerais 8.330.785-4 045.262.049-00 Química 
Cecilia Ropellato dos Reis Conhecimentos Específicos 4.276.550-3 673.182.829-72 Administração 
Marília Gonçalves DalBello Conhecimentos Específicos 10.533.564-4 282.807.428-59 Serviço Social 
Felipe Luiz Gomes Figueira Conhecimentos Específicos 9819095-3 065031009-81 Direito/Pedagogia/História 
Gabriel Guimarães da Silva Conhecimentos Específicos 1.096.491-04 074.489.819-60 Engenharia Civil 
Fabiana Burdini Margonato Pacola Conhecimentos Específicos 7185134-6 008.440689-50 Farmácia 
Vitor Sandes Mourão Conhecimentos Específicos 7.548.307-4 008.430.559-28 Fisioterapia 
Rui Gonçalves Marques Elias Conhecimentos Específicos 6.807786-9 037.368.169-01 Educação Física 

Instituto de Previdência de Porto BarreiroPrev - 2023
Relatório de alteração orçamentária por funcional programática

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 31 - Resolução nº 1/2023 de 27/09/2023 Nº AnoEscopo
Autorização: 29 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 709 2022

Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado
Anulação de Dotações 10.000,0010.000,00Suplementar

Despesa
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01.001
09.272.0014.2001
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30 00100 Reserv as de Sobras da Taxa de Administração do RPPS

MATERIAL DE CONSUMO
INSTITUTO DE PREVIDENCIA PORTOBARREIROPREV
INSTITUTO DE PREVIDENCIA PORTOBARREIROPREV
INSTITUTO DE PREVIDENCIA PORTOBARREIROPREV 10.000,00Anulação
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01
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Organizadora excluí-lo do Concurso Público, decisão esta, que será deliberada em observância à
natureza e gravidade da situação fática, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5.6 A declaração falsa ou inexata dos dados constantes do formulário de solicitação de inscrição, bem como a 
falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação determinarão o 
cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, implicando, em qualquer época,
a eliminação automática do candidato, sem prejuízo das cominações legais cabíveis. Caso a 
irregularidade seja constatada após a nomeação do candidato, este poderá ser demitido mediante prévio 
procedimento administrativo, assegurado a ampla defesa e o contraditório.

5.7 Não será aceita solicitação de inscrição encaminhada por fax, por via postal, via correio eletrônico ou 
qualquer outro meio não previsto neste Edital.

5.8 No ato da inscrição, o candidato deverá optar por apenas um dos cargos ofertados. Não será 
admitida a dúplice inscrição, tampouco que o candidato altere o cargo após a efetivação do
pagamento da inscrição.

5.9 As inscrições para este Concurso Público serão realizadas somente via internet.
5.10 Das inscrições:

5.10.1 O período para a realização das inscrições será a partir das 08h do dia 16/10/2023 às 23h59min 
do dia 13/11/2023, observado o horário oficial de Brasília – DF, por meio do endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br.1

5.10.2 A taxa de inscrição será correspondente aos valores postos nas tabelas do item 3 deste Edital.
5.10.3 Para efetuar sua inscrição, o candidato deverá:

a) acessar o endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br;
b) selecionar o concurso pretendido;
c) declarar ter lido e concordado com os termos deste edital;
d) inserir o número de Cadastro de Pessoa Física – CPF;
e) preencher os campos de dados pessoais, endereço, contato, e definir uma senha de

acesso pessoal;
f) selecionar o cargo pretendido;
g) selecionar a modalidade de Concorrência (Afrodescendente, Ampla Concorrência, Pessoa 

com Deficiência), quando houver;
h) selecionar a condição especial, caso necessário;
i) selecionar o campo “Efetuar Pagamento”, imprimir o boleto bancário do Banco Itaú (código 

341), conferir se os três primeiros números da linha Digitável iniciam-se com n.º 341, bem 
como conferir se os últimos dígitos da linha Digitável conferem com o valor da taxa de 
inscrição de acordo com a(s) tabela(s) do item 3. Caso haja divergência nos números 
dispostos no boleto bancário, NÃO realize o pagamento, e imediatamente entre em contato 
com a Fundação FAFIPA por meio dos canais de comunicação.

5.10.4 Destaca-se, que todo esse procedimento se dá em virtude do aumento de número de fraude com 
relação à emissão de boletos bancários. Deste modo, é dever do candidato certificar-se, quanto à
existência de instalação de antivírus atualizado no computador no qual se utilizará para efetuar a 
sua inscrição, estando o mesmo livre de qualquer vírus Malwares. A Referida precaução, se deve 
ao fato da possibilidade de existência de mecanismos mal-intencionados que adulteram o código 
de barras do boleto de pagamento, ocasionando a não quitação do boleto, caso tenha sido gerado 
de forma adulterada.

5.11 O candidato terá sua inscrição deferida pela Instituição Organizadora somente após o recebimento da 
confirmação do banco referente ao pagamento de sua taxa de inscrição.
5.11.1 O candidato que efetuar o pagamento de sua inscrição e posteriormente realizar o cancelamento 

desta não fará jus ao reembolso do respectivo valor pago.
5.11.2 Do mesmo modo, não fará jus ao reembolso do respectivo valor pago, o candidato que cancelar 

sua inscrição e posteriormente efetuar o pagamento desta.
5.12 A Fundação FAFIPA e o Município de Espigão Alto do Iguaçu – PR não se responsabilizam por Boleto 

Bancário emitido através de endereço eletrônico diferente do www.fundacaofafipa.org.br.

1 Para os candidatos que não tiverem acesso à internet, será disponibilizado o acesso na sede da Prefeitura Municipal de Espigão Alto 
do Iguaçu, no período compreendido para a realização das inscrições, no horário da 07h30min às 11h30min e das 13h00min às
17h00min, durante os dias úteis, portando documentos pessoais.
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5.13 Não será permitido ao candidato, em hipótese alguma, alterar o cargo para o qual se inscreveu, 
após a efetivação do pagamento da inscrição.

5.14 Não será considerado o pedido de inscrição não efetivado por motivo de ordem técnica de computadores, 
falhas de comunicação ou congestionamento de linhas, bem como outros fatores que impossibilitem a 
transferência dos dados.

5.15 O candidato poderá alterar o cargo o qual pretende concorrer, até a realização do pagamento da 
inscrição, a partir disto, será confirmada a inscrição que tenha sido paga.
5.15.1 O candidato que tenha realizado mais de um pagamento, não terá a devolução da importância 

paga, ainda que efetuada em valor superior ao fixado ou em duplicidade. A devolução da 
importância paga somente ocorrerá na hipótese de cancelamento do Concurso Público.

5.16 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária credenciada até a data 
de seu vencimento, devendo ser observados os horários de compensação das Instituições financeiras. 
Sublinha-se que os boletos inerentes às inscrições possuirão vencimentos próprios, respeitado o prazo de 
inscrição do Concurso Público. Caso o candidato não efetue o pagamento de seu boleto bancário até a
data limite estipulada, deverá o mesmo acessar a “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br, até o dia 14 de novembro de 2023 e imprimir uma 2ª via de cobrança. As 
inscrições realizadas com pagamento após essa data não serão acatadas, tampouco aquelas realizadas 
após o vencimento do boleto bancário.
5.16.1 Recomenda-se que o candidato efetue o acesso ao link citado no subitem e efetue a emissão do 

boleto com a antecedência necessária para atender ao limite de horário de compensação do banco 
que o candidato irá utilizar para efetuar o pagamento, para que seja possível efetuar o pagamento 
da taxa de inscrição dentro do prazo registrado no boleto.

5.17 Em hipótese alguma, será processado qualquer registro de pagamento com data posterior à estabelecida
no subitem 5.16 deste Edital. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em 
hipótese alguma, a não ser por anulação plena deste concurso.

5.18 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as 
pagas em depósito, PIX ou transferência bancária e, tampouco, as de programação de pagamento que 
não sejam efetivadas.

5.19 O Município de Espigão Alto do Iguaçu – PR e a Instituição Organizadora não se responsabilizam por 
solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas 
de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem
técnica que impossibilitem a transferência de dados: por erro ou atraso dos bancos ou entidades 
conveniadas, no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição.

5.20 Das Solicitações de Isenção da Taxa de Inscrição:
5.21 Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para os candidatos amparados pelas 

normas deste Edital.
5.22 A solicitação de isenção da taxa de inscrição para o Concurso Público será realizada somente via internet.
5.23 Da Isenção – Cadúnico (Lei Federal n.º 13.656/2018):

5.23.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de hipossuficiente
deverá:

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 16/10/2023 até as 23h59min do dia 23/10/2023, observando o 
horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 
Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br;

b) indicar no Requerimento de Isenção o número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo 
CadÚnico;

c) o candidato que requerer a isenção na condição de economicamente hipossuficiente deverá 
informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em conformidade com os que foram 
originalmente informados ao órgão de Assistência Social de seu Município, responsável pelo 
cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo que atualmente estejam divergentes ou que 
tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do decurso de tempo 
para atualização do banco de dados do CadÚnico em âmbito nacional. Após o julgamento do 
pedido de isenção, o candidato poderá efetuar a atualização dos seus dados cadastrais através da 
“Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br;

d) mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância do disposto no subitem anterior poderá implicar 
o indeferimento do pedido de isenção do candidato, por divergência entre os dados cadastrais 
informados e os constantes do banco de dados do CadÚnico.
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5.24 Da Isenção – Doador de Medula Óssea (Lei Federal n.º 13.656/2018):
5.24.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de doador de 

medula óssea deverá:
a) solicitá-la a partir das 08h do dia 16/10/2023 até as 23h59min do dia 23/10/2023, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 
Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br;

b) comprovar cadastramento perante o Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea –
REDOME, mediante juntada de documento oficial (carteirinha de doador e/ou declaração de 
inscrição), expedida por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde;

c) o documento probante da condição de doador de medula óssea deverá ser digitalizado de forma 
legível.

5.25 O Município de Espigão Alto do Iguaçu – PR e a Instituição Organizadora não se responsabilizam pelo 
não recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas 
de comunicação, congestionamentos das linhas de comunicação e/ou procedimento indevido do 
candidato, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferências de seus dados, sendo de
responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar a situação da sua solicitação de isenção.

5.26 O envio desta solicitação não garante ao candidato a Isenção. A solicitação será deferida ou indeferida 
após criteriosa análise, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade.

5.27 A exatidão dos documentos anexados é de total responsabilidade do candidato. Após o envio, dos 
documentos comprobatórios, não será permitida a complementação da documentação, nem mesmo por 
meio de pedido de revisão e/ou recurso.

5.28 O candidato que prestar informação falsa com o intuito de usufruir da isenção estará sujeito a:
I. cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes da 

homologação de seu resultado;
II. exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e 

antes da nomeação para o cargo;
III. declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação.

5.29 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e/ou torna-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos neste Edital;
d) não apresentar todos os documentos solicitados.

5.30 Não será aceita solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição via fax ou via correio eletrônico.
5.31 A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada no endereço eletrônico

www.fundacaofafipa.org.br.
5.32 O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá interpor recurso, 

através da “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis subsequentes à publicação do deferimento das isenções.

5.33 Se, após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimento do requerimento de isenção da 
taxa de inscrição, o candidato poderá optar pelo pagamento da taxa, desde que o realize dentro do prazo 
disposto no item 5.16.
5.33.1 Os candidatos que não tiverem seu requerimento de isenção deferido e que não realizarem o 

pagamento da inscrição no prazo estabelecido no subitem anterior, estarão automaticamente
excluídos do certame.

6. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD)

6.1 Às pessoas com deficiência serão reservados o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas destinadas 
a cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, desde que as 
atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência do candidato. 
6.1.1 As disposições deste Edital, referentes às Pessoas com Deficiência são correspondentes às da Lei 

Estadual 18.419/2015, Lei Complementar 001/2009, bem como a Súmula no 377 do STJ, e às 
demais normas que venham a ampliar o rol de critérios para as Pessoas com Deficiência.

6.1.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1 deste edital resulte em número 
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, respeitando o 
percentual máximo de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no certame.
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6.1.3 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos cargos com 
número de vagas igual ou superior a 5 (cinco).

6.1.4 No decorrer da validade do concurso, caso surja(m) nova(s) vaga(s) para o cargo que o candidato 
com deficiência concorreu, o candidato com deficiência classificado em 1º lugar na lista de vagas 
reservadas será convocado para ocupar a 5ª vaga aberta. Os demais candidatos classificados 
como PcD serão convocados para ocupar a 21ª, a 41ª e a 61ª vagas e, assim sucessivamente,
observada a ordem de classificação e o número máximo de aprovados.

6.1.5 A compatibilidade da pessoa com deficiência com o cargo para o qual se inscreveu será declarada
por junta médica especial, perdendo o candidato o direito à nomeação caso seja considerado 
inapto para o exercício do cargo.

6.2 A pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais
candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário 
e local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas de acordo com o previsto no presente Edital.

6.3 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá:
6.3.1 Ao preencher o Formulário de solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição ou o Formulário de 

solicitação de Inscrição, conforme orientações do item 5, respectivamente, deste Edital, declarar 
que pretende participar do concurso como pessoa com deficiência e especificar no campo indicado 
o tipo de deficiência que possui;

6.3.2 Enviar cópia legível e digitalizada do Laudo Médico com as informações descritas no subitem 
6.3.2.1 e 6.3.2.2 deste Edital;
6.3.2.1O laudo médico deverá ser cópia legível e digitalizada, estar redigido em letra legível e 

dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente de Classificação Internacional de Doença – CID, com citação do nome por
extenso do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do 
médico responsável por sua emissão. Somente serão considerados os laudos médicos 
emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de publicação deste edital.

6.3.2.2Os candidatos deverão acessar a “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br, e anexar, durante o prazo de inscrição, a cópia legível e 
digitalizada do Laudo Médico disposto no subitem anterior em formato PDF, com o tamanho 
máximo de 25 (vinte e cinco) MB (megabytes).

6.3.2.3O Município de Espigão Alto do Iguaçu – PR e a Instituição Organizadora não se 
responsabilizam pelo não recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem 
técnica dos computadores ou falhas de comunicação, congestionamentos das linhas de
comunicação e/ou procedimento indevido do candidato, bem como por outros fatores que 
impossibilitem a transferências de dados, sendo de responsabilidade exclusiva do 
candidato acompanhar a situação do pedido de reserva.

6.4 O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste item será considerado 
como não deficiente, perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência.

6.5 Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial da Saúde e de acordo 
com as Legislações pertinentes, a opção de concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência, 
será desconsiderada, passando o candidato à ampla concorrência.

6.6 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência será 
publicado no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br.
6.6.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como Pessoa com Deficiência (PcD) poderá 

interpor recurso, em formulário próprio através da “Área do Candidato” disponível no endereço 
eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, no prazo improrrogável de 03 (três) dias úteis subsequentes 
à publicação do deferimento das inscrições.

6.7 O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência (PcD), se aprovado no Concurso Público, terá seu 
nome divulgado na lista geral dos aprovados e na lista específica dos candidatos aprovados para pessoas 
com deficiência.

6.8 Não havendo candidatos aprovados para a(s) vaga(s) reservada(s) às pessoas com deficiência,
esta será preenchida com estrita observância da ordem de classificação geral.
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7. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E CANDIDATA 
LACTANTE

7.1 Da Solicitação de Condição Especial para a Realização da Prova Objetiva:
7.1.1 O candidato que necessitar de condição especial durante a realização da prova objetiva, pessoa 

com deficiência ou não, poderá solicitá-la com amparo na Lei Estadual 18.419/2015.
7.1.2 As condições específicas disponíveis para a realização da prova são: 
a) prova em braile, prova ampliada (fonte 25);
b) fiscal ledor, intérprete de libras; 
c) acesso à cadeira de rodas;
d) tempo adicional de até 01 (uma) hora para realização da prova.
7.1.3 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização da prova, deverá 

requerê-lo com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência, no prazo de inscrição estabelecido no ANEXO III deste Edital.

7.1.4 Para solicitar condição especial, o candidato deverá:
a) no ato de inscrição, indicar claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição quais condições 

especiais requer;
b) enviar cópia legível e digitalizada do Laudo Médico, conforme disposições do subitem 7.3 deste 

Edital.
7.1.4.1O laudo médico deverá ser cópia legível e digitalizada, estar redigido em letra legível, dispor 

sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente de Classificação Internacional de Doença – CID, justificando a condição 
especial solicitada.

7.1.4.2Somente serão considerados os laudos médicos emitidos nos últimos 12 (doze) meses
anteriores à data de publicação deste edital.

7.2 Da Candidata Lactante:
7.2.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova deverá:
a) solicitar esta condição indicando claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição a opção de 

lactante;
b) enviar certidão de nascimento do lactente ou laudo médico que ateste essa necessidade, conforme 

disposições do subitem 7.3 deste Edital.
7.2.2 A candidata que necessitar amamentar deverá, obrigatoriamente, levar um acompanhante adulto 

no dia da aplicação da prova objetiva, sob pena de ser impedida de realizar a prova na sua 
ausência. O acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente (a criança) em sala
reservada para amamentação. Contudo, durante a amamentação, é vedada a permanência de
quaisquer pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata no local.

7.2.3 Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no 
item 15, deste Edital, durante a realização do certame.

7.2.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se, 
temporariamente, da sala de prova acompanhada de uma fiscal. Será concedido tempo adicional 
para a candidata que necessitar amamentar, a título de compensação, durante o período de 
realização da prova (limitado ao período máximo de 01 (uma) hora).

7.2.5 Não será permitida a entrada do lactente e de seu acompanhante responsável após o fechamento
dos portões.

7.2.6 A candidata lactante não poderá ter acesso à sala de provas acompanhada do lactente.
7.2.7 Não será permitida, em hipótese alguma, a permanência da lactente no local da realização da 

prova objetiva sem a presença de um acompanhante adulto.
7.3 Os documentos referentes às disposições dos subitens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4 e 7.2.1 deverão ser anexados 

através da “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, durante o 
período de inscrição.
7.3.1 Os documentos a serem anexados deverão encontrar-se em cópia legível e digitalizada, estar 

redigido em letra legível, em arquivo formato PDF, com tamanho máximo de 25 (vinte e cinco) MB 
(megabytes), sob pena de impossibilidade de cadastro.

7.4 O pedido desta solicitação não garante a(o) candidato(a) a condição especial. A solicitação somente será 
deferida ou indeferida após criteriosa análise dos documentos encaminhados, verificando a autenticidade 
destes, em observância aos critérios de viabilidade e razoabilidade.
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7.5 O envio da documentação incompleta, sem observação de seus quesitos e fora do prazo definido no 
subitem 7.3 ou por via diversa da estabelecida neste Edital, causará o indeferimento da solicitação da 
condição especial.

7.6 O Município de Espigão Alto do Iguaçu - PR e a Instituição Organizadora não se responsabilizam pelo não 
recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas de 
comunicação, tampouco pelos congestionamentos das linhas de comunicação e/ou procedimento 
indevido do candidato, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferências de seus dados, 
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar a situação de sua solicitação de condição 
especial.

7.7 O deferimento das solicitações de condição especial estará disponível para consulta na “Área do 
Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, devendo o candidato que tenha 
solicitado tal condição acessar e verificar a situação de deferimento ou indeferimento. 

7.8 O candidato que tiver a sua solicitação de condição especial indeferida poderá interpor recurso, em 
formulário próprio, acessando a “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br, no prazo improrrogável de 03 (três) dias úteis subsequentes à publicação do 
deferimento das inscrições.

8. DA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS AFRODESCENDENTES

8.1 Aos afrodescendentes serão reservados o percentual de 10% (dez por cento) das vagas destinadas à 
função pública e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do certame, nos parâmetros 
estabelecidos pela Lei Estadual n.º 14.274/2003.
8.1.1 Quando o número de vagas reservadas aos afrodescendentes resultar em fração igual ou superior 

a 0,5 (cinco décimos), arredondar-se-á para o número inteiro superior; quando resultar em fração 
menor que 0,5 (cinco décimos), arredondar-se-á para o número inteiro inferior. 

8.1.2 O percentual de vagas reservadas aos afrodescendentes será observado ao longo do período de 
validade do Concurso Público, inclusive em relação às vagas que surgirem ou forem criadas. 

8.2 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, se declarar como de cor 
preta ou parda e como pertencendo à etnia negra, devendo tal informação integrar os registros cadastrais 
de servidores/empregados, conforme disposto no § único do artigo 4º da Lei Estadual n.º 14.274/2003, 
sem prejuízo de eventual procedimento de heteroidentificação para confirmação de tal condição.
8.2.1 O candidato que não efetuar a inscrição com observância do previsto no subitem 8.2, deste Edital, 

não concorrerá às vagas reservadas a candidatos afrodescendentes, mas automaticamente às 
vagas de ampla concorrência.

8.2.2 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, 
respondendo esse por qualquer falsidade.

8.2.3 Os candidatos afrodescendentes concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas 
destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no certame.

8.2.4 Os candidatos afrodescendentes aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla 
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.

8.2.5 Em caso de desistência de candidato afrodescendente aprovado em vaga reservada, essa será 
preenchida pelo candidato afrodescendente posteriormente classificado.

8.2.6 Na hipótese de não haver número de candidatos afrodescendentes aprovados suficientes para
ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência
e essas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação.

8.2.7 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, 
que consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a 
candidatos com deficiência e a candidatos afrodescendentes.

8.3 O candidato afrodescendente participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de 
aplicação das provas e às notas mínimas exigidas para aprovação, conforme artigo 2º da Lei Estadual n.º 
14.274/2003.

8.4 Da Comissão de Verificação do Pertencimento Étnico-Racial:
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8.4.1 O candidato aprovado pelas cotas, em momento oportuno que anteceda a fase de homologação 
do presente certame, será submetido à apreciação da Comissão de verificação do Pertencimento 
Étnico-Racial.

8.4.2 A função da Comissão de verificação do Pertencimento Étnico-Racial será receber, observar e 
entrevistar, na forma presencial ou por instrumento tecnológico que permita tal verificação, o(a) 
candidato(a) com documento expresso de autodeclaração de pertencimento étnico-racial, 
devidamente preenchido e assinado de próprio punho, e, após votação, homologar ou não o 
documento, utilizando exclusivamente o critério fenotípico, sendo: 
I. Cor de pele preta ou parda, a raça e etnia negra;
II. Outros traços fenotípicos que identifiquem o candidato como pertencente ao grupo racial 

negro.
8.4.3 Para fins de homologação da Autodeclaração de pertencimento étnico-racial, não será considerada 

a ascendência do(a) candidato(a).  
8.4.4 Em qualquer hipótese ou fase de avaliação pela Comissão de Verificação do Pertencimento étnico-

racial, será assegurado ao candidato a ampla defesa e contraditório.
8.5 Caso seja detectada falsidade na declaração a que se refere o subitem 8.4.2 deste Edital, o candidato 

será eliminado do Concurso Público, com anulação de todos os atos e efeitos já produzidos, enquanto for 
candidato, podendo ser exonerado após ser contratado.

8.6 Quanto a decisão desfavorável proferida pela Comissão de Validação, caberá interposição de recurso no 
prazo hábil de 03 (três) dias úteis, computados da data da divulgação do resultado preliminar.

8.7 Os candidatos destinatários da reserva de vagas estabelecida neste item terão assegurada a participação 
na ampla concorrência do Concurso Público, quando não homologada a sua inscrição às vagas 
reservadas.

8.8 O candidato que, no ato de inscrição, não declarar a opção de concorrer às vagas reservadas para 
pessoas pretas ou pardas, conforme determinado no item 8 e seus subitens, deixará de concorrer a essas 
vagas e não poderá interpor recurso em favor de sua situação.

9. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES

9.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br e 
publicado em Diário Oficial do Município.

9.2 No edital de deferimento das inscrições constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla 
concorrência, às vagas para candidatos afrodescendentes, às vagas para pessoa com deficiência e dos 
candidatos solicitantes de condições especiais para a realização da prova.

9.3 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis,
contados da data de divulgação da relação de candidatos inscritos, devendo, necessariamente utilizar-se
do sistema de interposição de recursos, disponível na “Área do Candidato”, constante do endereço 
eletrônico www.fundacaofafipa.org.br.

9.4 Não serão admitidos recursos fora do prazo, recursos interpostos de maneira diferente da estipulada no 
item 16 deste Edital, recursos sem fundamentação ou interpostos utilizando termos desrespeitosos ou 
ofensivos.

10. DAS FASES DO CONCURSO

10.1 O Concurso Público constará das seguintes provas e fases:

TABELA 10.1
COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO

FASE TIPO DE 
PROVA ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE 

QUESTÕES
VALOR POR 
QUESTÃO

PONTO
VALOR
TOTAL CARÁTER

Única PO

Língua Portuguesa 10 2,00 20,00
Eliminatório e
Classificatório

Matemática/Raciocínio Lógico 10 2,00 20,00
Conhecimentos Gerais 10 2,00 20,00
Conhecimentos Específicos 10 4,00 40,00

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 -- 100,00 --
TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 100,00 --
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11. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA

11.1 A prova objetiva e será aplicada no Município de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná. Caso o 
número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes no município, a Instituição
Organizadora e a Comissão Organizadora do Concurso Público se reservam ao direito de alocar os locais 
de prova em cidades próximas àquelas inicialmente determinadas para esse fim.
11.1.1 A Instituição Organizadora e a Comissão Organizadora do Concurso Público, em hipótese alguma,

se responsabilizarão por qualquer ônus proveniente do deslocamento e da hospedagem dos 
candidatos inscritos.

11.1.2 Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em sábados, domingos e feriados. 
Despesas provenientes da alteração de data serão de responsabilidade do candidato.

11.2 A prova objetiva será aplicada na data provável constante do ANEXO III deste edital, em horário e local a 
ser informado, por meio de edital próprio a ser disponibilizado no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br e no CARTÃO DE CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO.

11.3 O horário de início das provas será o mesmo, ainda que realizadas em diferentes locais.
11.4 O Cartão de Convocação do Candidato com o local de realização das provas deverá ser emitido através 

da “Área do Candidato” disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br.
11.5 O local e horário de realização da prova objetiva, constante do Cartão de Convocação, não será alterado, 

em hipótese alguma, a pedido do candidato.
11.6 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 40 (quarenta) minutos do horário fixado 

para o fechamento do portão de acesso ao local de realização da prova, munido de caneta esferográfica 
transparente de tinta preta, seu DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO e o Cartão de 
Convocação do Candidato.
11.6.1 Consideram-se documentos válidos para a identificação do candidato: Cédulas de Identidade 

expedidas por Secretarias de Segurança Pública, Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia 
Federal; Identidade expedida pelo Ministério da Justiça para estrangeiros, inclusive aqueles 
reconhecidos como refugiados, em consonância com a Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997; 
Protocolo Provisório de Solicitação de Refúgio emitido pelo Departamento de Polícia Federal, por 
força dos arts. 21 e 22 da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997; Carteira de Registro Nacional 
Migratório, de que trata a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017; Documento Provisório de Registro 
Nacional Migratório, de que trata o Decreto nº 9.277, de 05 de fevereiro de 2018; Identificação 
fornecida por Ordens ou Conselhos de Classe que por lei tenha validade como Documento de 

TABELA 10.2
COMUM AO CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA.

FASE TIPO DE 
PROVA ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE 

QUESTÕES
VALOR POR 
QUESTÃO 

PONTO
VALOR 
TOTAL CARÁTER

1ª PO

Língua Portuguesa 04 2,00 8,00
Eliminatório e
Classificatório

Matemática/Raciocínio Lógico 04 1,00 4,00
Conhecimentos Gerais 04 1,00 4,00
Conhecimentos Específicos 28 3,00 84,00

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 -- 100,00 --
2ª PT De acordo com o item 13 -- -- 10,00 Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 110,00 --

TABELA 10.3
COMUM AOS DEMAIS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR

FASE TIPO DE 
PROVA ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE 

QUESTÕES
VALOR POR 
QUESTÃO

PONTO
VALOR
TOTAL CARÁTER

Única PO

Língua Portuguesa 04 2,00 8,00
Eliminatório e
Classificatório

Matemática/Raciocínio Lógico 04 1,00 4,00
Conhecimentos Gerais 04 1,00 4,00
Conhecimentos Específicos 28 3,00 84,00

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 -- 100,00 --
TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 100,00 --

Edital de Abertura n.º 025/2023 – PMEAI Página 11 de 24

Identidade; Carteira de Trabalho e Previdência Social, emitida após 27 de janeiro de 1997; 
Certificado de Dispensa de Incorporação; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira Nacional 
de Habilitação com fotografia, na forma da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; Identidade 
Funcional, em consonância com o Decreto nº 5.703, de 15 de fevereiro de 2006.

11.6.2 Não serão aceitos documentos de identificação que não estejam listados no item 11.6.1, como: 
protocolos; Certidão de Nascimento; Certidão de Casamento; Título Eleitoral; Carteira Nacional de
Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; Carteira de estudante; 
Registro Administrativo de Nascimento Indígena (Rani); Crachás e Identidade Funcional de 
Natureza Privada; ou ainda Cópias de Documentos Válidos, mesmo que autenticadas, ou 
Documentos Digitais apresentados eletronicamente. 

11.6.3 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão 
que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da 
data da realização da prova objetiva e, ainda, ser submetido à identificação especial, que 
consiste na coleta de impressão digital.

11.7 Não haverá segunda chamada para a prova objetiva, portanto, se o candidato estiver ausente por 
qualquer motivo, será eliminado do Concurso Público.

11.8 Após devidamente identificado e acomodado na sala designada para a realização da prova, o candidato 
somente poderá ausentar-se da sala 60 (sessenta) minutos após o início da prova e, em caso de 
ausência temporária em que o candidato ainda não tiver terminado a sua prova, deverá fazê-lo
acompanhado de um Fiscal. Exclusivamente, nos casos de alteração psicológica e/ou fisiológica 
temporária e necessidade extrema, em que o candidato necessite ausentar- se da sala antes dos 60 
(sessenta) minutos após o início da prova, poderá fazê-lo, desde que acompanhado de um Fiscal.

11.9 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material 
de estudo ou leitura.

11.10 Em hipótese alguma, será permitido ao candidato:
a) realizar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identificação original que 

contenha, no mínimo, foto, filiação e assinatura;
b) realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada;
c) ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso;
d) realizar a prova fora do horário ou espaço físico predeterminados;
e) comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova;
f) portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no 

subitem 15.1.3 deste Edital.
11.11 É altamente contraindicado que o candidato leve qualquer dos objetos ou equipamentos relacionados no 

item 15 deste Edital. Caso seja de extrema necessidade que o candidato porte algum desses objetos,
estes deverão ser obrigatoriamente acondicionados em envelopes porta objeto fornecidos pela Instituição
Organizadora no dia da prova e conforme o previsto neste Edital. Recomenda-se, nesses casos, que os 
candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo, assim, que nenhum som será emitido, inclusive 
do despertador, caso esteja ativado.

11.12 A Instituição Organizadora não se responsabilizará pela guarda de quaisquer dos objetos pertencentes 
aos candidatos, tampouco por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos 
durante a realização da prova, ou ainda por danos neles causados.

11.13 Não será permitida a entrada de candidatos no local de prova portando qualquer tipo de arma. O 
candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação.

11.14 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de 
prova, durante a realização da prova objetiva, salvo o previsto no subitem 7.2.2 deste Edital.

11.15 A Instituição Organizadora poderá, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos bem como 
utilizar detectores de metais durante a realização da prova. Poderão, ainda, serem adotadas medidas 
adicionais de segurança.

11.16 A liberação dos candidatos ao término da prova será autorizada pelo fiscal de sala, após a realização dos 
procedimentos administrativos necessários. O candidato que terminar a prova deverá permanecer 
aguardando em sua carteira e somente poderá levantar-se para a entrega do material se solicitado pelo 
fiscal.

11.17 Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao Fiscal de Sala, sua Folha de 
Respostas devidamente preenchida e assinada.
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11.17.1Ao término da prova objetiva, o candidato poderá anotar suas respostas para posterior 
conferência, desde que isso seja feito no campo destinado para tal finalidade. Qualquer outra 
anotação será considerada tentativa de fraude, sujeitando o candidato à eliminação do certame, 
nos termos do item 16.1.5 deste Edital.

11.17.2O candidato deverá assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de 
Respostas, preenchendo integralmente os alvéolos com caneta esferográfica de tinta preta.

11.17.3As marcações feitas na folha de respostas, diferentes da orientação contida na capa do caderno 
de questões e folha de Respostas do candidato, tais como marcação rasurada, não preenchida 
integralmente e feitas a lápis, ou ainda, danos provocados à folha de resposta pelo ato de 
amassar, molhar, dobrar, rasgar ou manchar, serão de inteira responsabilidade do candidato, 
sendo que os prejuízos advindos poderão impossibilitar a realização do processamento eletrônico, 
invalidando as questões. 

11.17.4Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas devido a erro do 
candidato.

11.18 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas e deixar definitivamente o local de realização da 
prova objetiva somente depois de decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém,
não poderá levar consigo o Caderno de Questões. 

11.19 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de Respostas e 
assinarem o termo de fechamento do envelope no qual serão acondicionadas as Folhas de Respostas da 
sala.

11.20 O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões, desde que permaneça na sala até os últimos 
60 (sessenta) minutos que antecedem o encerramento da prova, conforme o período estabelecido no 
subitem 11.23 deste Edital, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua Folha de Respostas 
da prova objetiva, devidamente preenchida e assinada.

11.21 O candidato que terminar sua prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que 
ainda estiverem realizando-a.

11.22 A prova objetiva será composta de 40 (quarenta) questões distribuídas por áreas de conhecimento. 
Cada questão da prova objetiva terá 05 (cinco) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 
(uma) alternativa correta, pontuadas conforme a(s) tabela(s) do item 10. Será atribuída pontuação 0 
(zero) às questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção assinalada, com rasuras 
ou preenchidas a lápis.
11.22.1A prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório serão distribuídas e avaliadas conforme as 

tabelas do item 10 deste Edital.
11.23 A prova objetiva terá a duração de 03 (três) horas, incluído o tempo de marcação na Folha de Respostas. 

Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização da prova em razão do 
afastamento de candidato da sala de prova.

11.24 As imagens digitalizadas das Folhas de Respostas da prova objetiva serão divulgados na “Área do 
Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, na mesma data da divulgação 
dos respectivos resultados, ficando disponível para consulta até a homologação do certame.

11.25 O candidato deverá obter nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos, numa escala de 0 (zero) a 100 
(cem) pontos, do total das áreas de conhecimento da prova objetiva, para ser considerado aprovado 
e classificado no Concurso Público, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste 
Edital.

12. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA

12.1 O gabarito preliminar e o caderno de questões da prova objetiva serão divulgados 01 (um) dia após a 
aplicação da prova objetiva, no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. Os Cadernos de questões 
ficarão disponíveis na “Área do Candidato”, para serem baixados durante o prazo improrrogável de 10 
(dez) dias corridos.

12.2 Quanto ao gabarito preliminar e ao caderno de questões divulgados, caberá a interposição de recurso, 
devidamente fundamentado, nos termos do item 16 deste Edital.
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13. DA PROVA DE TÍTULOS (PT)

13.1 A prova de títulos, de caráter classificatório, será aplicada ao cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA.
13.1.1 Somente estará habilitado a participar desta fase do certame o candidato que obter aprovação na 

prova objetiva dentro da linha de corte estabelecida, além de não ser eliminado por outros critérios 
estabelecidos neste Edital.

13.2 A data de divulgação da relação dos candidatos habilitados a participar da Prova de Títulos e a data para 
preencher o formulário eletrônico encontra-se disposto no ANEXO III deste edital.
13.2.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato o anexo dos títulos no endereço eletrônico da 

Instituição Organizadora como forma de comprovação.
13.3 Os candidatos habilitados e interessados em participar da prova de títulos deverão: 

a) acessar o endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, e posteriormente logar na “Área do 
Candidato”, utilizando-se o CPF e sua senha pessoal;

b) selecionar o processo o qual encontra-se inscrito, e em seguida selecionar “Prova de Títulos”;
c) anexar os documentos no formulário de cadastro de títulos disponível no endereço eletrônico;
d) os títulos anexados devem estar digitalizados frente e verso e devidamente autenticados, em 

formato PDF, com o tamanho máximo de 25 (vinte e cinco) MB (megabytes), por título anexado.
13.4 A prova de títulos será avaliada numa escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, de acordo com a tabela 13.1 

deste edital.
13.4.1 a prova de títulos terá o valor máximo de 10 (dez) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos 

apresentados seja superior a este valor, conforme prescreve a tabela 13.1 deste Edital;
13.4.2 somente serão avaliados os títulos cadastrados em conformidade com o disposto neste item.

13.5 Os documentos pertinentes à prova de títulos deverão ser apresentados em cópias legíveis de 
frente e verso, autenticadas por cartório competente ou acompanhadas por autenticação 
eletrônica.

13.6 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e 
Doutorado, será aceito diploma ou certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação 
(CNE), ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será 
aceita declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especialização acompanhada do 
respectivo histórico escolar, no qual conste a carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as 
respectivas menções, a comprovação da apresentação e aprovação da monografia. A declaração deverá 
também atestar que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo com as 
normas do extinto CFE. Deverá constar ainda declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as 
disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES 1 e indicação do ato legal de credenciamento da
instituição. Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito de 
conclusão do curso, o certificado/declaração não será aceito.

13.7 Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos no exterior será aceito apenas o diploma, desde que 
revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a língua portuguesa por tradutor 
juramentado.

13.8 Os certificados/declarações ou diplomas de pós-graduação, em nível de especialização lato sensu, 
deverão conter a carga horária cursada e histórico.

13.9 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos 
registros, e se deles constarem todos os dados necessários à identificação das instituições, dos órgãos 
expedidores e à perfeita avaliação do documento.

13.10 Não serão avaliados os documentos: 
a) cadastrados fora do prazo ou de forma diferente da estabelecida neste edital e do edital de 

convocação; 
b) cuja digitalização esteja ilegível; 
c) cuja digitalização esteja corrompida;
d) cuja cópia não esteja autenticada em cartório competente, bem como documentos gerados por via 

eletrônica que não estejam acompanhados do respectivo mecanismo de autenticação; 
e) sem data de expedição; 
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f) de mestrado ou doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de 
ensino superior no Brasil e sem tradução juramentada.  

13.11 Na avaliação dos documentos, os títulos apresentados que excederem ao limite máximo de pontos 
estabelecido na tabela 13.1 não serão considerados.

13.12 Não será admitida, sob hipótese nenhuma, o pedido de inclusão de novos documentos.
13.13 Os documentos apresentados não serão devolvidos em hipótese nenhuma, tampouco serão fornecidas 

cópias dos mesmos.
13.14 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos 

apresentados, o candidato terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações 
legais cabíveis.

13.15 Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos na tabela 13.1.
13.16 A relação dos candidatos com a nota obtida na prova de títulos será publicada em edital, através do 

endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br.
13.17 Quanto ao resultado da prova de títulos, caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos 

termos do item 16 deste Edital.

TABELA 13.1
DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS PONTUÁVEIS

ITEM TÍTULOS PONTOS PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

1
Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de doutor) na área 
da função a que concorre. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de 
curso de doutorado na área da função a que concorre, desde que acompanhado de 
histórico escolar.

4,00
(por título) 4,00

2
Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de mestre) na área da 
função a que concorre. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de 
curso de mestrado na área da função a que concorre, desde que acompanhado de 
histórico escolar.

3,00
(por título) 3,00

3

Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização, acompanhado do 
respectivo histórico escolar e carga horária mínima de 360 h/a na área da função a que 
concorre. Também será aceita a declaração de conclusão de pós-graduação em nível de 
especialização na área da função a que concorre, desde que acompanhada de histórico 
escolar.

1,00
(por título) 3,00

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 10,00

14. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO

14.1 Será considerado aprovado e classificado no Concurso Público o candidato que obtiver a pontuação e a 
classificação mínimas exigidas para aprovação, nos termos deste Edital.
14.1.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente de nota final, observado o cargo em que 

concorrem.
14.1.2 Para o cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA, a Nota Final será correspondente à soma 

das notas obtidas na prova objetiva e na prova de títulos.
14.1.3 Para os demais cargos ofertados, a Nota Final dos candidatos habilitados será correspondente à 

pontuação obtida na prova objetiva.
14.2 Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que:

a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a 
data de publicação do resultado e classificação deste concurso, conforme artigo 27, parágrafo 
único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003).

b) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Específicos;
c) obtiver maior pontuação em Língua Portuguesa;
d) obtiver maior pontuação em Matemática/Raciocínio Lógico; 
e) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Gerais;
f) obtiver maior pontuação na Prova de Títulos, quando houver;
g) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na 

alínea “a” deste subitem), considerando dia, mês, ano;
h) Sorteio Público.

14.3 O resultado final do Concurso Público será publicado por meio de 03 (três) listagens, a saber:
a) Lista de Candidatos com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados

inscritos como Pessoa com Deficiência em ordem de classificação;
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b) Lista de Candidatos Afrodescendentes, contendo a classificação exclusiva dos candidatos 
habilitados inscritos como Pessoa preta ou parda em ordem de classificação;

c) Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos 
como Pessoa com Deficiência e como Pessoa preta ou parda em ordem de classificação.

15. DA ELIMINAÇÃO

15.1 Será eliminado do Concurso Público o candidato que:
15.1.1 Não estiver presente na sala ou no local de realização das provas no horário determinado para o 

seu início.
15.1.2 For surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato, 

utilizando-se de material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter 
aprovação própria ou de terceiros.

15.1.3 For surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou de 
forma diferente das orientações do item 11.10 e 11.11 deste Edital, os itens abaixo descritos, que 
devem ser obrigatoriamente acondicionados em envelope porta-objeto fornecido pela Instituição
Organizadora:

a) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não 
estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta, canetas de material não 
transparente, carteira de bolso, lapiseira, corretivos, óculos escuros;

b) quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, wearable tech, agendas 
eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, iPods®, pen drives, mp3 player 
ou similar, gravadores, relógios, alarmes de qualquer espécie, chaves com dispositivo eletrônico, 
fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou receptor de dados, imagens, vídeos e 
mensagens;

c) artigos de chapelaria, tais como: boné, chapéu, viseira, gorro ou similares.
15.1.4 Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com

as autoridades presentes ou com os demais candidatos.
15.1.5 Fizer anotações de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os 

permitidos.
15.1.6 Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal.
15.1.7 Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas.
15.1.8 Descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas.
15.1.9 Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.
15.1.10 Não permitir a coleta de sua assinatura ou da impressão digital durante a realização das provas.
15.1.11For surpreendido portando qualquer tipo de arma e se negar a entregá-la à Coordenação.
15.1.12Recusar-se a ser submetido ao detector de metal.
15.1.13Ausentar-se da sala antes do tempo determinado no subitem 11.18 ou portando o caderno de 

questões da prova objetiva antes do tempo determinado no subitem 11.20.
15.1.14Recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua 

realização.
15.1.15Passar pela vistoria do detector de metal antes da entrada aos sanitários e estiver portando

qualquer objeto relacionado nos subitens 15.1.3.
15.1.16Não atingir a pontuação mínima estabelecida neste edital para ser considerado habilitado em

quaisquer das fases do certame.
15.2 As ocorrências que ensejarem a eliminação de candidatos serão registradas em ata.
15.3 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de procedimento 

ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1 Caberá interposição de recursos devidamente fundamentados à Banca examinadora, no prazo de 03 
(três) dias úteis contados da publicação das decisões objetos de recursos, assim entendidos:
a) contra o indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição;
b) contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial 

e Reserva de vagas (Pessoa com Deficiência); 
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c) contra as questões da prova objetiva e o gabarito preliminar;
d) contra o resultado da Prova objetiva (PO);
e) contra o resultado da Prova de títulos (PT);
f) contra o resultado do Procedimento de heteroidentificação;
g) contra o resultado final e classificação dos candidatos.

16.2 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio através da “Área do Candidato” disponível 
no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br.

16.3 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no subitem 16.1 deste Edital.
16.4 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados.
16.5 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do 

prazo estabelecido neste Edital não serão apreciados.
16.6 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado.
16.7 O prazo para a interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos.
16.8 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis 

ao candidato.
16.9 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico.
16.10 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões 

objetos dos recursos no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, sob pena de perder o prazo
recursal.

16.11 Especificamente para o caso previsto na alínea “c” do subitem 16.1, os recursos deverão ser individuais e 
devidamente fundamentados e deverão estar acompanhados de citação da bibliografia, sendo admitido
um único recurso por questão para cada candidato, não sendo aceitos recursos coletivos.

16.12 O gabarito preliminar da prova objetiva poderá sofrer alteração até a divulgação do resultado preliminar, 
em face de erro material. Ocorrendo esta hipótese, por se tratar de mero erro material, a correção das 
provas se dará com base no gabarito republicado, o qual deve ser considerado pelos candidatos para 
todos os efeitos de aferição de seus resultados, não sendo hipótese de atribuição de ponto ou anulação
de questão.

16.13 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as provas 
objetivas serão recorrigidas de acordo com o novo gabarito.
16.13.1Se da análise do recurso resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da prova   

objetiva, o resultado será recalculado de acordo com o novo gabarito.
16.13.2No caso de anulação de questão(ões) da prova objetiva, a pontuação correspondente será 

atribuída a todos os candidatos, inclusive aos que não tenham interposto recurso.
16.14 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a 

classificação inicial obtida pelo candidato, ou, ainda, poderá acarretar a desclassificação do candidato que 
não obtiver a nota mínima exigida para a aprovação.

16.15 As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos ficarão disponíveis para consulta individual na 
“Área do Candidato” disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, durante o prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de publicação do edital de resultado a que se refere.

16.16 As imagens digitalizadas das folhas de respostas da prova objetiva serão divulgadas na “Área do 
Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, na mesma data da divulgação 
dos respectivos resultados, ficando disponível para consulta até a homologação do certame.

16.17 A Banca Examinadora da Fundação FAFIPA, campus de Paranavaí, Instituição responsável pela 
organização do certame, constitui última instância administrativa para recursos, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos ou revisões adicionais.

17. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

17.1 O resultado final do Concurso Público, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado 
pelo Município de Espigão Alto do Iguaçu - PR e publicado no Diário Oficial e nos endereços
www.fundacaofafipa.org.br e espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br., em três listas, em ordem classificatória e 
pontuadas a saber: (1) lista contendo a classificação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos 
com deficiência e afrodescendentes; (2) lista exclusiva com classificação dos candidatos 
afrodescendentes e; (3) outra listagem somente com a classificação dos candidatos inscritos na condição 
de Pessoa com deficiência.
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18. DOS ATOS CONVOCATÓRIOS 

18.1 A convocação para nomeação será publicada no Diário Oficial do Município e no endereço eletrônico 
espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br., sendo de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos 
editais de convocação que serão publicados.

18.2 Ademais, o ente público realizará a tentativa de contato mediante correio eletrônico e ligação telefônica, 
considerando os dados informados pelo candidato quando da efetivação da inscrição no Concurso
Público. 

19. DA CONVOCAÇÃO

19.1 A convocação dos candidatos aprovados, dentro do número de vagas previsto no edital, ocorrerá de 
acordo com a necessidade, disponibilidade e conveniência do Município de Espigão Alto do Iguaçu - PR,
respeitando ordem de classificação e a vigência do Edital.
19.1.1 Até o encerramento da vigência do edital, deverão ser convocados todos os candidatos aprovados 

dentro do número de vagas ofertado para o respectivo cargo público, salvo no caso de 
prorrogação, caso em que a convocação poderá ser postergada até o final de referido prazo.

19.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação será considerado como
desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.

19.3 A nomeação será precedida de inspeção médica oficial do Município ou por órgão devidamente indicado
pela mesma. O candidato convocado somente será nomeado ser for julgado APTO física e mentalmente 
para o exercício do cargo. Caso seja considerado inapto para exercer o cargo, não será nomeado, 
perdendo automaticamente a vaga, sendo convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de 
classificação.
19.3.1 Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos à perícia médica 

para a verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo.
19.3.2 Caso a perícia médica conclua negativamente quanto à compatibilidade e habilitação do candidato 

para o exercício do cargo, este não será considerado apto à nomeação e deixará sua vaga 
disponível para o próximo candidato na ordem de classificação.

19.4 Para nomeação e posse no cargo, o candidato, além dos demais requisitos previstos neste Edital, deverá
apresentar os seguintes documentos:
a) Cópia da Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento;
b) Prova de quitação com a Justiça Eleitoral;
c) Prova de quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino;
d) Cópia do documento de Identificação;
e) Cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF
f) Cópia do Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigido pelo requisito do cargo;
g) Cópia do Registro no órgão de classe e comprovante de pagamento da última anuidade, quando 

for requisito do cargo;
h) 01 (uma) fotografia 3X4 recente;
i) Cópia da Certidão de Nascimento do(s) filho(s), menores de 14 (quatorze) anos;
j) Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos menores de 07 (sete) anos;
k) Certidão Negativa Criminal, expedida pela Comarca onde reside;
l) Cópia do comprovante de residência;
m) Número do PIS/PASEP;
n) Outros documentos listados no momento do ato convocatório.
o) O candidato poderá optar uma única vez pelo final de lista, devendo preencher formulário próprio a 

ser requisitado no Departamento de Recursos humanos e protocolar impreterivelmente até o dia
anterior ao exame admissional. Após o exame, não serão aceitos pedidos de final de lista.

19.5 O candidato, após a convocação, deverá comparecer à Departamento de Recursos Humanos do 
município de Espigão Alto do Iguaçu - PR, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da 
publicação do Edital de convocação, munido de documento de identidade original junto com os 
documentos citados no item 4 e subitem 19.4.



4A SEXTA-FEIRA (13)
OUTUBRO DE 2023 EDIÇÃO 4247PUBLICAÇÃO  OFICIAL
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20. DA NOMEAÇÃO

20.1 Serão nomeados, através do Diário Oficial do Município, os candidatos aprovados em todas as etapas do 
concurso, para investidura no cargo e cumprimento do estágio probatório de três anos.
20.1.1 O provimento dos cargos ficará a critério do Município de Espigão Alto do Iguaçu – PR e

obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação.
20.2 Será eliminado do concurso o candidato que não comparecer ao local, dia e hora designados para 

nomeação e início do estágio probatório.
20.3 Caberá ao Município de Espigão Alto do Iguaçu – PR a definição da data de nomeação dos candidatos, 

não sendo permitida modificação desta data para qualquer fim que não seja necessidade e conveniência 
da Administração.

20.4 A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para a investidura até a data da posse ou a prática de 
falsidade ideológica em prova documental tornará sem efeito o respectivo ato de nomeação do candidato, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
estiver consumada a providência do evento que lhes diz respeito, circunstância que será mencionada em
Edital de Retificação, Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente divulgado pelo Município de Espigão 
Alto do Iguaçu - PR, no endereço eletrônico espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br.e www.fundacaofafipa.org.br.
21.1.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar frequentemente as publicações de todos 

os comunicados e Editais referentes ao Concurso Público de que trata este Edital, no endereço 
eletrônico do Fundação FAFIPA – Campus de Paranavaí, www.fundacaofafipa.org.br e do 
Município de Espigão Alto do Iguaçu – PR, espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br.

21.2 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do candidato, ou 
quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, ou ainda, irregularidade na 
realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, mesmo que já tenha sido 
divulgado o resultado deste Concurso Público e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará à 
sua eliminação, sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento 
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis.

21.3 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não 
havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de documentos após as datas 
estabelecidas.
21.3.1 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e demais eventos. O candidato deverá observar rigorosamente as formas de 
divulgação estabelecidas neste Edital e nas demais publicações no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br.

21.4 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do concurso, seja qual for o motivo da ausência 
do candidato, nem serão aplicadas provas em locais ou horários diversos dos estipulados no Cartão de 
Convocação do Candidato e os demais editais de convocação referentes às fases deste Concurso 
Público.
21.4.1 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretará sua eliminação do concurso.
21.4.2 As ocorrências que ensejarem a eliminação de candidatos, exceto a mencionada no subitem 

anterior, serão registradas em ata conforme o item 15.2.
21.5 A inobservância por parte do candidato, de qualquer prazo estabelecido em convocação, será 

considerada, em caráter irrecorrível, como desistência.
21.6 A homologação publicada no Diário Oficial do Município de Espigão Alto do Iguaçu - PR, acessado pelo 

endereço eletrônico espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br., servirá como documento comprobatório de 
classificação no Concurso Público.

21.7 O Município de Espigão Alto do Iguaçu - PR e a Fundação FAFIPA – Campus de Paranavaí não se 
responsabilizam por despesas com viagens e estadia dos candidatos para prestarem as provas deste 
Concurso Público.
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21.7.1 Havendo alteração da data prevista, as provas de qualquer fase do certame poderão ocorrer em 
sábados, domingos e feriados. Despesas provenientes da alteração de data serão de 
responsabilidade do candidato.

21.8 A Instituição Organizadora não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a 
este Concurso Público.

21.9 A banca examinadora do Concurso permanecerá constituída até a homologação deste certame.
21.10 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial que não interfiram no 

resultado final do certame, poderá realizá-las por intermédio da “Área do candidato”, disponível no 
endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, até a data de publicação da homologação do resultado 
final e classificação. Após esta data, poderá requerer a alteração junto à Prefeitura do Município de
Espigão Alto do Iguaçu – PR, situada à Av. Brasília – Centro, nº 551, CEP: 85.465-000, no Departamento 
de Recursos Humanos ou enviar a documentação via SEDEX com AR para o mesmo endereço, aos
cuidados do Departamento de Gestão de Pessoal.

21.11 O Município de Espigão Alto do Iguaçu - PR e a Fundação FAFIPA – Campus de Paranavaí não se 
responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
a) endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado;
b) endereço residencial desatualizado;
c) correspondência devolvida pela Instituição de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas;
d) outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo candidato, tais como: dados 

pessoais, telefones e documentos.
21.12 Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros

instrumentos similares, cujo teor não seja objeto de recurso apontado neste Edital.
21.13 É vedada a inscrição no presente certame de servidores/contratados que participaram dos atos 

administrativos que desencadearam a contratação da Instituição Organizadora do certame, dentre eles 
membros da comissão de licitação, advogados que emitiram pareceres, contadores e tesoureiros, assim 
como os membros da comissão organizadora e fiscalizadora.

21.14 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora em conjunto com a Instituição
Organizadora.

21.15 Será admitida impugnação do presente Edital no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de sua
publicação, por meio do endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, em link específico.
21.15.1Para requerer a impugnação, o impugnante deverá efetuar cadastro no endereço eletrônico da 

Fundação FAFIPA, caso não seja cadastrado.  
21.16 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Espigão Alto do Iguaçu (PR), 10 de outubro de 2023.

Agenor Bertoncelo
Prefeito

Marcio Bonella
Presidente da Comissão Organizadora
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A N E X O  I  - D A S A T R I B U I Ç Õ E S

ENGENHEIRO CIVIL
Atribuições: Compreende as atribuições definidas através dos atos legislativos que regulamentam a profissão, como executar 
trabalhos topográficos e geodésicos; realizar estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de edifícios, com todas as suas obras 
complementares; realizar estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das estradas de  rodagem e de ferro; realizar estudo, 
projeto, direção, fiscalização e construção das obras de captação e  abastecimento de água; realizar estudo, projeto, direção, 
fiscalização e construção de obras de drenagem e  irrigação; eventualmente dirigir veículos para execução de trabalhos inerentes ao 
cargo; executar outras atribuições afins

FARMACÊUTICO
Atribuições: Atribuições definidas através dos atos legislativos que regulamentam a profissão, como atuar em todas as áreas de 
laboratório clínico, inclusive banco de sangue; contribuir com conhecimentos científicos sobre medicamentos, interação 
medicamentosa, dispensação e controle de estoque de farmácia hospitalar, de farmácia clínica; controle de antibioticoterapia; executar 
outras atribuições afins

FISIOTERAPEUTA
Atribuições: Compreende a execução de atividades de prestar atendimento utilizando de métodos e técnicas fisioterápicas para 
prevenção, habilitação e reabilitação física do indivíduo. Prestar assistência fisioterapêutica em todas as áreas pertinentes a função 
(ambulatorial e em consultório), executando métodos e técnicas fisioterápicas com a finalidade de desenvolver a capacidade física do 
paciente, tratar de lesões, restaurar e conservar a integridade física do paciente, restabelecer deficiências musculares, recuperar 
dificuldades motoras que estejam associadas a problemas físicos ou mentais. Prescrever, planejar, ordenar, analisar, supervisionar e 
avaliar os projetos fisioterapêuticos, a sua eficácia, a sua resolutividade e as condições de alta do paciente submetido a estas práticas 
de saúde. Tratar doenças ou lesões nos pacientes, utilizando-se de todas as técnicas pertinentes a função de fisioterapeuta, para obter
o máximo de recuperação funcional dos órgãos e tecidos afetados. Solicitar exames complementares para acompanhamento da 
evolução do quadro funcional do paciente, sempre que necessário e justificado. Avaliar e reavaliar o estado de saúde de doentes e 
acidentados, realizando testes musculares funcionais, de amplitude articular, de verificação da cinética e movimentação de pesquisa 
de reflexos, provas de esforço de sobrecarga e de atividades, para identificar o nível de capacidade funcional dos órgãos afetados; 
recorrer a outros profissionais de saúde e/ou solicitar pareceres técnicos especializados, quando necessário. Registrar no prontuário do 
paciente, as prescrições fisioterapêuticas, sua evolução, as intercorrências e as condições de alta da assistência fisioterapêutica. 
Integrar a equipe multiprofissional de saúde, sempre que necessário, com participação plena na atenção prestada ao paciente. Efetuar 
controle periódico da qualidade e da resolutividade do seu trabalho. Elaborar pareceres técnicos especializados sempre que 
solicitados. Estabelecer o programa terapêutico do paciente, fazendo as adequações necessárias. Colaborar com as autoridades de 
fiscalização profissional e/ou sanitária. Efetuar controle periódico da qualidade e funcionalidade dos seus equipamentos, das condições 
sanitárias e da resolutividade dos trabalhos desenvolvidos. Desenvolver atividades, de forma harmônica na equipe multiprofissional de 
saúde. Zelar pela autonomia científica de cada um dos membros da equipe, não abdicando da independência científico-profissional e 
da isonomia nas suas relações profissionais. Participar das reuniões de estudos e discussões de casos, de forma ativa e contributiva 
aos objetivos pretendidos. Participar da educação, prevenção e assistência fisioterapêutica coletiva, na atenção primária em saúde. 
Participar de equipes multiprofissionais destinadas a planejar, implementar, controlar e executar políticas, programas, cursos, 
pesquisas ou eventos em Saúde Pública. Contribuir no planejamento, investigação e estudos epidemiológicos. Executar outras tarefas 
correlatas.

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA
Atribuições:  Desenvolver as atividades de acordo com sua formação específica, proporcionando condições adequadas para 
promover o bem-estar dos alunos (crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e/ou pessoas com deficiência) e seu 
desenvolvimento físico, emocional, mental, cognitivo e social; planejar, organizar e ministrar as aulas e/ou treinamentos, bem como 
eventos e atividades, de forma individual e/ou coletiva, para os diversos segmentos sociais (crianças, adolescentes, jovens, adultos, 
idosos e/ou pessoas com deficiência); realizar os trabalhos com a pluralidade sócio-cultural, respeitando a diversidade, nível de 
aprendizagem, crescimento e desenvolvimento motor dos alunos; apresentar domínio de conhecimentos de sua área específica de 
atuação e garantir aos alunos o desenvolvimento das competências e habilidades cognitivas, sociais e afetivas; seguir as diretrizes, 
orientações e metodologias aplicadas aos projetos, programas, eventos e atividades das Secretarias Municipais em que atuar; 
participar das reuniões de professores, funcionários e outras previstas e/ou convocadas; organizar adequadamente o uso apropriado 
do espaço e dos materiais esportivo pedagógicos, bem como responder pela utilização, manutenção e conservação dos materiais 
permanentes e de consumo que estejam sob sua responsabilidade; acompanhar os alunos em atividades externas à(s) sua(s) 
unidade(s) de trabalho de origem, quando necessário, e no caso de crianças e adolescentes com a prévia autorização dos pais ou 
responsáveis; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

AUXILIAR ADMINISTRATIVO
Atribuições: Compreende as atribuições de trabalhos administrativos e datilográficos, aplicando a legislação pertinente aos serviços 
municipais; redigir e datilografar expedientes administrativos, tais como: memorandos, ofícios, informações, relatórios e outros; 
secretariar reuniões e lavrar atas; efetuar registros e cálculos relativos as áreas tributárias patrimonial, financeira, de pessoal e outras; 
elaborar e manter atualizados fichários e arquivos manuais; consultar e atualizar arquivos magnéticos de dados cadastrais através de 
terminais eletrônicos; operar com máquinas calculadora; auxiliar na escrituração de livros contábeis; elaborar documentos referentes a 
assentamentos funcionais; proceder à classificação, separação e distribuição  de expedientes; obter informações e fornecê-las aos 
interessados; auxiliar no trabalho de aperfeiçoamento e implantação de rotinas; proceder a conferência dos serviços executados na 
área de sua competência; executar outras atribuições afins.

CUIDADOR SOCIAL
Atribuições: Compreende as atribuições de Desenvolver atividades de cuidados básicos essenciais para a vida diária e instrumentais 
de autonomia e participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais 
e coletivas; Desenvolver atividades para o acolhimento, proteção integral e promoção da autonomia e autoestima dos usuários; Atuar 
na recepção dos usuários possibilitando uma ambiência acolhedora;  Identificar as necessidades e demandas dos usuários; Apoiar os 
usuários no planejamento e organização de sua rotina diária; Apoiar e monitorar os cuidados com a moradia, como organização e 
limpeza do ambiente e preparação dos alimentos; Apoiar e monitorar os usuários nas atividades de higiene, organização, alimentação 
e lazer; Apoiar e acompanhar os usuários em atividades externas; Desenvolver atividades recreativas e lúdicas; Potencializar a 
convivência familiar e comunitária; Estabelecer e, ou, potencializar vínculos entre os usuários, profissionais e familiares; Apoiar na 
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orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do 
trabalho por meio de articulação com políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o 
usufruto de direitos sociais; Contribuir para a melhoria da atenção prestada aos membros das famílias em situação de dependência; 
Apoiar no fortalecimento da proteção mútua entre os membros das famílias; Contribuir para o reconhecimento de direitos e o 
desenvolvimento integral do grupo familiar; Apoiar famílias que possuem, dentre os seus membros, indivíduos que necessitam de 
cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivência familiar; Participar das reuniões de equipe para o 
planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado; Acompanhar crianças, adolescentes e idosos no 
tratamento de saúde e executar outras atribuições afins.

MONITOR(A)
Atribuições:  Compreende as atribuições de recepcionar as crianças e anotar as informações sobre o estado geral, fornecidas pela 
mãe. Cuidar da higiene e asseio da criança. Administrar a alimentação em horário estipulado. Participar no planejamento e execução 
de atividades de estimulação psicomotoras.  Participar no planejamento diário e individual das atividades pedagógicas a serem 
desenvolvidas com as crianças. Preparar material didático adequado às atividades a serem desenvolvidas. Acompanhar o 
desenvolvimento das crianças, observando seu comportamento e reações, para encaminhá-lo à orientação e/ou tratamento adequado
quando detectado a existência de problemas. Colaborar em programas educativos e de saúde bucal. Trabalhar dificuldades e
potencialidades dos alunos. Utilizar diferentes áreas do conhecimento, bem como do desenvolvimento infantil e de didática específicas 
para criar, planejar, realizar, gerir e avaliar situações didáticas enriquecedoras para a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças. 
Analisar, selecionar e utilizar diferentes materiais, livros, brinquedos, CDs, instrumentos musicais, entre outros, adequando-os e 
potencializando seu uso nas diversas atividades desenvolvidas. Desempenhar outras atividades correlatas.
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orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do 
trabalho por meio de articulação com políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o 
usufruto de direitos sociais; Contribuir para a melhoria da atenção prestada aos membros das famílias em situação de dependência; 
Apoiar no fortalecimento da proteção mútua entre os membros das famílias; Contribuir para o reconhecimento de direitos e o 
desenvolvimento integral do grupo familiar; Apoiar famílias que possuem, dentre os seus membros, indivíduos que necessitam de 
cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivência familiar; Participar das reuniões de equipe para o 
planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado; Acompanhar crianças, adolescentes e idosos no 
tratamento de saúde e executar outras atribuições afins.

MONITOR(A)
Atribuições:  Compreende as atribuições de recepcionar as crianças e anotar as informações sobre o estado geral, fornecidas pela 
mãe. Cuidar da higiene e asseio da criança. Administrar a alimentação em horário estipulado. Participar no planejamento e execução 
de atividades de estimulação psicomotoras.  Participar no planejamento diário e individual das atividades pedagógicas a serem 
desenvolvidas com as crianças. Preparar material didático adequado às atividades a serem desenvolvidas. Acompanhar o 
desenvolvimento das crianças, observando seu comportamento e reações, para encaminhá-lo à orientação e/ou tratamento adequado
quando detectado a existência de problemas. Colaborar em programas educativos e de saúde bucal. Trabalhar dificuldades e
potencialidades dos alunos. Utilizar diferentes áreas do conhecimento, bem como do desenvolvimento infantil e de didática específicas 
para criar, planejar, realizar, gerir e avaliar situações didáticas enriquecedoras para a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças. 
Analisar, selecionar e utilizar diferentes materiais, livros, brinquedos, CDs, instrumentos musicais, entre outros, adequando-os e 
potencializando seu uso nas diversas atividades desenvolvidas. Desempenhar outras atividades correlatas.
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A N E X O  I I - D O  C O N T E Ú D O P R O G R A M Á T I C O

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO
Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão global; ponto de vista do autor; ideias centrais desenvolvidas em 
cada parágrafo, inferências); Comunicação, linguagem e variações linguísticas; Gêneros e Tipologias textuais; Elementos de coesão e 
coerência textual; Ortografia Oficial (acentuação gráfica, letra e fonema, sílaba, encontros vocálicos e consonantais, dígrafos); 
Emprego das classes de palavras; Semântica (sinônimos e antônimos, significação das palavras, sentido conotativo e denotativo); 
Funções sintáticas; Concordâncias nominal e verbal; Pontuação; Uso dos porquês;  Literatura Brasileira: prosa e poesia, autores e 
obras, figuras de linguagem.
Matemática/Raciocínio Lógico: Equações 1º e 2º grau; Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros, racionais, irracionais e 
reais; Intervalos numéricos; Operações entre conjuntos; Função: afim, modular, quadrática, exponenciais, logarítmica e 
trigonométricas; Classificação de funções: injetora, sobrejetora e bijetora; crescente e decrescente; Gráficos de funções; Triângulo 
Retângulo: relações e teorema de Pitágoras; Sistemas de equações do 1º grau; Trigonometria: circunferência trigonométrica; arcos e 
ângulos; seno, cosseno e tangente; Cálculos algébricos: monômios, polinômios e produtos notáveis; Estatística – medidas de 
dispersão: média, moda e mediana; Potenciação e radiciação; Sequências; Progressão aritmética e progressão geométrica; Matrizes: 
adição, subtração, multiplicação e matriz oposta; Unidades de medida: comprimento, capacidade, massa, tempo e volume. Cálculo de 
área: medidas de superfícies; Cálculo de volume: prismas, pirâmides, cilindro, cone e esfera; Comprimento da circunferência; Área do 
círculo; Probabilidade: certeza e impossibilidade, fenômenos aleatórios, espaço amostral e evento; Grandezas direta e inversamente 
proporcionais; Regra de três simples e composta; Porcentagem; Juros simples e compostos; Resolução de problemas.
Conhecimentos Gerais: Aspectos culturais, sociais, históricos e geográficos do Brasil, do município de Espigão Alto do Iguaçu e do 
Estado do Paraná. Atualidades. Cenários políticos. Movimentos sociais. Trabalho, Previdência e outras questões sociais. Noções de 
economia e educação financeira. Ciência, Tecnologia e Inovação. Meio Ambiente, Sustentabilidade e Aquecimento global. Educação. 
Saúde e qualidade de vida. Noções básicas de segurança. Desastres naturais e humanos. Arte e Cultura. Sociedade e 
comportamento. Guerras, conflitos e terrorismo.

CONHECIMENTO COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR
Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão global; ponto de vista do autor, ideias centrais desenvolvidas em 
cada parágrafo, inferências); Comunicação, linguagem e variações linguísticas; Funções da linguagem; Gêneros e Tipologias textuais; 
Elementos de coesão e coerência textual; Ortografia Oficial (acentuação gráfica, letra e fonema, sílaba, encontros vocálicos e 
consonantais, dígrafos); Emprego das classes de palavras; Semântica (sinônimos e antônimos, significação das palavras, sentido 
conotativo e denotativo); Funções sintáticas; Sintaxe (coordenação e subordinação); Concordâncias nominal e verbal; Regências 
Verbal e Nominal; Emprego de sinal indicativo de crase; Pontuação; Emprego do que e do se; Uso dos porquês; Literatura Brasileira: 
prosa e poesia, autores e obras, figuras de linguagem.
Matemática/Raciocínio Lógico: Conjuntos; Relações; Funções: afim; quadrática; polinomial; exponencial; logarítmica; 
trigonométrica; modular. Números reais; Intervalos reais; Números complexos; Sistemas lineares; Matrizes e Determinantes; 
Polinômios; Equações e Inequações exponenciais; Medidas de área; Medidas de volume; Medidas de grandezas vetoriais; 
Trigonometria; Inequações trigonométricas; Sistemas de equações do 1º e 2º grau; Função compostas e função inversa; Logaritmos; 
Sequencias; Progressão aritmética; Progressão geométrica; Geometria plana; Geometria espacial; Geometria analítica; Geometrias 
não euclidianas; Análise combinatória; Binômio de Newton; Estatística; Matemática financeira; Frações; Comparações; Razão e
proporção; Regra de três simples e composta; Porcentagem; Probabilidade; Resolução de problemas.
Conhecimentos Gerais: Aspectos culturais, sociais, históricos e geográficos do Brasil, do município de Espigão Alto do Iguaçu e do 
Estado do Paraná. Atualidades. Cenários políticos. Movimentos sociais. Trabalho, Previdência e outras questões sociais. Noções de 
economia e educação financeira. Ciência, Tecnologia e Inovação. Meio Ambiente, Sustentabilidade e Aquecimento global. Educação. 
Saúde e qualidade de vida. Noções básicas de segurança. Desastres naturais e humanos. Arte e Cultura. Sociedade e 
comportamento. Guerras, conflitos e terrorismo.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
AUXILIAR ADMINISTRATIVO

Funções da Administração: planejamento, organização, direção e controle. Processo de comunicação. Administração de pessoas: 
recrutamento, seleção, treinamento, desenvolvimento, motivação, liderança, delegação, cargos e salários. Gestão da qualidade.
Administração de pessoas: recrutamento, seleção, treinamento, desenvolvimento, motivação, liderança, delegação, cargos e salários. 
Arquivo e gestão de documentos. Correspondência oficial. Noções de Administração Geral. Níveis organizacionais. Noções de 
Administração Financeira. Noções de gestão de materiais e logística.

CUIDADOR SOCIAL
Democracia. Direitos Sociais. Seguridade Social. Cidadania. Proteção Social e Educação Social e Comunitária. Noções Básicas sobre 
as Relações Humanas. Educação em saúde: higiene, saúde e cuidado. Direitos Humanos. Ética. Articulação em Rede e Trabalho 
Intersetorial. Visita Domiciliar. Planejamento, execução e avaliação de projeto. Elaboração de relatório. Violência e suas formas. 
Violência de Gênero. Política Nacional de Assistência Social. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social 
(NOB/SUAS). Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Plano Nacional de 
Convivência Familiar e Comunitária. Trabalho Social com Famílias no âmbito do PAIF e PAEFI (PAIF: Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família e PAEFI: Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos). Política Nacional 
para Pessoa em Situação de Rua. Legislação Constituição Federal de 1988: Capítulo da Ordem Social; Direitos Sociais. Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Lei Maria da Penha Lei nº 11.340. Estatuto do Idoso. Lei nº 10.741. Estatuto da Pessoa com 
Deficiência Lei nº 13.146. Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista Lei nº 
12764/2012.

ENGENHEIRO CIVIL
Conhecimento e procedimentos de construção de estradas de rodagem, vias públicas, obras de abastecimento de água, drenagem, 
irrigação e saneamento urbano e rural. Processos de aprovação de projetos, qualidade e segurança de obras, vistorias, perícias, 
avaliações, arbitramentos e laudos técnicos. Normas e documentação técnica, processos licitatórios de obras e serviços de 
engenharia, infração a normas e posturas municipais, desmembramentos, loteamentos, abertura de ruas. Noções de estruturas, 
saneamento e meio ambiente (redes de esgoto, estação de tratamento de esgoto, lagoas de estabilização, abastecimento de água, 
limpeza urbana - acondicionamento, coleta, transporte, destinação final do lixo). Poluição do meio ambiente. Arquitetura e urbanismo. 
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Geologia e geotécnica. Materiais de construção, técnicas de construção, organização de canteiro de obras, solos. Planejamento, 
Orçamentação e Controle de Projetos e Obras. Patologia na Construção Civil.

FARMACÊUTICO
Política Nacional de Medicamentos. Uso Racional de Medicamentos. Assistência Farmacêutica: ciclo da assistência farmacêutica 
(produção, seleção, programação, aquisição, armazenamento, distribuição, prescrição, dispensação de medicamentos). Assistência 
Farmacêutica na atenção básica. Assistência Farmacêutica no SUS (medicamentos disponibilizados, programas aos quais se 
destinam – saúde mental, excepcionais, hipertensão e diabetes, estratégicos, AIDS). Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
– RENAME. Conhecimentos sobre epidemiologia e vigilância epidemiológica. Normas e diretrizes da Estratégia/ Programa Saúde da 
Família. Cálculos farmacêuticos. Farmacologia geral. Conhecimento de farmacotécnica e farmacodinâmica acerca dos medicamentos 
disponibilizados pelo SUS na rede básica de saúde. Sistemas de distribuição de medicamentos. Noções Básicas sobre estudos de 
utilização de medicamentos e farmacovigilância. Centros de Informação de Medicamentos: finalidade e importância. Formas 
farmacêuticas: cápsulas, comprimidos; sistemas de liberação prolongada de fármacos; sistemas transdérmicos; formas farmacêuticas 
líquidas de uso tópico e oral; pomadas, cremes, géis e pastas. Noções de farmácia magistral. Conhecimento básico sobre bioquímica 
clínica, microbiologia (bactérias, fungos e vírus), imunologia clínica, hematologia e toxicologia. Padronização e Seleção de Materiais 
Médico-hospitalares e de Medicamentos. Legislação farmacêutica. Decreto 7.508 de 28 de junho 2011 e suas atualizações; 
Resolução RDC nº 306 de 07 de dezembro de 2004 e suas atualizações. Resolução nº 357/01 do Conselho Federal de Farmácia 
(CFF) e suas atualizações. Noções básicas de Licitação Pública (Lei nº 8.666/1993) e suas atualizações. Ética profissional. Sistema 
Único de Saúde e Leis Orgânicas de Saúde e suas atualizações (Leis 8080/90 e 8142/90); Artigos 196 a 198 da Constituição Federal 
do Brasil. Portaria 344/98 e suas atualizações.

FISIOTERAPEUTA
Conhecimento e procedimentos de prevenção, habilitação e reabilitação de pessoas, avaliação e diagnóstico fisioterápicos, promoção 
da saúde e qualidade de vida, fiscalização de locais e processos de trabalho, visitas domiciliares e hospitalares, capacitação na área 
de saúde do trabalhador, atenção básica em saúde do trabalhador, vigilância em saúde do trabalhador, pareceres, informes técnicos e 
relatórios; noções de cinesiologia e biomecânica, propedêutica fisioterapêutica. Processos terápicos (hidroterapia, massoterapia, 
eletrotermofototerapia.), órteses e próteses, anatomia, fisiologia, fisiologia do exercício e fisiopatologia, tratamento fisioterapêutico nas 
lesões desportivas. Prevenção de lesões desportivas. Procedimentos fisioterápicos (neurológicos e neuropediátricos, ortopédicos e 
traumatológicos, cardiológicos, pneumológicos, ginecológicos e obstétricos), geriatria.

MONITOR(A)
Estatuto da Criança e do Adolescente. LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Desenvolvimento da criança. Importância da arte 
e brincadeiras na Educação Infantil. Principais autores em pedagogia, educação e ensino. Psicologia do desenvolvimento e 
aprendizagem. Bullying, perturbação e intimidação no ambiente escolar. Educação inclusiva. Educação inclusiva. Higiene e limpeza 
de crianças em creches. Prevenção de acidentes. Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. 
Desenvolvimento infantil. Organização dos espaços na Educação Infantil. Limite. O lúdico como instrumento de aprendizagem. O jogo 
e o brincar. As produções da criança. O corpo na aprendizagem. Hábitos de higiene. Alimentação. Primeiros socorros.

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA
Educação Física e sociedade. Fundamentos didático-pedagógicos da educação física. Atividade física e saúde. Crescimento e 
desenvolvimento. Aspectos da aprendizagem motora. Aspectos sócio-históricos da educação física. Política educacional e educação 
física. Cultura e educação física. Aspectos da competição e cooperação no cenário escolar. Educação Física e os Parâmetros 
Curriculares Nacionais da Educação Básica. Educação Física na Área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Educação Física 
como componente curricular na Educação Básica. Objetivos. Características. Conteúdos. Educação Física e suas Abordagens: 
intenção, fundamentos, objetos de estudo e função na educação física escolar. Planejamento e Avaliação em Educação Física 
Escolar. Esporte Escolar: o processo de Ensino-Aprendizagem-Treinamento Esportivo no contexto escolar. Educação inclusiva. Leis 
10639/03 e 11645/11. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Estatuto da Criança e do Adolescente.
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A N E X O  I I I - D O  C R O N O G R A M A  D E  E X E C U Ç Ã O

O cronograma apresentado trata-se de uma projeção para execução das atividades inerentes ao Concurso Público do Município de
Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, podendo as datas sofrer alterações segundo as necessidades da banca examinadora.

DAS ISENÇÕES
Período para solicitação de isenção da taxa de inscrição                      16/10/2023 a 23/10/2023
Divulgação do deferimento das solicitações de isenção 25/10/2023
Período para recurso contra o indeferimento das isenções 26/10/2023 a 30/10/2023
Homologação das isenções 01/11/2023

DAS INSCRIÇÕES
Período para solicitação de inscrição     16/10/2023 a 13/11/2023
Período para juntada de laudo médico (PcD & Condição Especial) 16/10/2023 a 13/11/2023
Período para pagamento da taxa de inscrição 16/10/2023 a 14/11/2023
Divulgação do deferimento da inscrição 21/11/2023
Período para recurso contra o indeferimento da inscrição 22/11/2023 a 24/11/2023
Homologação das inscrições 27/11/2023

DA PROVA OBJETIVA
Divulgação do horário e local de aplicação da prova 27/11/2023
Aplicação da prova objetiva 03/12/2023
Divulgação do gabarito preliminar e do caderno de questões. 04/12/2023
Período para recurso contra o gabarito preliminar e caderno de questões 05/12/2023 a 07/12/2023
Divulgação do parecer dos recursos deferidos contra o gabarito preliminar. 09/01/2024
Divulgação do resultado preliminar da prova objetiva. 09/01/2024
Divulgação das folhas de respostas da prova objetiva. 09/01/2024
Período para recurso contra resultado preliminar da prova objetiva. 10/01/2024 a 12/01/2024
Divulgação do resultado definitivo da prova objetiva 17/01/2024

DA PROVA DE TÍTULOS
Convocação para prova de títulos 17/01/2024
Período para cadastramento da titulação 18/01/2024 a 24/01/2024
Resultado preliminar da prova de títulos 01/02/2024
Período para recurso contra o resultado preliminar 02/02/2024 a 06/02/2024
Resultado definitivo da prova de títulos 08/02/2024

DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO
Convocação para a entrevista de heteroidentificação 17/01/2024
Entrevista de heteroidentificação 21/01/2024
Resultado preliminar da entrevista 01/02/2024
Período para recurso contra o resultado preliminar 02/02/2024 a 06/02/2024
Resultado definitivo da avaliação de heteroidentificação 08/02/2024

DA CLASSIFICAÇÃO
Divulgação do resultado final e classificação 08/02/2024
Período para recurso contra o resultado final e classificação 09/02/2024 a 15/02/2024

DA HOMOLOGAÇÃO
Homologação do resultado final e classificação 20/02/2024
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DECRETO Nº 060 
Data: 09/10/2023 

 
Estabelece Política de Segurança da 
Informação no âmbito da Administração Direta 
do Município de Espigão Alto do Iguaçu. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições. 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica instituída no âmbito da administração direta do Município de Espigão Alto 
do Iguaçu, a Política de Segurança da Informação, destinada aos agentes públicos do Município, 
com a finalidade de estabelecer orientações e procedimentos a serem adotados para o manuseio, 
controle e proteção das informações sob a guarda da municipalidade, em qualquer meio ou 
suporte, contra destruição, modificação e/ou divulgação indevidas e acessos não autorizados. 

 
Art. 2º Para os fins desta Política de Segurança da Informação considera-se agente 

público todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente, com ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação, cedência ou qualquer outra forma de investidura 
ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função no âmbito da Administração Direta do 
Município de Espigão Alto do Iguaçu, incluindo servidores efetivos, cedidos, comissionados, 
temporários, estagiários, conselheiros, segurados, beneficiários, dependentes e pessoas 
jurídicas ou físicas contratadas. 

 
Art. 3º São princípios basilares da Política de Segurança da Informação, no âmbito da 

Administração Direta do Município de Espigão Alto do Iguaçu: 
 

I - Confidencialidade: Proteção e garantia de que determinadas informações só são 
disponíveis a pessoas autorizadas; 

 
II - Integridade: Garantia da exatidão das informações e dos métodos de 

processamento; 
 

III - Disponibilidade: Garantia de que os usuários autorizados e os interessados tenham 
acesso às informações. 

 
Art. 4º São objetivos norteadores da Política de Segurança da Informação, no âmbito da 

Administração direta do Município de Espigão Alto do Iguaçu: 
 

I - proteger a informação sob a guarda do Município, em qualquer meio ou suporte, de 
vários tipos de ameaças, para garantir a continuidade das atividades no âmbito da 
Administração Direta do Município de Espigão Alto do Iguaçu, reduzindo os riscos de falhas, 
danos e prejuízos que possam comprometer os objetivos da instituição; 
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II - adotar condutas que observem os preceitos legais, de acordo com aspectos de 
legitimidade, legalidade e justiça; 

 
III - garantir a segurança dos ativos computacionais, instalações prediais e documentos 

em meio físico, abrangendo, também, o controle de acesso de pessoas às instalações da 
municipalidade; 

 
IV - garantir a segurança de toda e qualquer informação contida em meio digital, seja 

em equipamentos, tráfego de informações pela rede, por correio eletrônico ou armazenado em 
estações de trabalho dos usuários; 

 
V - promover a educação e conscientização de cada usuário sobre a responsabilidade 

para com a segurança da informação, por meio de sugestões e ações educativas; 
 

VI - promover ampla divulgação da Política de Segurança da Informação a todos os 
servidores efetivos, cedidos, comissionados, temporários, estagiários, conselheiros, segurados, 
beneficiários, dependentes e pessoas jurídicas ou físicas e fornecedores de serviços contratados 
pelo Município. 

 
Art. 5º A autenticação de acesso dos usuários aos sistemas informatizados de gestão 

do Município ocorrerá por meio de login e senhas individuais e intransferíveis, devendo conter, 
no mínimo, 8 (oito) caracteres alfanuméricos (letras e números). 

 
§ 1º As senhas deverão ser alteradas periodicamente pelos usuários ou sempre que 

necessário. 
 

§ 2º Todas as ações executadas por meio do login individual serão de inteira 
responsabilidade do usuário correspondente. 

 
Art. 6º Os recursos de internet, correio eletrônico corporativo ou qualquer outro  

existente ou que venha a ser adotado, deverão ser utilizados em consonância com os interesses 
do Município. 

 
Art. 7º É vedada a falta de moderação no uso do correio eletrônico corporativo, 

considerando-se abuso a utilização que comprometa o desempenho do servidor em horário de 
trabalho, a boa imagem e a segurança dos dados do Município, bem como qualquer outra forma 
de utilização que fuja à legalidade, à moralidade ou a qualquer outro princípio administrativo. 

 
Art. 8º É permitida a comunicação instantânea via aplicativos de celular, a exemplo de 

“Whatsapp”, “Telegram”, etc., e redes sociais, nos aparelhos celulares do Município, desde que 
utilizado para fins institucionais. 

 
Art. 9º O acesso recreativo à internet deverá observar, além dos princípios 

constitucionais da legalidade, moralidade, razoabilidade e demais aplicáveis, as seguintes 
restrições: 
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I - proibição do acesso a sites não confiáveis, impróprios, incluídos aqueles com 
conteúdo sexual ou preconceituoso, jogos, salas de bate-papo, apostas e assemelhados; 

 
II - proibição do uso de ferramentas Peer-to-Peer (P2P), para o compartilhamento de 

serviços e dados; 
 

III - proibição do uso e instalação de jogos ou de download de arquivos que 
comprometam o tráfego da rede (vídeos, imagens, músicas, etc.), para fins particulares. 

 
Art. 10. O uso da Internet pela rede Wi-Fi (Wireless Fidelity), no âmbito do Município, 

é permitido aos servidores efetivos, cedidos, comissionados, temporários, estagiários e 
conselheiros, desde que para uso profissional, condizente com as tarefas do cargo  ou função. 

 
§ 1º Os usuários deverão conhecer as regras de acesso à referida rede, conforme Política 

de Uso da Secretaria de Administração do Município de Espigão Alto do Iguaçu, e estar cientes 
das penalidades que poderão ocorrer caso haja violação das mesmas. 

 
§ 2º Para visitantes ou outros usuários não mencionados no caput, será permitido o 

acesso através de dispositivo próprio e rede específica, administrada pela Secretaria de 
Administração do Município de Espigão Alto do Iguaçu,  através de login social. 

 
Art. 11 A Política de Uso da rede Wi-Fi (Wireless Fidelity), no âmbito do Município, é 

constituída pelas seguintes regras: 
 

I - não se fazer passar por outra pessoa ou dissimular sua identidade quando utilizar os 
recursos computacionais; 

 
II - responsabilizar-se pela sua identidade eletrônica, senha ou outro dispositivo de 

segurança, negando revelá-la a terceiros; 
 

III - manter seus dispositivos pessoais (notebooks, smartphones, etc.) com softwares e 
antivírus atualizados; 

 
IV - não usar a rede para trafegar informações confidenciais e/ou sigilosas, salvo 

quando utilizado algum meio seguro de transmissão (VPN, conexões cifradas, etc.); 

V - responder pelo mau uso dos recursos computacionais em qualquer circunstância; 

VI - responder por atos que violem as regras de uso dos recursos computacionais, 
estando, portanto, sujeito às penalidades definidas na Política de Uso desses recursos. 

 
Art. 12. Considerar-se-á violação das regras de Política de Uso da rede Wi-Fi (Wireless 

Fidelity), no âmbito da Administração Direta do Município de Espigão Alto do Iguaçu: 
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I - infringir qualquer lei ou regulamento local, estadual, nacional ou internacional 
aplicável; 

 
II - acessar, mostrar, armazenar ou transmitir texto, imagens ou sons que possam ser 

considerados ofensivos ou abusivos; 
 

III - utilizar os recursos computacionais do Município para constranger, assediar, 
ameaçar ou perseguir qualquer pessoa; 

 
IV - efetuar ou tentar efetuar qualquer tipo de acesso não autorizado aos recursos 

computacionais do Município; 
 

V - utilizar os recursos computacionais do Município para invadir, alterar ou destruir 
recursos computacionais de outras instituições; 

VI - interceptar ou tentar interceptar a transmissão de dados através de monitoração; 

VII - provocar interferência em serviços de outros usuários ou o seu bloqueio, 
provocando o congestionamento da rede de dados, inserindo vírus ou tentando a apropriação 
indevida dos recursos computacionais do Município; 

 
VIII - utilizar os recursos computacionais do Município para fins comerciais ou 

políticos, tais como mala direta, spams ou propaganda política; 
 

IX - fazer uso ou divulgar conteúdos impróprios como: pornografia, erotismo, racista, 
sexista, difamatório, homofóbico, bifóbico, falsos perfis em sites pessoais ou quaisquer outros 
tipos de ataques dessa categoria. 

 
Art. 13. Cada servidor no âmbito da Administração Direta do Município de Espigão 

Alto do Iguaçu deverá utilizar uma estação de trabalho determinada, que deverá ser protegida 
por senha individual e intransferível, sendo esta composta por, no mínimo, 8 (oito) caracteres 
alfanuméricos (letras e números). 

 
Art. 14. O uso das estações do Município deverá observar, além dos princípios 

constitucionais da legalidade, moralidade, razoabilidade e demais aplicáveis, as seguintes 
restrições: 

 
I - proibição do uso de dispositivos móveis de armazenamento sem aplicação de 

antivírus; 
 

II - proibição do armazenamento, edição ou distribuição de qualquer material de cunho 
sexual, preconceituoso ou ilegal, incluindo pirataria; 

 
III - proibição do uso indevido de impressoras para fins particulares; 

 
IV - proibição da retirada de equipamentos eletrônicos da sede do Município, salvo com 
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autorização da Coordenação do Município; 
 

V - proibição da retirada de arquivos físicos ou digitais da sede do Município, salvo 
com autorização da Coordenação do Município; 

 
VI - proibição de instalação de softwares ou hardwares não licenciados sem 

autorização da Coordenação do Município, ou qualquer outro tipo de pirataria. 
 

Art. 15. O antivírus deverá estar sempre atualizado, cabendo ao usuário da estação de 
trabalho informar a Secretaria Municipal de Administração quaisquer atitudes suspeitas em sua 
estação de trabalho ou notificações que venha a receber, incluindo notificações relacionadas ao 
funcionamento dos programas. 

 
Art. 16. Todo e qualquer equipamento que componha o parque computacional de uso 

do Município só poderá ser retirado mediante o preenchimento de formulário específico, 
contendo justificativa, assinatura do servidor e do responsável pela retirada. 

 
Art. 17. A Administração Direta do Município de Espigão Alto do Iguaçu adotará 

providências no sentido de garantir que os equipamentos estejam em bom estado de 
conservação para atender as demandas do Município e não comprometam a segurança das 
informações produzidas. 

 
Art. 18. Os usuários de sistemas e serviços de informação do Município deverão 

armazenar as informações de trabalho exclusivamente no servidor de dados, em pastas 
compartilhadas, que serão gerenciadas pela Secretaria de Administração, o qual será o 
responsável pela guarda e salvamento das informações. É vedado o salvamento de arquivos 
particulares no servidor de arquivos. 

 
Art. 19. O acesso remoto de terceiros à rede do município será permitido somente para 

atender aos interesses do Município, mediante autorização prévia e acompanhamento da 
Secretaria de Administração. 

 
§ 1º Os terceiros que tenham acesso remoto à rede do Município deverão observar os 

seguintes requisitos, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis: 
 

I - manter sigilo das informações às quais tiverem acesso, sendo de sua total e  exclusiva 
responsabilidade qualquer operação realizada sob suas credenciais de uso; 

 
II - comunicar imediatamente a Secretaria de Administração qualquer situação que 

coloque em risco o acesso ao ambiente de rede do Município. 
 

Art. 20. O não cumprimento dos preceitos da Política de Segurança da Informação 
implicará na adoção das providências necessárias, mediante provocação ou de ofício, com vistas 
à aplicação das sanções administrativas cabíveis, especialmente as previstas no Estatuto  dos 
Servidores Públicos Municipais de Espigão Alto do Iguaçu, observados o contraditório e a 
ampla defesa, sob pena de nulidade, sem prejuízo das demais sanções cíveis e penais previstas 
na legislação em vigor. 
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Art. 21. Fica vedada a divulgação ou reprodução de informações produzidas ou 
recebidas como resultado de atividade com o Município, sem a autorização da Secretaria a qual 
a informação pertence. 

 
Art. 22. Os usuários deverão ser cientificados da existência da Política de Segurança 

da Informação e sobre o uso correto dos ativos disponibilizados ao estabelecerem vínculo com 
o Município, de forma a minimizar os possíveis riscos de segurança, bem como garantir o 
conhecimento de suas responsabilidades. 

 
Art. 23. O Município exime-se de toda e qualquer responsabilidade decorrente do uso 

indevido, negligente ou imprudente dos recursos, serviços e informações, reservando-se o 
direito de analisar dados e evidências para obtenção de provas a serem utilizadas em processos 
investigatórios, bem como adotar as medidas legais cabíveis. 

 
Parágrafo único. O usuário que tomar conhecimento de qualquer irregularidade 

relacionada à Política de Segurança da Informação contida neste instrumento deverá comunicar, 
imediatamente, a Secretaria Municipal de Administração. 

 
Art. 24. O Município realizará, sempre que julgar necessário, ações preventivas e 

educativas visando a garantir a aplicação da Política de Segurança da Informação. 
 

Art. 25 Esta Política de Segurança da Informação poderá ser alterada mediante análise 
prévia da Administração. 

 
Art. 26. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 09 DE OUTUBRO DE 2023 
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 
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EDITAL 026/2023
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2023 - AUDIOVISUAL

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO 
CULTURAL COM RECURSOS DA LEI FEDERAL COMPLEMENTAR 195/2022 (LEI 

PAULO GUSTAVO)

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados por meio da 
Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo e destina-se a apoiar projetos 
apresentados pelos agentes culturais do município de Espigão Alto do Iguaçu/PR.

Deste modo, a Administração Pública de Espigão Alto do Iguaçu/PR torna público 
o presente edital elaborado com base na Lei Complementar 195/2022, no Decreto 
11.525/2023 e no Decreto 11.453/2023.

Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização, 
desconcentração, descentralização e regionalização do investimento cultural, com 
a implementação de ações afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto nº 
11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo 
Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16.

Conforme preconizado no § 1º do art. 3, do Decreto Federal nº 11.525, de 11 de 
maio de 2023, diante da ausência de propostas aptas para fazer jus ao montante 
inicialmente disponibilizado no chamamento público nas categorias do 
AUDIVISUAL, ficam remanejados os valores dos incisos II e III para o inciso I.

1. OBJETO
1.1 O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais de AUDIOVISUAL para 
receberem apoio financeiro descrito no Anexo I, por meio da celebração de Termo 
de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as manifestações culturais do 
Município de Espigão Alto do Iguaçu/PR.

2. VALORES
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 40.297,23 (quarenta mil 
duzentos e noventa e sete reais e vinte e três centavos), conforme descrito no 
Anexo I deste edital.
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2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

13.00 SECRETARIA DE CULTURA

13.001 SECRETARIA DE CULTURA

13.391.13011-108 Manutenção e Desenvolvimento de Ações Lei Paulo Gustavo

3390.39.00.00  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica    

2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público e 
disponibilidade orçamentária suficiente.

3. QUEM PODE SE INSCREVER
3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente no Município 
de Espigão Alto do Iguaçu/PR e/ou Quedas do Iguaçu/PR há pelo menos um ano.

3.2 Em regra, o agente cultural pode ser:

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI)

II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, empresa 
de grande porte, etc)

III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, Cooperativa, 
etc)

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.

3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição do projeto.

3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural 
sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoa física como 
responsável legal para o ato da assinatura do Termo de Execução Cultural e a 
representação será formalizada em declaração assinada pelos demais integrantes 
do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo II.

3.5 O proponente não pode exercer apenas funções administrativas no âmbito do 
projeto e deve exercer necessariamente a função de criação, direção, produção, 
coordenação, gestão artística ou outra função de destaque e capacidade de 
decisão no projeto.
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3.6 O Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das condições de 
participação de todos os proponentes.

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER
4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:

I – tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, na etapa 
de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos;

II - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo 
edital, nos casos em que o referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração 
do edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; 
e

III - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), do 
Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério Público 
(Promotor, Procurador); do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros).

4.2 O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá concorrer neste 
Edital para receber recursos do fomento cultural, exceto quando se enquadrar nas 
vedações previstas no item 4.1.

4.3 Quando se tratar de proponentes pessoas jurídicas, estarão impedidas de 
apresentar projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou administradores se 
enquadrarem nas situações descritas no tópico 4.1

4.4 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas não 
caracteriza o envolvimento direto na etapa de elaboração do edital de que trata o 
subitem I do item 4.1.

5. COTAS
5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do edital, nas 
seguintes proporções:

a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e

b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas.
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5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para pessoas negras 
(pretas e pardas) e indígenas concorrerão concomitantemente às vagas 
destinadas à ampla concorrência, ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas 
da ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado 
de acordo com a sua nota ou classificação no processo seleção. 

5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas optantes por 
concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar no número de 
vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão as vagas destinadas para 
o preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados na vagas da ampla 
concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante pela cota.

5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não 
preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com 
a ordem de classificação.

5.5 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o 
cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na seleção, o número de 
vagas restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de cotas.

5.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 5.5, as vagas não 
preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo 
direcionadas para os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de 
classificação.

5.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão autodeclarar-se no ato 
da inscrição usando a auto declaração étnico-racial de que trata o Anexo IV.

5.8 As pessoas jurídicas e coletivos sem constituição jurídica podem concorrer às 
cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo:

I – pessoas jurídicas que possuem quadro societário majoritariamente composto 
por pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas;

II – pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem constituição jurídica que possuam 
pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em posições de liderança no projeto 
cultural;

III – pessoas jurídicas ou coletivos sem constituição jurídica que possuam equipe 
do projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras (pretas e 
pardas) ou indígenas; e
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IV – outras formas de composição que garantam o protagonismo de pessoas 
negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa jurídica ou no grupo e coletivo sem 
personalidade jurídica.

5.9 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica e o grupo ou 
coletivo sem constituição jurídica devem se submeter aos regramentos descritos 
nos itens acima.

6. PRAZO PARA SE INSCREVER
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda 
documentação obrigatória relatada no item 7, entre os dias 16 a 26 de outubro de 
2023.

7. COMO SE INSCREVER
7.1 O proponente deve entregar a documentação obrigatória de que trata o item 
7.2 na portaria da Prefeitura Municipal de Espigão Alto do Iguaçu/PR.

7.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para formalizar sua 
inscrição:

a) Formulário de inscrição (Anexo III) que constitui o Plano de Trabalho (projeto);

b) Currículo do proponente;

c) Documentos pessoais do proponente CPF e RG (se Pessoa Física);

d) Mini currículo dos integrantes do projeto;

e) Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que o projeto 
será inscrito conforme Anexo I, quando houver;

7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade 
visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto.

7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo com 02 (dois) 
projetos.

7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não superior 
a 60 (sessenta) dias.

7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das 
atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos nos canais formais de 
comunicação.
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7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.

7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, 
raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão 
desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da 
Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS
8.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente no Formulário 
de Inscrição, informando como será utilizado o recurso financeiro recebido.

8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias, sem a 
necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme § 1º do art. 24 do 
Decreto 11.453/2023.

8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os preços 
praticados no mercado nacional será avaliada pelos membros da comissão de 
seleção, de acordo com tabelas referenciais de valores, ou com outros métodos 
de verificação de valores praticados no mercado.

8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores divergentes das 
práticas de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 
excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas variáveis 
territoriais e geográficas e situações específicas, como a de povos indígenas,
ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais.

8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, vetados, total 
ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após análise, não forem 
considerados com preços compatíveis aos praticados no mercado ou forem 
considerados incoerentes e em desconformidade com o projeto apresentado.

8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados) poderá apresentar 
recurso na fase de mérito cultural, conforme dispõe o item 12.8.

8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo destinado ao
projeto, conforme Anexo I do presente edital.
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9. ACESSIBILIDADE
9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal e 
comunicacional compatíveis com as características dos produtos resultantes do 
objeto, nos termos do disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar:

I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de 
pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se realizam as 
atividades culturais e a espaços acessórios, como banheiros, áreas de alimentação 
e circulação;

II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso 
de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos 
produtos culturais gerados pelo projeto, pela iniciativa ou pelo espaço; e

III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e 
capacitados para o atendimento de visitantes e usuários com diferentes 
deficiências e para o desenvolvimento de projetos culturais acessíveis desde a sua 
concepção, contempladas a participação de consultores e colaboradores com 
deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas 
temáticas das exposições, dos espetáculos e das ofertas culturais em geral.

9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo 
e participação poderão ser concretizados também por meio das seguintes 
iniciativas, entre outras:

I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;

II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho 
universal;

III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais;

IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou

V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com 
deficiência.

9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de acessibilidade, sendo 
assegurado para essa finalidade no mínimo 10% do valor total do projeto.

9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item 9.3 pode ser 
excepcionalmente dispensada quando:
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I - for inaplicável em razão das características do objeto cultural, a exemplo de 
projetos cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro e licenciamento de obra 
audiovisual ; ou

II - quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de acessibilidade 
compatíveis com as características do objeto cultural.

9.5 Para projetos cujo objeto seja a produção audiovisual, consideram-se 
integralmente cumpridas as medidas de acessibilidade de que trata o subitem II 
do item 9.4 quando a produção contemplar legendagem, legendagem descritiva, 
audiodescrição e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais. 

9.6 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em que o percentual 
mínimo de 10% é inaplicável.  

10. CONTRAPARTIDA
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar 
contrapartida social a ser pactuada com a Administração Pública, incluída 
obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos conteúdos selecionados, 
assegurados a acessibilidade de grupos com restrições e o direcionamento à rede 
de ensino da localidade.

10.2 As salas de cinema que receberem recursos por meio deste Edital estão 
obrigadas a exibir obras nacionais em número de dias 10% (dez por cento) superior 
ao estabelecido pela regulamentação referida no art. 55 da Medida Provisória nº 
2.228-1, de 6 de setembro de 2001.

10.3 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de Inscrição e 
devem ser executadas pelo proponente até o prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após conclusão do projeto.

11. ETAPAS DO EDITAL
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta das seguintes 
etapas:

I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do projeto realizada por 
comissão de seleção; e

II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do proponente, 
descritos no tópico 14.
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12. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS
12.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural" a identificação, tanto individual 
quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos projetos culturais, 
concorrentes em uma mesma categoria de apoio, realizada por meio da atribuição 
fundamentada de notas aos critérios descritos neste edital.

12.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas dos itens 
individuais de cada projeto, mas de suas propostas, impactos e relevância em 
relação aos outros projetos inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada 
projeto e ́ atribuída em função desta comparação.

12.3 A análise dos projetos culturais será realizada pela Comissão de Seleção 
formada por 05 (cinco) pessoas, nomeadas através de portaria específica, editada 
pela administração municipal, a ser publicada no diário oficial do município.

12.4 A Comissão de Seleção será coordenada por João Muniz de Oliveira.

12.5  Os membros da comissão de seleção ficam impedidos de participar da 
apreciação de projetos e iniciativas que estiverem em processo de avaliação nos 
quais:

I - tenham interesse direto na matéria;

II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto ou tenham 
participado da instituição proponente nos últimos dois anos, ou se tais situações 
ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 
e

III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o proponente ou com 
respectivo cônjuge ou companheiro.

12.6 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve comunicar o fato 
à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena de nulidade dos atos que 
praticar.

12.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação estabelecidos 
no Anexo V.

12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso destinado a 
Comissão de Seleção.

12.9 Os recursos de que tratam o item 12.18 deverão ser apresentados no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação do resultado, considerando-se para 
início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação.
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12.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.

12.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de mérito 
cultural será divulgado no diário oficial do município.

13. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS
13.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos que 
seriam inicialmente desta categoria poderão ser remanejados para outra 
categoria que tenha projetos a serem executados.

13.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recursos 
remanescentes poderão ser utilizados em outro edital de audiovisual.

14. ETAPA DE HABILITACÃ̧O
14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do projeto 
contemplado devera,́ no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar os seguintes 
documentos, conforme sua natureza jurídica:

14.1.1 PESSOA FIŚICA

I - Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Dívida 
Ativa da União;

II - Certidões negativas de débitos relativas aos créditos tributários estaduais e 
municipais.

II - Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal 
Superior do Trabalho;

14.1.2 PESSOA JURID́ICA

I - Inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ, emitida no site da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II - Atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas jurídicas 
com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil;

III - Certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União;

IV - Certidões negativas de débitos estaduais e municipais;
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V - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
CRF/FGTS;

VI - Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal 
Superior do Trabalho;

14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões 
negativas, desde que não haja referência expressa de impossibilidade de celebrar 
instrumentos jurídicos com a administração pública.

14.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso fundamentado e 
específico destinado ao Prefeito Municipal.

14.4 Os recursos de trata o item 14.3 deverão ser apresentados no prazo de 3 dias 
úteis a contar da publicação do resultado, considerando-se para início da 
contagem o primeiro dia útil posterior à publicação, não cabendo recurso 
administrativo da decisão após esta fase.

14.5 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.

14.6 Caso o proponente esteja em débito com o ente público responsável pela 
seleção e com a União não será possível o recebimento dos recursos de que trata 
este Edital.

15. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E RECEBIMENTO DOS 
RECURSOS
15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será 
convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme Anexo VI deste 
Edital, de forma presencial ou eletrônica.

15.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser assinado pelo 
agente cultural selecionado neste Edital e pelo Prefeito Municipal contendo as 
obrigações dos assinantes do Termo.

15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural receberá 
os recursos em conta bancária específica aberta para o recebimento dos recursos 
deste Edital, em desembolso único no prazo de até 10 (dez) dias úteis.

15.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento do apoio estão 
condicionados à existência de disponibilidade orçamentária e financeira, 
caracterizando a seleção como expectativa de direito do proponente.
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15.5 O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural até 05 (cinco) 
dias úteis após ser contemplado, sob pena de perda do apoio financeiro e 
convocação do suplente para assumir sua vaga.

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos exibirão 
as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual 
de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura.

16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será disponibilizado 
em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações sobre os 
recursos de acessibilidade disponibilizados.

16.3 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, e não pode conter nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal.

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais 
contemplados, assim como prestação de informação à administração pública, 
observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento), que dispõe sobre os 
mecanismos de fomento do sistema de financiamento à cultura, observadas às 
exigências legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto 
aos prazos serão de inteira responsabilidade dos proponentes. Para tanto, 
deverão ficar atentos às publicações no diário oficial do município e nas mídias 
sociais oficiais.

18.2 O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no 
site https://www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br

18.3 Demais informações podem ser obtidas através do e-
mail financeiro@espigaoaltodoiguacu@pr.gov.br e telefone (46) 3553-1484.

18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo do Departamento 
Jurídico da Administração Municipal.
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18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação, 
constatadas a qualquer tempo, implicarão na desclassificação do proponente. 

18.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da proposta e 
documentos encaminhados, isentando o Município de Espigão Alto do Iguaçu/PR
de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado com recursos 
captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros programas e/ou apoios 
federais, estaduais e municipais.

18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições 
previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no 
Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no Decreto 11.453/2023 (Decreto 
de Fomento).

18.9 O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade até 
30 (trinta) dias úteis. 

18.10 Compõem este Edital os seguintes anexos:

Anexo I - Categorias de apoio;

Anexo II – Declaração de representação de grupo ou coletivo cultural;

Anexo III - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;

Anexo IV - Declaração étnico-racial;

Anexo V - Critérios de seleção

Anexo VI - Termo de Execução Cultural;

Espigão Alto do Iguaçu, em 10 de outubro de 2023.

AGENOR BERTONCELO
Prefeito Municipal
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ANEXO I
CATEGORIAS APOIADAS - AUDIOVISUAL

1. RECURSOS DO EDITAL
O presente edital possui valor total de R$ 40.297,23 (quarenta mil duzentos 
e noventa e sete reais e vinte e três centavos) distribuídos da seguinte 
forma:
a) Até R$ 40.297,23 quarenta mil duzentos e noventa e sete reais e vinte e 
três centavos) para apoio a produção de obras audiovisuais, de curta-
metragem e/ou videoclipe.

2.DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS
A) Inciso I do art. 6º da LPG: apoio a produção de obras audiovisuais, de curta-
metragem e/ou videoclipe

Produção de curtas-metragens:
Para este edital, refere-se ao apoio concedido à produção de curta-
metragem com duração de até 30 minutos, de ficção, documentário, 
animação, etc.

Os recursos fornecidos podem ser direcionados para financiar todo o 
processo de produção, desde o desenvolvimento do projeto até a 
distribuição do filme.

Produção de videoclipes:
Para este edital, refere-se ao apoio concedido à produção 
de videoclipe de artistas locais com duração de 3 a 6 minutos.
O fomento à produção de videoclipes envolve o suporte para a criação e 
produção de vídeos musicais, geralmente para fins de divulgação de artistas 
e suas músicas. Isso pode incluir recursos financeiros para a contratação de 
diretores, equipes de produção, locações, equipamentos, pós-produção e 
distribuição. O objetivo é impulsionar a produção de videoclipes criativos e 
de qualidade, estimulando a colaboração entre a música e o audiovisual.
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3. DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES
A distribuição de vagas e valores será conforme o número e valor dos 
projetos inscritos em cada categoria.
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO 

ARTÍSTICO- CULTURAL

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por agentes culturais que 

integram um grupo ou coletivo sem personalidade jurídica, ou seja, sem CNPJ.

GRUPO ARTÍSTICO: 
NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO 
ARTÍSTICO:
DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-MAIL E 
TELEFONE]

Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo artístico [NOME DO GRUPO OU 
COLETIVO], elegem a pessoa indicada no campo “REPRESENTANTE” como único 
representante neste edital, outorgando-lhe poderes para fazer cumprir todos os 
procedimentos exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura de recibo, troca de 
comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações, transigir, receber 
pagamentos e dar quitação, renunciar direitos e qualquer outro ato relacionado ao referido 
edital. Os declarantes informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item de 
participação previstas no edital. 

NOME DO INTEGRANTE DADOS PESSOAIS ASSINATURAS

[LOCAL]

[DATA]
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ANEXO III

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO - AUDIOVISUAL

1. DADOS DO PROPONENTE
Proponente é pessoa física ou pessoa jurídica?
( ) Pessoa Física

( ) Pessoa Jurídica

PARA PESSOA FÍSICA:
Nome Completo:

Nome artístico ou nome social (se houver):
CPF:

RG:

Data de nascimento:
E-mail:

Telefone:

Endereço completo:
CEP:

Cidade:

Estado:

Você reside em quais dessas áreas?
( ) Zona urbana central
( ) Zona urbana periférica

( ) Zona rural
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( ) Área de vulnerabilidade social
( ) Unidades habitacionais

( ) Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação)

( ) Comunidades quilombolas (terra titulada ou em processo de titulação, 
com registro na Fundação Palmares)

Pertence a alguma comunidade tradicional?
( ) Não pertenço a comunidade tradicional

( ) Comunidades Extrativistas
( ) Comunidades Ribeirinhas

( ) Comunidades Rurais

( ) Indígenas
( ) Povos Ciganos

( ) Pescadores(as) Artesanais

( ) Povos de Terreiro
( ) Quilombolas

( ) Outra comunidade tradicional

Gênero:
( ) Mulher cisgênero

( ) Homem cisgênero
( ) Mulher Transgênero

( ) Homem Transgênero

( ) Pessoa Não Binária
(  ) Heterossexual
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( ) Não informar

Raça, cor ou etnia:
( ) Branca
( ) Preta

( ) Parda

( ) Indígena

( ) Amarela

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?
( ) Sim

( ) Não

Caso tenha marcado "sim", qual tipo de deficiência?
( ) Auditiva
( ) Física

( ) Intelectual

( ) Múltipla
( ) Visual

Qual o seu grau de escolaridade?
( ) Não tenho Educação Formal

( ) Ensino Fundamental Incompleto

( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto
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( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico Completo

( ) Ensino Superior Incompleto

( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação Completo

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal bruta aproximada) 
nos últimos 3 meses?

(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos 3 meses. 
Em 2023, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.)

( ) Nenhuma renda.

( ) Até 1 salário mínimo
( ) De 1 a 3 salários mínimos

( ) De 3 a 5 salários mínimos

( ) De 5 a 8 salários mínimos
( ) De 8 a 10 salários mínimos

( ) Acima de 10 salários mínimos

Você é beneficiário de algum programa social?
( ) Não

( ) Bolsa família
( ) Benefício de Prestação Continuada

( ) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil

( ) Garantia-Safra
( ) Seguro-Defeso

( ) Outro
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Vai concorrer às cotas ?
( ) Sim ( ) Não

Se sim. Qual?
( ) Pessoa negra

( ) Pessoa indígena

Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e cultural?
( ) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins.
( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultural e afins.

( ) Curador(a), Programador(a) e afins.

( ) Produtor(a)
( ) Gestor(a)

( ) Técnico(a)

( ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins.
( )________________________________________________Outro(a)s

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?
( ) Não

( ) Sim

Caso tenha respondido "sim":
Nome do coletivo:

Ano de Criação:

Quantas pessoas fazem parte do coletivo?
Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:
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PARA PESSOA JURÍDICA:
Razão Social:

Nome fantasia:

CNPJ:
Endereço da sede:

Cidade:

Estado:
Nome do representante legal:

CPF do representante legal:

E-mail do representante legal:

Telefone do representante legal:

Raça/cor/etnia do representante legal
( ) Branca

( ) Preta
( ) Parda

( ) Amarela
( ) Indígena

Representante legal é pessoa com deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenha marcado "sim" qual o tipo de deficiência?
( ) Auditiva

( ) Física
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( ) Intelectual
( ) Múltipla

( ) Visual

Escolaridade do representante legal
( ) Não tenho Educação Formal

( ) Ensino Fundamental Incompleto
( ) Ensino Fundamental Completo

( ) Ensino Médio Incompleto

( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico completo

( ) Ensino Superior Incompleto

( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduação completo

2. DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto:

Escolha a categoria a que vai concorrer:

Descrição do projeto
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o seu projeto. 
Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará com o projeto? 
Porque ele é importante para a sociedade? Como a ideia do projeto surgiu? 
Conte sobre o contexto de realização.)
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Objetivos do projeto
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja, deve 
informar o que você pretende alcançar com a realização do projeto. É 
importante que você seja breve e proponha entre três a cinco objetivos.)

Metas
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações e/ou 
resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 oficinas 
de artes circenses; Confecção de 80 figurinos; 120 pessoas idosas 
beneficiadas.)

Perfil do público a ser atingido pelo projeto
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão beneficiadas ou 
participarão do seu projeto. Perguntas orientadoras: Quem vai ser o público 
do seu projeto? Essas pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem 
parte de alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram em 
qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual o perfil das 
pessoas a que seu projeto se direciona?)

Qual o perfil do público do seu projeto? (Ex.: crianças, idosos, jovens, 
pessoas com deficiência, etc)

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou estarão 
disponíveis para a participação de pessoas com deficiência)

Acessibilidade arquitetônica:
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;
( ) piso tátil;

( ) rampas;
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( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência;
( ) corrimãos e guarda-corpos;

( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com 
deficiência;
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;

( ) assentos para pessoas obesas;

( ) iluminação adequada;
( ) Outra ___________________

Acessibilidade comunicacional:  
( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;

( ) o sistema Braille;

( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;
( ) audiodescrição;

( ) legendas;  

( ) linguagem simples;
( ) textos adaptados para leitores de tela; e

( ) Outra ______________________________

Acessibilidade atitudinal:  
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;

( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais 
especializados em acessibilidade cultural;
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os 
envolvidos na cadeia produtiva cultural; e

( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.
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Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou 
disponibilizadas de acordo com o projeto proposto.

Local onde o projeto será executado
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua proposta será 
realizada. É importante informar também os municípios e Estados onde ela 
será realizada.

Previsão do período de execução do projeto
Data de início:

Data final:

Equipe
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme quadro 
a seguir:

Nome do 
profissional/empresa

Função 
no 
projeto

CPF/CNPJ Pessoa 
negra?

Pessoa 
indígena?

Pessoa com 
deficiência?

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não

Cronograma de Execução
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.

Atividade 
Geral Etapa Descrição Início Fim

Ex: 
Comunicação

Pré-
produção

Divulgação do projeto 
nos veículos de 
imprensa

11/10/2023 11/11/2023

Estratégia de divulgação
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Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto. ex.: 
impulsionamento em redes sociais.
Contrapartida

Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando será 
realizada, e onde será realizada.

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais?
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança de 
ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso positivo, 
informe a previsão de valores e onde serão empregados no projeto.)

O projeto prevê a venda de produtos/ingressos?
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário por 
produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos 
arrecadados serão aplicados no projeto.)

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Preencha a tabela informando todas as despesas, valores praticados no 
mercado nacional, indicando as metas/etapas às quais elas estão 
relacionadas. 

Descrição Justificativa Unidade Valor unit. Quant. Valor total

Ex.: 
Fotógrafo

Profissional 
necessário para 
registro da oficina

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Encaminhe junto a esse formulário os seguintes documentos:

RG e CPF do proponente:
Currículo do proponente:

Mini currículo dos integrantes do projeto:
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais – negros ou 
indígenas)

Eu, _________________________________________________________, 
CPF nº_______________________, RG nº ___________________, 
DECLARO para fins de participação no Edital Nº 03/2023 que sou 
______________________________________(informar se é NEGRO OU 
INDÍGENA).
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a 
apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do edital 
e aplicação de sanções criminais.

NOME

ASSINATURA DO DECLARANTE
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ANEXO V
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E BÔNUS DE PONTUAÇÃO

A comissão de seleção atribuirá notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de 
avaliação, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS

Identificação do Critério Descrição do Critério Pontuação Máxima

A
Reconhecida atuação no 

segmento cultural 
inscrito(a)

10

B
Integração entre cultura e 

educação, saúde, etc. 10

C

Contribuição a populações 
em situação de 

vulnerabilidade social, tais 
como idosos, crianças, 

pessoas negras, etc)

10

D

Contribuição à(s) 
comunidade(s) em que atua, 

tais como realização de 
ações dentro da 

comunidade, contratação de 
profissionais da 

comunidade, etc.

10

E

Tempo de atuação 10

PONTUAÇÃO TOTAL: 50
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Além da pontuação acima, o agente cultural pode receber bônus de pontuação, ou seja, 
uma pontuação extra, conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA AGENTES CULTURAIS PESSOAS FÍSICAS

Identificação do Ponto 
Extra

Descrição do Ponto Extra Pontuação Máxima

F
Projeto com maior número 
de componentes do gênero 

feminino
5

G
Projeto com representantes

negros ou indígenas 5

H
Projeto com representantes 

legais com deficiência 5

I
Projeto a ser realizado na 

periferia ou zona rural 5

J Projeto pertencente a 
comunidades tradicionais, 

inclusive de terreiro, 
quilombolas, populações 

nômades, grupos 
minorizados socialmente nos 

termos do Art. 16 do 
Decreto 11.525/2023.

5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 25 PONTOS
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PONTUAÇÃO EXTRA PARA AGENTES CULTURAIS PESSOAS JURÍDICAS E 
COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ

Identificação do 
Ponto Extra

Descrição do Ponto Extra Pontuação
Máxima

K
Projeto ou coletivos/grupos compostos por mais de 

50% de pessoas negras ou indígenas
5

L
Projeto composto por mais de 50% de mulheres

5

M
Agente cultural pertencente a comunidades 

tradicionais, inclusive de terreiro, quilombolas, 
populações nômades, grupos minorizados socialmente 

nos termos do Art. 16 do Decreto 11.525/2023.

5

N
Agente cultural ou coletivos/grupos com notória 

atuação em temáticas relacionadas a: pessoas negras, 
indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, 

LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais grupos em 
situação de vulnerabilidade econômica e/ou social

5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 20 PONTOS

● A pontuação final de cada candidatura será definida por consenso dos membros 
da comissão.

● Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios obrigatórios, 
de modo que a pontuação 0 em algum dos critérios não desclassifica entidade
cultural.

● Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação a maior nota nos 
critérios de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, 
L, M, N, respectivamente

● Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover o desempate 
serão adotados critérios de desempate na ordem a seguir:
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● Serão considerados aptas os agentes culturais que receberem nota final igual ou 
superior a 30 pontos.

● A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo ensejar, ainda, a 
aplicação de sanções administrativas ou criminais.
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ANEXO VI
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR ANO]
TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES 
CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 03/2023 –, NOS TERMOS DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 
11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 
(DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Espigão Alto do Iguaçu/PR, neste ato representado por seu prefeito 
municipal Senhor Agenor Bertoncelo, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR 
NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a) do RG nº 
[INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO EXPEDIDOR], CPF nº 
[INDICAR Nº DO CPF], residente e domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: 
[INDICAR CEP], telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente 
Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:
2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à 
execução de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, 
celebrado com agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 
195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO 
PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).
3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro 
ao projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], contemplado no conforme 
processo administrativo nº [INDICAR NÚMERO DO PROCESSO]. 
4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de 
R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR 
EXTENSO].
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no 
[NOME DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR 
CONTA], para recebimento e movimentação.
5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 
sem a necessidade de autorização prévia.



7A SEXTA-FEIRA (13)
OUTUBRO DE 2023 EDIÇÃO 4247PUBLICAÇÃO  OFICIAL

Av. Brasília, 551 – Centro – Fone: (46) 3553-1484 – CEP: 85.465-000
CNPJ: 01.612.634/0001-68 | E-mail: financeiro@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br

gabinete@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br

       PREFEITURA MUNICIPAL
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU

                               ESTADO DO PARANÁ
Gestão 2021 - 2024

6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações da Administração Municipal de Espigão Alto do Iguaçu/PR:
I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de 
informações dos recursos concedidos; 
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas 
na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do Termo de Execução Cultural 
bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Administração Municipal de Espigão Alto do Iguaçu/PR por 
meio de Relatório de Execução do Objeto, caso seja solicitado, apresentado no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias contados do término da vigência do termo de execução 
cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo Administração Municipal de 
Espigão Alto do Iguaçu/PR a contar do recebimento da notificação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada 
é apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, 
de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo 
Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de 
execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos, 
contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapartida conforme pactuado.
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7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 
prestação de informações em relatório de execução do objeto. 
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que 
foram alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo 
estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e
II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping 
de matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como 
outros documentos pertinentes à execução do projeto. 
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 
concreto:
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral 
do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre 
o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do 
objeto ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, 
caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório 
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial 
do objeto foram insuficientes; ou
III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique 
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, 
ou caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.
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7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial 
de prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente 
nas seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os 
procedimentos previstos no item 7.2; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na 
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos 
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 
trinta dias, contado do recebimento da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente 
federativo que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de 
análise de prestação de informações e poderá concluir pela:
I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano 
de ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do 
instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será 
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano 
de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas 
na legislação.
7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de 
vigência do instrumento.
8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo 
aditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
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I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der 
causa a atraso na liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem 
modificação substancial do objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas 
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 
necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo 
de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 
autorização prévia da administração pública.
8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do 
bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 
atualização monetária.
10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - extinto por decurso de prazo;
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente 
de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas 
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
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e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da 
notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do 
tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 
10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje danos ao erário, 
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à 
irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação 
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, 
no Termo de Distrato.  
11. SANÇÕES
11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve 
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade 
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar 
sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 
de defesa pelo AGENTE CULTURAL. 
11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 A Comissão de Avaliação, Classificação e Julgamento de Projetos irá 
monitorar/fiscalizar a execução das ações, visando o cumprimento do estabelecido deste 
Termo de Execução Cultural e a materialização dos projetos, emitindo relatório quando 
constatado desvio de finalidade ou descumprimento de prazos.
13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com 
duração de 04 (quatro) meses, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.
14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do 
Município de Espigão Alto do Iguaçu/PR.

Av. Brasília, 551 – Centro – Fone: (46) 3553-1484 – CEP: 85.465-000
CNPJ: 01.612.634/0001-68 | E-mail: financeiro@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br

gabinete@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br

       PREFEITURA MUNICIPAL
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU

                               ESTADO DO PARANÁ
Gestão 2021 - 2024

15. FORO 
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Quedas do Iguaçu/PR, para dirimir quaisquer 
dúvidas relativas ao presente Termo de Execução Cultural.

Espigão Alto do Iguaçu, .... de ............... de 2023.

Pelo órgão:

Agenor Bertoncelo
Prefeito Municipal

Pelo Agente Cultural:
[NOME DO AGENTE CULTURAL]

Av. Brasília, 551 – Centro – Fone: (46) 3553-1484 – CEP: 85.465-000
CNPJ: 01.612.634/0001-68 | E-mail: financeiro@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br

gabinete@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br

       PREFEITURA MUNICIPAL
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU

                               ESTADO DO PARANÁ
Gestão 2021 - 2024

EDITAL Nº 027

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2023

EDITAL DE PREMIAÇÃO PARA ENTIDADES CULTURAIS COM 
RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO)

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados por meio da Lei 
Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.

O presente edital destina-se à premiação de entidades culturais do Município de Espigão 
Alto do Iguaçu/PR.

Deste modo, a Administração Municipal do Município de Espigão Alto do Iguaçu torna 
público o presente edital elaborado com base na Lei Complementar 195/2022 (Lei Paulo 
Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no Decreto 11.453/2023 
(Decreto de Fomento).

Na realização deste edital serão asseguradas medidas de democratização, 
desconcentração, descentralização e regionalização do investimento cultural, com a 
implementação de ações afirmativas, sob fundamentado dos artigos 14, 15 e 16 do 
Decreto nº 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo 
Gustavo).

1. OBJETO 

1.1 O objeto deste Edital é a seleção de entidades culturais sem fins lucrativos que tenham 
prestado relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural do Município de 
Espigão Alto do Iguaçu/PR.

1.2 O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, e será realizado por meio 
de pagamento direto ao contemplado, sem estabelecimento de obrigações futuras, sem 
exigência de contrapartida, e sem necessidade de assinatura de instrumento jurídico, 
conforme autoriza o art. 41 do Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

1.3 Devido a ínfima quantidade de artistas locais, após pactuado com a sociedade civil 
durante as oitivas e visando beneficiar a coletividade, as entidades culturais sem fins 
lucrativos, regularmente inscritas neste Edital, receberão o valor total, destinado ao 
Município de Espigão Alto do Iguaçu/PR, previsto nos Incisos I, II e III do Art.8º da Lei 
Complementar nº 195/2023, dividido proporcionalmente a respectiva representatividade 
e de comum acordo entre as partes. 
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2. VALORES
2.1  O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 17.539,12 (dezessete mil e 
quinhentos e trinta e nove reais e doze centavos), dividido entre as entidades, conforme 
previsto no item 1.3 deste Edital.

2.2 A despesa correrá por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

13.00 SECRETARIA DE CULTURA
13.001 SECRETARIA DE CULTURA
13.391.13011-108 Manutenção e Desenvolvimento de Ações Lei Paulo Gustavo
3390.31.00.00  Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras

2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público e disponibilidade 
orçamentária suficiente. 

3. QUEM PODE SE INSCREVER

3.1 Podem se inscrever no Edital as entidades culturais sem fins lucrativos que tenham 
prestado relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural do Município de 
Espigão Alto do Iguaçu/PR.

3.2 Na hipótese de entidades culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem 
constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoa física como responsável 
legal para a assinatura do recibo de pagamento e a representação será formalizada em 
declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado 
o modelo constante no Anexo II.

4. COTAS
4.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do edital, nas seguintes 
proporções:

a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e
b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas.

4.2 As entidades culturais que optarem por concorrer às cotas para pessoas negras (pretas 
e pardas) e indígenas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla 
concorrência, ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e 
nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota ou 
classificação no processo seleção.
4.3 As entidades culturais negros (pretos e pardos) e indígenas optantes por concorrer 
às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas 
para ampla concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o preenchimento das 
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cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da 
cota para o próximo colocado optante pela cota.

4.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida 
deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com a ordem de 
classificação. 
4.5 No caso de não existirem candidaturas aptas em número suficiente para o 
cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na seleção, o número de vagas 
restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de cotas.

4.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 4.5 , as vagas não 
preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo direcionadas 
para os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação.
4.7 Para concorrer às cotas, as entidades culturais deverão autodeclarar-se no ato da 
inscrição usando a auto declaração étnico-racial de que trata o Anexo III.
4.8 As pessoas jurídicas e coletivos sem constituição jurídica podem concorrer às cotas, 
desde que preencham algum dos requisitos abaixo:
I – pessoas jurídicas que possuem quadro societário majoritariamente composto por 
pessoas negras ou indígenas (ou seja, composto por mais de 50% de pessoas negras ou 
indígenas);

II – pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem constituição jurídica que possuam 
pessoas negras ou indígenas;
III – pessoas jurídicas ou coletivos sem constituição jurídica que possuam equipe 
majoritariamente composta por pessoas negras ou indígenas (ou seja, composto por mais 
de 50% de pessoas negras ou indígenas); e

IV – outras formas de composição que garantam o protagonismo de pessoas negras e 
indígenas na pessoa jurídica ou no grupo e coletivo sem personalidade jurídica.

4.9 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica e o grupo ou coletivo 
sem constituição jurídica devem se submeter aos regramentos descritos nos itens acima.

5. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER

5.1 Não pode se inscrever neste Edital, entidades culturais que: 

I - Tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise 
de candidaturas ou na etapa de julgamento de recursos;

II - Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo edital, nos casos em 
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que o referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise 
de candidaturas ou na etapa de julgamento de recursos; e

III - Sejam membros do Poder Legislativo (Ex.: Deputados, Senadores, Vereadores) e do 
Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), bem como membros do Tribunal 
de Contas (Auditores e Conselheiros) e do Ministério Público (Promotor, Procurador).

5.2 O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá concorrer neste Edital para 
receber recursos do fomento cultural, exceto quando se enquadrar nas vedações previstas 
no item 5.1.

5.3 A participação de entidades culturais nas oitivas e consultas públicas não caracteriza 
o envolvimento direto na etapa de elaboração do edital de que trata o subitem I do item 
5.1.

6. PRAZO PARA SE INSCREVER

6.1 Para se inscrever no Edital, o entidade cultural deve encaminhar toda documentação 
obrigatória relatada no item 7, entre os dias 16 a 26 de outubro de 2023.

7. COMO SE INSCREVER

7.1 A entidade cultural deve entregar na portaria da Prefeitura Municipal de Espigão Alto 
do Iguaçu/PR a seguinte documentação para formalizar sua inscrição:

a)  Formulário de inscrição (Anexo I). 

b) Auto declaração étnico-racial, Anexo III, e documentos comprobatórios pertinentes; 
caso a entidade cultural for concorrer às cotas previstas no item 4;

c) Materiais de qualquer natureza que comprovem a atuação da entidade cultural no 
Município de Espigão Alto do Iguaçu/PR, tais como, fotografias, matérias de jornal, sítios 
da internet, outros materiais;

d) No caso de inscrição de grupo que é um coletivo sem personalidade jurídica, deve 
haver carta de representação com assinatura das pessoas físicas que são membros do 
grupo, constituindo uma pessoa física (integrante do grupo) como procuradora que pode
inscrever o grupo e receber o prêmio em seu nome, conforme modelo de declaração de 
representante de coletivo ou grupo cultural, Anexo II;

e) Quando se tratar de pessoa jurídica: inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
- CNPJ, emitida no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ou quando se tratar de 
pessoa física: RG e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
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7.2 A entidade cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual, 
conteúdo dos arquivos e informações da sua inscrição. 

7.3 A entidade cultural deve se responsabilizar pelo acompanhamento das 
atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos.

7.4 As inscrições deste edital são gratuitas.

7.5 As candidaturas que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, 
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão desclassificadas, com 
fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa.

8. ETAPAS DO EDITAL

8.1 A seleção das candidaturas submetidas a este Edital será composta das seguintes 
etapas:

I   - Avaliação e seleção da trajetória cultural, a ser realizada pela Comissão de Seleção;

II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do agente cultural, 
descritas no tópico 7.1.

9. ETAPA DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DAS CANDIDATURAS

9.1 A fase de avaliação será composta pela análise da trajetória do agente cultural de 
acordo com a sua relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural do 
Município de Espigão Alto do Iguaçu/PR, e será realizada por meio da atribuição 
fundamentada de notas aos critérios descritos no Anexo IV.

9.2 A análise compreende os impactos e relevância social em relação aos outros inscritos. 
A pontuação de cada entidade cultural é atribuída em função desta comparação.

9.3 A avaliação e seleção das candidaturas será realizada por Comissão de Seleção 
formada por membros indicados por meio da Portaria nº 155, de 14 de setembro de 2023.

9.4 Na composição da Comissão de Seleção buscar-se-á promover a equidade de gênero 
e étnico-racial. 

9.5 A Comissão de Seleção será coordenada por João Muniz de Oliveira.

9.6 Os membros da Comissão de Seleção ficam impedidos de participar da apreciação de 
candidaturas quando:

I – tiverem interesse direto na matéria;
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II – no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenham composto o quadro 
societário da pessoa jurídica ou tenham sido membros do grupo/coletivo nos últimos dois 
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até 
o terceiro grau; e

III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o agente cultural ou com 
respectivo cônjuge ou companheiro.

9.7 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à referida 
Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena de nulidade dos atos que praticar.

9.8 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação estabelecidos no Anexo 
IV.

9.9 Contra a decisão da fase de avaliação, caberá recurso destinado a Comissão de 
Seleção.

9.10 Os recursos de que tratam o item 9.9 deverão ser enviados a Comissão de Seleção, 
mediante protocolo na portaria da Prefeitura Municipal de Espigão Alto do Iguaçu/PR no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação do resultado, considerando-
se para início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação.

9.11 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

9.12 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de avaliação será 
divulgado no diário oficial do município.

10. ETAPA DE HABILITAÇÃO 

10.1 Finalizada a etapa de avaliação e seleção das candidaturas, o agente cultural 
selecionado deverá, no prazo de 05 (cinco) dias apresentar os seguintes documentos:

I - documentos pessoais do representante legal (RG e CPF);

II - ato constitutivo, estatuto;

10.1.2 Grupos ou coletivos sem personalidade jurídica devem juntar a documentação do 
representante do grupo ou coletivo.

10.2 O agente cultural deve entregar a documentação obrigatória de habilitação na 
portaria da Prefeitura Municipal de Espigão Alto do Iguaçu/PR.

10.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá́ recurso fundamentado e especifico 
destinado ao Prefeito Municipal.
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10.4  Os recursos de trata o item 10.3 deverão ser apresentados no prazo de 3 dias úteis a 
contar da publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o primeiro 
dia útil posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da decisão após esta 
fase.

10.5 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.

11. ASSINATURA DO RECIBO

11.1. Após a divulgação do resultado, a entidade cultural contemplada será convocada a 
assinar o Recibo de Premiação Cultural, conforme anexo V.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 O recebimento do prêmio está condicionado à existência de disponibilidade 
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como expectativa de direito do agente 
cultural.

12.2 A prestação de informações não será exigida na modalidade de premiação.

12.3   O presente Edital e os seus anexos estarão disponíveis no site
https://www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br. Demais informações podem ser obtidas 
através do e-mail financeiro@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br e telefone 46-3553-1484.

12.4 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições 
previstos neste Edital, na Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no Decreto 
nº 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de 
Fomento), sem prejuízo das legislações locais.

12.5  Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia de 
início e incluído o dia do vencimento, e serão contados em dias corridos, exceto se for 
expressa a contagem em dias úteis.

12.6  O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto aos 
prazos serão de inteira responsabilidade das entidades culturais. Para tanto, deverão ficar 
atentos às publicações no diário oficial do município e nas mídias sociais oficiais.

12.7 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo do Departamento Jurídico do 
município de Espigão Alto do Iguaçu/PR.

12.8 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação, constatadas a 
qualquer tempo, implicarão na desclassificação da entidade cultural. 
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12.9 A entidade cultural será a única responsável pela veracidade das informações 
constantes da candidatura e documentos encaminhados, isentando o município de 
Espigão Alto do Iguaçu/PR de qualquer responsabilidade civil ou penal.

12.10 O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade de 30 
(trinta) dias, para recebimento do prêmio.

12.11 Este Edital é composto pelos seguintes anexos, que serão disponibilizados no site 
https://www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br:

Anexo I – Formulário de Inscrição 

Anexo II - Declaração de representação de grupo ou coletivo cultural

Anexo III -  Declaração étnico-racial

Anexo IV - Critérios de seleção e bônus de pontuação

Anexo V - Recibo de Premiação Cultural 

Espigão Alto do Iguaçu, em 10 de outubro de 2023.

AGENOR BERTONCELO

Prefeito Municipal
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ANEXO I

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1. INFORMAÇÕES DA ENTIDADE CULTURAL:

Você é pessoa física ou pessoa jurídica?

(    ) Pessoa Jurídica

(     ) Não é pessoa jurídica

DADOS BANCÁRIOS PARA RECEBIMENTO DO PRÊMIO:

Agência:_________________________________

Conta:___________________________________

Banco:___________________________________

Onde está localizado? Qual dessas áreas?

(  ) Zona urbana central

(  ) Zona urbana periférica
(  ) Zona rural

(  ) Área de vulnerabilidade social
(  ) Unidades habitacionais

(  ) Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação)
(  ) Comunidades quilombolas (terra titulada ou em processo de titulação, com registro 
na Fundação Palmares)

1.2 Pertence a alguma comunidade tradicional? 
(  ) Não pertenço a comunidade tradicional
(  ) Comunidades Rurais

(  ) Indígenas
(  ) Povos de Terreiro

(  ) Quilombolas
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(  ) Outra comunidade tradicional

1.3 Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?

(  ) Não

(  ) Sim

Caso tenha respondido "sim":

Nome do coletivo:

Ano de Criação:

Quantas pessoas fazem parte do coletivo?

Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

PARA PESSOA JURÍDICA:

- Razão Social

- Nome fantasia

- CNPJ

- Endereço da sede:

- Número de representantes legais

- Nome do representante legal

- CPF do representante legal

- E-mail do representante legal

- Telefone do representante legal

1.4 Raça/cor/etnia do representante legal

(  ) Branca

(  ) Preta
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(  ) Parda

(  ) Indígena

1.5 Representante legal é pessoa com deficiência?

(    ) Sim

(    ) Não

Caso tenha marcado "sim" qual tipo da deficiência?

(  ) Auditiva

(  ) Física

(  ) Intelectual

(  ) Múltipla

(  ) Visual

2. INFORMAÇÕES SOBRE TRAJETÓRIA CULTURAL

2.1 Descreva a sua trajetória cultural 

2.2 Você considera que sua trajetória: 

● Contribuiu para fortalecer o coletivo/grupo/organização e a comunidade em que 
é desenvolvido, na afirmação de suas identidades culturais; 

● Contribuiu para promover e a difundir as práticas culturais;  
● Contribuiu na formação cultural de populações tradicionais, vulneráveis e/ou 

historicamente excluídas;
● Contribuiu na formação cultural da população em geral em linguagens, técnicas 

e práticas artísticas e culturais; 
● Contribuiu na oferta de repertórios artísticos e culturais para a comunidade do 

entorno;
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● Proporcionou uma intensa troca cultural entre os realizadores do projeto e a 
comunidade;

2.3 Como a sua comunidade participou dos projetos ou ações que você 
desenvolveu? 

(Destaque se a sua comunidade participou enquanto público ou também trabalhou nos 
projetos que você desenvolveu)

3. DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

Junte documentos que comprovem a sua atuação cultural, tal como certificados, 
premiações, entre outros documentos.
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO 

ARTÍSTICO- CULTURAL

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por agentes culturais que 

integram um grupo ou coletivo sem personalidade jurídica, ou seja, sem CNPJ.

GRUPO ARTÍSTICO: 
NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO 
ARTÍSTICO:
DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-MAIL E 
TELEFONE]

Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo artístico [NOME DO GRUPO OU 
COLETIVO], elegem a pessoa indicada no campo “REPRESENTANTE” como único 
representante neste edital, outorgando-lhe poderes para fazer cumprir todos os 
procedimentos exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura de recibo, troca de 
comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações, transigir, receber 
pagamentos e dar quitação, renunciar direitos e qualquer outro ato relacionado ao referido 
edital. Os declarantes informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item de 
participação previstas no edital. 

NOME DO INTEGRANTE DADOS PESSOAIS ASSINATURAS

[LOCAL]

[DATA]
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ANEXO III

DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais – negros ou 
indígenas)

Eu, _________________________________________________________, 
CPF nº_______________________, RG nº ___________________, 
DECLARO para fins de participação no Edital Nº 04/2023 que sou 
______________________________________(informar se é NEGRO OU 
INDÍGENA).
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a 
apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do edital 
e aplicação de sanções criminais.

NOME

ASSINATURA DO DECLARANTE
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ANEXO IV
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E BÔNUS DE PONTUAÇÃO

A comissão de seleção atribuirá notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de 
avaliação, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS

Identificação do Critério Descrição do Critério Pontuação Máxima

A
Reconhecida atuação no 

segmento cultural 
inscrito(a)

10

B
Integração entre cultura e 

educação, saúde, etc. 10

C

Contribuição a populações 
em situação de 

vulnerabilidade social, tais 
como idosos, crianças, 

pessoas negras, etc)

10

D

Contribuição à(s) 
comunidade(s) em que atua, 

tais como realização de 
ações dentro da 

comunidade, contratação de 
profissionais da 

comunidade, etc.

10

E

Tempo de 
existência/fundação/atuação

10

PONTUAÇÃO TOTAL: 50
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Além da pontuação acima, o agente cultural pode receber bônus de pontuação, ou seja, 
uma pontuação extra, conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA AGENTES CULTURAIS PESSOAS FÍSICAS

Identificação do Ponto 
Extra

Descrição do Ponto Extra Pontuação Máxima

F
Entidade cultural com maior 

número de representantes 
legais do gênero feminino

5

G
Entidade cultural com 

representantes legais negros
ou indígenas

5

H
Entidade cultural com 

representantes legais com 
deficiência

5

I
Entidade cultural 

estabelecida na periferia ou 
zona rural

5

J Entidade cultural 
pertencente a comunidades 
tradicionais, inclusive de 

terreiro, quilombolas, 
populações nômades, grupos 
minorizados socialmente nos 

termos do Art. 16 do 
Decreto 11.525/2023.

5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 25 PONTOS
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PONTUAÇÃO EXTRA PARA AGENTES CULTURAIS PESSOAS JURÍDICAS E 
COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ

Identificação do 
Ponto Extra

Descrição do Ponto Extra Pontuação
Máxima

K
Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos por 

mais de 50% de pessoas negras ou indígenas
5

L
Pessoas jurídicas compostas por mais de 50% de 

mulheres
5

M
Entidade cultural pertencente a comunidades 

tradicionais, inclusive de terreiro, quilombolas, 
populações nômades, grupos minorizados socialmente 

nos termos do Art. 16 do Decreto 11.525/2023.

5

N

Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com notória 
atuação em temáticas relacionadas a: pessoas negras, 

indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, 
LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais grupos em 
situação de vulnerabilidade econômica e/ou social

5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 20 PONTOS

● A pontuação final de cada candidatura será definida por consenso dos membros 
da comissão.

● Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios obrigatórios, 
de modo que a pontuação 0 em algum dos critérios não desclassifica entidade
cultural.

● Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação a maior nota nos 
critérios de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, 
L, M, N, respectivamente
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● Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover o desempate 
serão adotados critérios de desempate na ordem a seguir:

● Serão considerados aptas os agentes culturais que receberem nota final igual ou 
superior a 30 pontos.

● A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo ensejar, ainda, a 
aplicação de sanções administrativas ou criminais.
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ANEXO V

RECIBO

R$ 00.000,00

Eu ____________________, portador do RG-____________/SESP/PR e 
CPF-___________________, residente na Rua ______________, Bairro 
______________, nesta cidade de Espigão Alto do Iguaçu/PR, representante 
legal da ____________________, recebi do município de Espigão Alto do 
Iguaçu, através da conta bancária nº __________, agência nº________ do 
Banco ___________, o valor de R$ _______________ (valor por extenso), 
com recursos financeiros oriundos da Lei Federal Complementar nº 
195/2022 (Lei Paulo Gustavo), conforme previsto no Edital de Chamamento
Público nº 04/2023.

Quedas do Iguaçu, ____ de __________ de 2023.

________________________
   Representante legal
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EXTRATO DE 4º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 135/2019/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: J. SANTOS & CIA S/C LTDA - EPP. 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 135/2019/PMEAI, FIRMADO 
EM 19 DE SETEMBRO DE 2019, OBJETIVANDO A LOCAÇÃO DE 01 (UM) SISTEMA DIGITALIZADOR DE 
IMAGENS E 01 (UMA) IMPRESSORA LASER, MARCA ONICA MINOLTA, MODELO REGIUS, INCLUINDO 
MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, COM REPAROS E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS, PARA 
DIGITALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, CONFORME PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2019/PMEAI, POR MAIS 12 (DOZE) MESES, OU 
SEJA, ATÉ A DATA DE 18 DE SETEMBRO DE 2024, E CONSEQUENTEMENTE O PRAZO DE 
LOCAÇÃO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CONFORME ARTIGO 57, INCISO II, DA LEI 8.666/93, EM 
RAZÃO DA NECESSIDADE DE CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS. 
ASSINATURA: 18/09/2023. 
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EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 199/2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLÓGICOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA - EPP. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS EM GERAL, COM RECURSOS DO 
PROGRAMA SAÚDE BUCAL, PARA USO NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 070/2023/PMEAI. 
VALOR TOTAL: R$ 2.088,76 (DOIS MIL E OITENTA E OITO REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS). 
ASSINATURA: 11/10/2023. 
VIGÊNCIA: 10/10/2024. 
 
CONTRATO: 200/2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: DENTAL SUL AMÉRICA COMERCIAL LTDA - EPP. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS EM GERAL, COM RECURSOS DO 
PROGRAMA SAÚDE BUCAL, PARA USO NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 070/2023/PMEAI. 
VALOR TOTAL: R$ 7.923,85 (SETE MIL, NOVECENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E OITENTA E CINCO 
CENTAVOS). 
ASSINATURA: 11/10/2023. 
VIGÊNCIA: 10/10/2024. 
 
CONTRATO: 201/2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: JULIANO DE COSTA LTDA - ME. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS EM GERAL, COM RECURSOS DO 
PROGRAMA SAÚDE BUCAL, PARA USO NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 070/2023/PMEAI. 
VALOR TOTAL: R$ 1.614,43 (UM MIL, SEISCENTOS E QUATORZE REAIS E QUARENTA E TRÊS 
CENTAVOS). 
ASSINATURA: 11/10/2023. 
VIGÊNCIA: 10/10/2024. 
 
CONTRATO: 202/2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: ODONTOMEDI PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA - EPP. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS EM GERAL, COM RECURSOS DO 
PROGRAMA SAÚDE BUCAL, PARA USO NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 070/2023/PMEAI. 
VALOR TOTAL: R$ 85,58 (OITENTA E CINCO REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS). 
ASSINATURA: 11/10/2023. 
VIGÊNCIA: 10/10/2024. 

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS 
REFERENTE À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2023 

DO PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO Nº 068/2023 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023 

O MUNICÍPIO DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, de acordo com o art. 55, do Decreto Municipal nº 
087/2020, de 16 de julho de 2020, torna público o Registro de Preços, referente à Ata acima enumerada, 
assinada em 11 de outubro de 2023, com validade de 12 meses, de acordo com a homologação datada do 
dia 11/10/2023, conforme abaixo relacionado. 

 
FORNECEDOR: SERESTA LTDA CNPJ Nº 45.557.614/0001-07 
ITEM DESCRIMINAÇÃO DO ITEM UND QTD MARCA/ 

MODELO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

008 

EUPHONIUM PROFISSIONAL BB AFINAÇÃO 
RELATIVA A LÁ 440 HERTZ A 20ºC CAMPANA 
DIÂMETRO Ø280MM- 11? CALIBRE 
DIÂMETRO Ø 15MM/16MM /17MM 
(590?/.630?/.670?) TRIGGER NA POMPA 
GERAL VÁLVULAS EM AÇO INOXIDÁVEL 
BOTÕES TENSO CENTRALIZADORES EM 
LATÃO LAQUEADO GUIA DE PISTO EM 
PLÁSTICO AEROESPACIAL DE ALTA 
RESISTÊNCIA E BAIXO RUIDO CORPO 
HIDROCONFORMADO COM TRAVAMENTO 
MEISTER BLASINSTRUMENTEBAU MÁQUINA 
E CANO DE EMBOCADURA REMOVÍVEIS COM 
FIXAÇÃO DE PARAFUSO DE FENDA 

U 3,00 MICHAEL/ 
WEPM454N 7.895,00 23.685,00 

FORNECEDOR: T. M. T. INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA CNPJ Nº 08.666.165/0001-09 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DO ITEM UND QTD MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

001 
ABRAÇADEIRA PARA BOQUILHA DE SAX 
ALTO, FEITA EM COURO SINTÉTICO COM 
RESSONADOR DE METAL. 

U 4,00 FREESAX/ 
BAMA-1 294,00 1.176,00 

002 
ABRAÇADEIRA PARA BOQUILHA DE SAX 
TENOR, FEITA EM COURO SINTÉTICO 
COM RESSONADOR DE METAL. 

U 4,00 FREESAX/ 
BTMA-1 279,00 1.116,00 

004 

CAIXA PALHETA CLARINETE N 1/5, CAIXA 
COM 5 PALHETAS, REVESTIDA COM 
MICROFILME PLÁSTICO, CORTE 
FRANCES FILED, PRETA. 

U 2,00 PLASTICOVER/ 
16322 252,00 504,00 

005 

CAIXA PALHETA SAX ALTO N 2, CAIXA 
COM 5 PALHETAS, REVESTIDA COM 
MICROFILME PLÁSTICO, CORTE 
FRANCES FILED, PRETA. 

U 2,00 PLASTICOVER/ 
33686 281,00 562,00 

006 

CAIXA PALHETA SAX TENOR N 2, CAIXA 
COM 5 PALHETAS, REVESTIDA COM 
MICROFILME PLÁSTICO, CORTE 
FRANCES FILED, PRETA. 

U 2,00 PLASTICOVER/ 
16100 354,00 708,00 

010 PARES BAQUETAS PARA BATERIA, 
MODELO 5A, PONTAS EM SILICONE U 2,00 

SPANKING 
PROFIRE/ 

111313 
47,50 95,00 

011 
PRATO SPLASH 10 DIMENSÕES: 10.000 X 
0.010 X 10.000 CM ESPESSURA: MÉDIA 
TAMANHO: 10 TIPO: SPLASH 

U 1,00 ORION/ 
TWR10SP 315,00 315,00 

013 

SET DE PRATOS + BAG HCR DIMENSÕES: 
60.000 X 15.000 X 60.000 CM ESPESSURA: 
MÉDIA TAMANHO: HI-HAT: 14 CRASH: 16 
RIDE: 20 INFORMAÇÃO ADICIONAL: - 
APLICAÇÃO: BATERIA. - LIGA: B10. - 
ACOMPANHA: BAG. 

U 1,00 
ZEUS/ 

EVOLUTION 
PRO SETC 

3.045,00 3.045,00 

TOTAL DO ITENS 7.521,00 

CRUZADA EM AÇO INOX CANO DE 
EMBOCADURA EM ALPACA TRAVA PARA 4 
PISTO COM ACABAMENTO EM CORTIÇA 
NATURAL TUBOS DE MACHO E FEMEA EM 
ALPACA, PRODUZIDOS PELO PROCESSO 
MEISTER HANDROHRBAU LAPIDAÇÃO DOS 
PISTOS E POMPAS MEISTER 
BLASINSTRUMENTEBAU CHAVE DE SALIVA 
MICROFUNDIDA COM ACABAMENTO 
GALVÂNICO, PARA POMPA GERAL, POMPA 1 
E POMPA 3 ACABAMENTO LAQUEADO 
BOCAL HASTE LARGAPRATEADO 

0121 

SAX ALTO EB ONIX APOIO DE POLEGAR 
REGULÁVEL, CAMPANA REMOVÍVEL, 
PARAFUSOS AÇO INOXIDÁVEL, DIMENSÃO 
SIB GRAVE ARTICULADO E CHAVE FÁ# 
AGUDO, PORTA LIRA ESTOJO EXTRA LUXO, 
ACABAMENTO BLACK ONYX, CHAVES 
DOURADAS. 

U 5,00 VOGGA/ 
VSAS701N 2.330,50 11.652,50 

015 

TROMPETE BB LAQUEADO ACABAMENTO 
LAQUEADO, BOTÕES PEROLIZADOS, ANEL 
FIXO NA TERCEIRA POMPA, CALIBRE Ø 11,70 
MM, CAMPANA Ø 124 MM, ENCAIXES 
ALPACA, SISTEMA CURVA DA TERCEIRA 
POMPA REMOVÍVEL, VÁLVULAS EM AÇO 
INOXIDÁVEL, RECURSOS GATILHO 1ª E 3ª 
POMPA, ESTOJO EXTRA LUXO. 

U 4,00 VOGGA/ 
VSTR701N 874,75 3.499,00 

016 

TUBA 3/4 3 VÁLVULAS BB AFINAÇÃO 
RELATIVA A LÁ 440 HERTZ A 20ºC CAMPANA 
DIÂMETRO Ø368MM- 14 ½” CALIBRE 
DIÂMETRO Ø 17,00M – .669? VÁLVULAS EM 
AÇO INOXIDÁVEL, BOTOES, PESCOÇOS E 
CAPELOTES EM LIGA DE COBRE DE ALTA 
RESISTÊNCIA A CORROSÃO, GUIA DE PISTO 
EM PLÁSTICO AEROESPACIAL DE ALTA 
RESISTÊNCIA E BAIXO RUIDO, CORPO 
HIDROCONFORMADO COM TRAVAMENTO 
MEISTER BLASINSTRUMENTEBAU PISTOS 
AJUSTADOS PELO PROCESSO MEISTER 
BLASINSTRUMENTEBAU CONJUNTO DE 
VÁLVULAS COM ANÉL DE CONEXÃO PARA 
AS POMPAS 1, 2 E 3 E GERAL, CHAVE DE 
SALIVA DE HASTE LARGA E ACABAMENTO 
GALVÂNICO PARA POMPA GERAL 
ACABAMENTO LAQUEADO BOCAL 
PRATEADO 

U 2,00 MICHAEL/ 
WBBM40N 8.195,00 16.390,00 

TOTAL DOS ITENS 55.226,50 
Marquinho/PR, em 11 de Outubro de 2023. 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 121/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2023 

AVISO DE LICITAÇÃO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 078/2023.  
Tipo: Menor preço 
Regime de Compra: Menor preço, por ITEM 
Objeto: contratação de empresa para prestação de serviço topográficos. 
 
Valor Máximo: R$ 41.664,00. 
 
Recebimento de propostas: Das 08:00 horas do dia 12 de outubro de 2023, até às 10:00 horas do dia 
26 de outubro de 2023. 
 
Realização da sessão pública: A sessão pública iniciará às 10:00 horas no dia 26 de outubro de 2023, 
na plataforma eletrônica COMPRASNET www.comprasgovernamentais.gov.br 
 
Edital: O Edital estará disponível aos interessados na Prefeitura Municipal de Goioxim, situada à Rua 
Laurindo Cordeiro de Souza, 184, centro, em Goioxim, Estado do Paraná, durante o horário normal de 
expediente, das 08h00min. às 12h00min. e das 13h00min. às 17h00min. ou através do site: 
www.goioxim.pr.gov.br, consulta de licitações, escolher o edital e download e no 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

Dúvidas: Por e-mail: licitagoioxim@yahoo.com.br ou pelo Fone: (42) 3656-1002, no horário normal de 
expediente. 

Goioxim, 11 de outubro de 2023. 

 

Flávio Balduino Soares 
Pregoeiro 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 119/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2023 
AVISO DE LICITAÇÃO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 077/2023  
Tipo: Menor preço 
Regime de Compra: Menor preço, por ITEM. 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de equipe de arbitragem para os eventos 
esportivos a serem realizados no município 
 
Valor Máximo: R$ 154.100,00 
 
Recebimento de propostas: Das 08:00 horas do dia 12 de outubro de 2023, até às 08:30 horas do dia 
26 de outubro de 2023. 
 
Realização da sessão pública: A sessão pública iniciará às 09:00 horas no dia 26 de outubro de 2023, 
na plataforma eletrônica LICITANET. 
 
Local de Abertura/realização da sessão pública: LICITANET. 

Edital: O Edital estará disponível aos interessados na Prefeitura Municipal de Goioxim, situada à Rua 
Laurindo Cordeiro de Souza, 184, centro, em Goioxim, Estado do Paraná, durante o horário normal de 
expediente, das 08h00min. às 12h00min. e das 13h00min. às 17h00min. ou através do site: 
www.goioxim.pr.gov.br, consulta de licitações, escolher o edital e download e no www.licitanet.com.br. 

Dúvidas: Por e-mail: licitagoioxim@yahoo.com.br ou pelo Fone: (42) 3656-1002, no horário normal de 
expediente. 

Goioxim, 11 de outubro de 2023. 
 
 
 
 

Flávio Balduino Soares 
Pregoeiro 

 

 
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  (SRP) Nº 79/2023-PMC 

 
O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro, tendo em vista a 
Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Municipal 90/2020, bem como a Lei Complementar nº 
123/2006, e subsidiariamente à Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, torna público que 
fará realizar às 09:00 (nove horas) DO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2023, a CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  
DDEE  EEMMPPRREESSAA  PPAARRAA  FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  DDEE  PPOONNTTOOSS  DDEE  LLIINNKK  DDEE  IINNTTEERRNNEETT,,  
CCOOMM  CCEESSSSÃÃOO  DDEE  EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOO  EEMM  CCOOMMOODDAATTOO,,  IINNSSTTAALLAAÇÇÃÃOO,,  
CCOONNFFIIGGUURRAAÇÇÃÃOO,,  AATTIIVVAAÇÇÃÃOO  EE  MMOONNIITTOORRAAMMEENNTTOO  DDOO  LLIINNKK  EE  AASSSSIISSTTÊÊNNCCIIAA  
TTÉÉCCNNIICCAA  NNOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO--PPRR, conforme especificações do edital. 
Os interessados deverão retirar o edital de licitação no site do Município de Cantagalo/PR: 
http://cantagalo.pr.gov.br, bem como pedidos de esclarecimentos, dúvidas e informações na 
Prefeitura Municipal, setor de licitações ou pelo e-mail: licitacaocantagalo24@gmail.com. 
Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site  https://comprasbr.com.br/  

 
 Cantagalo, 11 de outubro de 2023. 

 
 
 

Graziele Venson Okonoski 
Pregoeiro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA Napoleão Padilha, S/Nº - CENTRO – CEP 85168-000 – MARQUINHO/PR 
TEL/FAX: (0**42) 3648-1134 E-mail: camaramun.marquinho@gmail.com 

 
 

DECRETO LEGISLATIVO N.º 010/2023 
 
 

 
SÚMULA: Decreta ponto facultativo e 

da outras providências. 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Marquinho – Estado do Paraná no uso de suas 

atribuições legais, bem como de acordo com o disposto na Lei Orgânica Municipal, 

considerando: 

 
- O feriado de Nossa Senhora Aparecida do dia 12/10/2023, bem como o fato de que as 

demais repartições públicas Estaduais e Federais, não terão expediente neste período; 

 

RESOLVE 
 

ART. 1º: Fica decretado em razão do feriado de Nossa Senhora Aparecida do dia 

12/10/2023, ponto facultativo junto ao Legislativo do Município de Marquinho – Estado do 

Paraná, no dia 13/10/2023, voltando ao expediente normal dia 16/10/2023. 

 

 Parágrafo Único: Fica ainda, determinado que os funcionários poderão ser convocados 

para o desempenho de serviços necessários, em horário a ser estabelecido pelas 

respectivas chefias, não configurando jornada extraordinária de trabalho.  

 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Câmara Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2023. 

 
Publique-se. 
 
 
 

MARCIO BALTASAR DOS SANTOS 
Presidente da Mesa Diretora 
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CNPJ n.º  95.587.689/0001-09  
Rua  Duque de Caxias ,  nº  50,  Centro,  CEP n.º  85.390-000  

Fone:  (42) 3618  1006  

 

 

PORTARIA N. º  12/2023 
 
 

 

SÚMULA:  Estabelece Ponto Facultativo na 

Câmara     Municipal de Virmond. 

 

 

 

             O PRESIDENTE DO LEGISLATIVO DE VIRMOND, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS: 

RESOLVE: 

 

              Artigo 1º. – Estabelece Ponto Facultativo no dia 13 de outubro de 2023, 

dia que sucede o Feriado de (NOSSA SENHORA APARECIDA), retornando as 

atividades normais no dia 16 de outubro de 2023. 

 

               Artigo 2.º - Não haverá expediente na Câmara Municipal. Salvo se houver 

serviços considerados essenciais, que serão determinados através de memorando 

interno expedido pelo Presidente. 

 

                Artigo 3.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se. 

 

 

 Câmara Municipal de Virmond, 11 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

ELIZEU KOMINECK 
Presidente da Câmara Municipal 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 21/2023 
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, 
através da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da 
publicação deste Edital, pelo período de 15 (quinze) dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de 
credenciamento de Associações de Produtores Rurais da Agricultura Familiar interessadas em acessar o 
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 

A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242-2503 ou (46) 9 
8401-3129. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 78/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data da 
Licitação: Dia 27 de outubro de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição de Materiais e Contratação 
de Serviços para Implantação de Decoração Natalina 2023. Valor máximo estimado: R$ 411.872,50 
(quatrocentos e onze mil, oitocentos e setenta e dois reais e cinquenta centavos). Gênero: Materiais e 
Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 
e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br.  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614 (046) 9 8401-3560. 
 

 
  
 

 MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Referente ao Edital: Pregão Eletrônico nº 70/2023. Objeto: registro de preços para eventuais aquisições de 
peças e serviços com critério de maior percentual de desconto utilizando a tabela traz valor.  Prazo: 12 
meses, de 09.10.2023 a 08.10.2024. Contratante: Município de Coronel Vivida. DETENTORAS: 

ATA DE 
REGISTRO DETENTORA NÚMERO DO CNPJ VALOR TOTAL 

ESTIMADO R$ 
202/2023 C LIBRELATO COMERCIO DE PECAS LTDA  04.683.301/0001-18 1.281.665,00   
203/2023 J MARTINELLI LTDA 01.400.519/0001-20 1.396.330,00 

204/2023 JACIR ANTONIO GUARNERI - AUTO 
ELETRICA 05.633.051/0001-74 251.336,00 

205/2023 SCHELEDER & SCHELEDER LTDA 05.053.686/0001-00 249.665,00 
Coronel Vivida, 06 de outubro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 232023 

Processo Licitatório nº 128/2023, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei Federal nº 8.666/93, 
contendo parecer jurídico do Sr. Daniel Proença Larsson, Procurador Municipal, declaro dispensável 
a licitação nos termos do inciso II, do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93, do diploma legal invocado, 
referente à contratação de assessoria técnica para operacionalização, elaboração de editais, 
acompanhamento e prestação de contas referente a Lei Complementar n° 195 (Lei Paulo Gustavo) 
de 08 de julho de 2022. CONTRATADA: Nós Consultoria e Conteúdo Criativo Ltda, inscrita no CNPJ 
nº 31.494.765/0001-59. Valor total: R$ 9.000,00 (nove mil reais). Prazo de vigência: 12 (doze) meses, 
de 16 de outubro de 2023 a 15 de outubro de 2024. Publique-se. Coronel Vivida, 11 de outubro de 
2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
. 

 
 
 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
CONTRATO n° 72/2023 – Pregão Eletrônico nº 17/2023 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: IDEC SAÚDE LTDA, CNPJ nº 00.205.480/0001-27. Objeto: contratação de empresa  para 
execução de serviços de entrevistador social para atender as necessidades da Secretaria Assistência Social. 
Valor total: R$ 130.500,00. Prazo de vigência: 09 meses, de 16.10.2023 a 15.07.2024. Coronel Vivida, 10 de 
outubro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
CONTRATO n° 73/2023 – Pregão Eletrônico nº 17/2023 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: AMIGA CONSULTORIA E TREINAMENTO S/S LTDA, CNPJ nº 13.048.521/0001-60. Objeto: 
contratação de empresa  para execução de serviços de orientador social para atender as necessidades da 
Secretaria Assistência Social. Valor total: R$ 134.992,26. Prazo de vigência: 09 meses, de 01.11.2023 a 
31.07.2024. Coronel Vivida, 10 de outubro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
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espaços de divulgação:

Oempenho do esporte mu-
nicipal colhe bons frutos. 
Na última quarta-feira 

(10), a Arena Beach foi inaugu-
rada, trazendo um novo fôlego 
para a promoção da saúde e da 
atividade esportiva na região. 
Fruto de um investimento de R$ 
35 mil por parte da prefeitura, 
a Arena Beach é mais do que 
uma mera arena esportiva. Ela 
é um espaço dedicado à promo-
ção do bem-estar, da socializa-
ção e da busca pela saúde.

Localizada ao lado do Lago 
Um, a Arena Beach oferece 
uma variedade de modalida-
des esportivas que promovem 
o contato com um estilo de vida 
ativo, já que no conjunto do Par-
que, há academia ao ar livre, 
parquinho infantil, campo sin-
tético, e pista para caminhada. 
Entre as opções disponíveis, 
destacam-se o beach tennis, o 
futvôlei e o vôlei de praia, três 
esportes que conquistaram co-
rações em todo o mundo devido 
à sua diversão, dinamismo e os 
benefícios que proporcionam à 
saúde.

Em tempos em que a pre-
ocupação com a saúde física 
e mental ganha cada vez mais 
destaque, a Arena Beach de La-
ranjeiras do Sul é um presente 
para a comunidade. A prática 
desses esportes em um am-
biente natural, ao ar livre, pro-
porciona inúmeros benefícios, 
desde a melhoria da aptidão 
física até a redução do estresse 
e a promoção do convívio so-
cial. É uma oportunidade para 
que os laranjeirenses adotem 
um estilo de vida mais ativo e 
saudável, fortalecendo assim o 
sistema imunológico e preve-
nindo diversas doenças.

A diversidade de modalida-
des disponíveis também me-
rece destaque. A Arena Beach 
não se limita a um único es-
porte, mas oferece uma varie-
dade de opções para atender 
a diferentes interesses e níveis 
de habilidade. Isso garante que 
pessoas de todas as idades e 
habilidades possam desfrutar 
das instalações, desde crianças 
até idosos, iniciantes até atletas 
experientes.

Além disso, a Arena Beach 
representa um marco na pro-
moção da inclusão e do espíri-
to comunitário. Ao proporcionar 
um espaço onde as pessoas 
podem se reunir, competir e se 
divertir juntas, a prefeitura e a 
secretaria de Esportes fortale-
cem os laços comunitários e 
promovem o senso de perten-
cimento em Laranjeiras do Sul. 
O esporte tem o poder de unir 
as pessoas, independentemen-
te de suas diferenças, e a Are-
na Beach se torna um símbolo 
desse espírito comunitário.

Mais um espaço de bem-estar 
e união chega em Laranjeiras 

Um 
presente à 
comunidade 
que alia 
esporte e 
saúde
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1775 — O Congresso Conti-
nental cria a Marinha Continen-
tal (antecessora da Marinha 
dos Estados Unidos).
1843 — Na cidade de Nova Ior-
que, é fundada a B’nai B’rith, a 
mais antiga organização judai-
ca de serviços do mundo.
1867 — Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil chega a Entre 
Rios (hoje Três Rios) no entron-
camento com a Estrada de Ro-
dagem União e Indústria.
1884 — Determinado o meri-
diano de Greenwich como pon-
to de referência para determi-
nação dos fusos horários.
1885 — O Instituto de Tecnolo-
gia da Geórgia é fundado em 
Atlanta, Geórgia.
1892 — Edward Emerson Bar-
nard regista o primeiro cometa 
descoberto por meios fotográ-
fi cos.
1917 — O “Milagre do Sol” é 
testemunhado por cerca de 70 
000 pessoas na Cova da Iria 
em Portugal.
1921 — As repúblicas soviéti-
cas assinam o Tratado de Kars 
para formalizar as fronteiras 
entre a Turquia e os estados do 
sul do Cáucaso.
1923 — Ancara se torna a capi-
tal da Turquia.
1930 — O Bispo de Leiria torna 
públicas, ofi cialmente, as apa-
rições de Nossa Senhora em 
Fátima.
1943 — Segunda Guerra Mun-
dial: O novo governo italiano se 
une aos aliados e declara guer-
ra à Alemanha.
1949 — É fundada ofi cialmen-
te a Jovens Pioneiros da Chi-
na, organização infanto-juvenil 
ligada ao Partido Comunista 
da China.
1970 — As Ilhas Fiji são admi-
tidas como Estado-Membro da 
ONU.
1972 — O voo Força Aérea Uru-
guaia 571 cai nas montanhas 
dos Andes. 28 pessoas sobre-
vivem ao acidente. Todos, ex-
ceto 16, sucumbem antes do 
resgate em 23 de dezembro.
1977 — Sequestro do voo Luf-
thansa 181 pela Frente Popular 
para a Libertação da Palestina.
1982 — Começa a formação do 
reservatório da Usina Hidrelé-
trica de Itaipu, extinguindo as 
Sete Quedas.

GERSON BOLDRINI

Ofício 
de poeta

Engenheiro e poeta
site: www.ofi ciodepoeta.com.br | e-mail: gersonboldrini@hotmail.com

“VENTANIA”

E VEIO ENTÃO O VENTO
QUERENDO FALAR DE VOCÊ
CERTAS COISAS DISTANTES
CERTOS SONHOS ANTIGOS

QUE AINDA GUARDAVA
NEM SEI O POR QUÊ

FIQUEI PRESO
NA INÉRCIA DO TEMPO

E TODO MEU PENSAMENTO
FLUIU PELO ESPAÇO

CONFUNDINDO-SE COM A PRÓPRIA 
SAUDADE

QUE PAIRAVA SOBRE TUDO
TUDO QUE JAMAIS SERIA

E NUM ÀTIMO DE SEGUNDO
IMAGINEI VER

O DESENHO DE TEUS LÁBIOS
NAS NUVENS VELOZES

QUE AFASTAVAM-SE EM SILÊNCIO
DISTANTES DE MIM EM DEMASIA

EM MEU ÂMAGO SENTI
O CALOR DE TEU BEIJO 

E A DOR POR SABER
QUE TUDO FOI

APENAS FANTASIA.
              DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL

O Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná, torna público que requereu 
junto ao Instituto Água e Terra do Paraná, a Autorização Ambiental referente as obras de 
recuperação, reforço e reabilitação da ponte sobre o rio Jordão localizada no km 385+200 da 
rodovia PR-170, no município de Guarapuava/PR.


